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79ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

 

DATA: 15 de maio de 2001 

HORÁRIO: 9 horas 

LOCAL:  Sala de reuniões do 1º  Andar do Edifício-Anexo do 

Ministério da Previdência e Assistência Social 

 

 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Senhores 

Conselheiros, havendo número regimental declaro aberta a presente 

reunião. 

 Em discussão a ata da reunião anterior. (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Os que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Em discussão a proposta de pauta.   

 Com a palavra o Conselheiro Gilson Dayrell. 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Eu gostaria de pedir a inserção 

de um ponto de pauta, o processo da Associação Prudentina de 

Educação e Cultura - APEC, de Presidente Prudente, que não está 

incluído na pauta.  Como temos o prazo regimental de 15 dias, eu 

queria propor a inclusão na pauta, para que o relator possa 

apresentar seu voto e o Plenário referendá-lo ou não. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Cida. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Eu queria retirar dois 

processos de pauta.  

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Qual é o item, 

por favor? 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - O item 4 da pauta - 

julgamento de processos do Instituto Histórico e Geográfico de São 

Paulo e da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Birigui. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A senhora é a 

relatora dos processos? 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Sim. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Como esta é a 

primeira sessão, V.Sa. tem mais uma sessão.  Depois disso, ou 



 

 3 de 283 

V.Sa. lê o relatório conclusivo ou a Presidência designará outro 

relator.  Deferido o pedido. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Perfeitamente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em votação a 

proposta de pedido de inclusão na pauta do processo da APEC, do 

qual o Conselheiro Gilson Dayrell é o relator.  (Pausa.) 

 Em votação.  Os que aprovam permaneçam como estão.  

(Pausa.) 

 Aprovado. 

 Em votação a proposta de pauta. 

 Os que a aprovam permaneçam como estão.  (Pausa.) 

 Aprovada. 

 Passamos aos Informes da Presidência. 

 A Presidência informa que recebeu comunicado, e o 

encaminhou ao Ministro Roberto Brant, sobre homologação do nome de 

Roges Carvalho dos Santos como Conselheiro suplente, em 

substituição ao Conselheiro Leovane Gregório, da Federação 

Nacional dos Psicólogos. Pela Portaria nº 1.188, publicada no 

Diário Oficial de 19 de abril de 2001, foi indicado suplente, 

representando os trabalhadores na área de Assistência Social, 

Federação dos Psicólogos, em substituição ao Conselheiro Leovane 

Gregório.   

 O Ministro Roberto Brant nomeou, para substituir a 

Conselheira Ângela Sílvia Costa de Paula, o Sr. Geraldo Almir 

Arruda, como titular do Conselho Nacional de Assistência Social, 
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representando o Ministério da Previdência Social e Assistência 

Social, e, para suplente, João Donadon, pela Portaria nº 1.284, de 

7 de maio de 2001, publicada no Diário Oficial. 

 Justificativa de ausências.  A Mesa recebeu 

justificativas de ausência dos Conselheiros Miguel Eduardo Torres, 

da Força Sindical; Antônio Floriano Pesaro, do Ministério da 

Educação; Eurídice Nóbrega Vidigal, do Ministério da Fazenda, e da 

Irmã Maria Tereza Diniz, da CNBB. 

 Pediria ao Dr. Humberto que tomasse assento à mesa. 

 A Presidência ainda informa os nobres Conselheiros que, 

relativamente ao processo da Legião da Boa Vontade, a entidade, 

portadora do Certificado, válido até 1º de janeiro de 1998 a 

31.12.2000, ingressou em 19 de dezembro com pedido de renovação de 

Certificado.  O Conselho Nacional solicitou diligências ao INSS, 

com vistas a reunir informações para instruir o processo em 22 de 

fevereiro de 2001.   O nobre Diretor de Arrecadação do INSS, Dr. 

Valdir, nos mandou um ofício, que todos os senhores têm ciência, 

distribuído na reunião anterior, pedindo a suspensão da 

deliberação do referido processo da LBV, por um prazo determinado, 

até que o INSS concluísse a diligência.  No dia 7 de maio, o Dr. 

Valdir encaminhou à Presidência do Conselho o relatório final do 

INSS sobre a citada entidade  − a cópia do ofício está no final da 

pauta entregue aos senhores. 

 A Presidência recebeu a diligência do INSS e, como é a 

praxe regimental, solicitou à Coordenação de Normas que tomasse as 

devidas providências.  A Coordenação de Normas emitiu parecer − que 
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também consta do anexo da pauta que os senhores receberam − 

declarando encerrado o processo no âmbito do CNAS e, conforme 

manda a lei vigente, comunicando a entidade para que ela se 

pronuncie, em 10 dias, sobre o envio da matéria pelo INSS.  Os 

nobres Conselheiros podem estranhar um pouco essa atitude, mas 

analisando junto com a Consultoria Jurídica, com o Dr. Édson 

Garcia e com o Ronan, agimos com uma certa cautela, porque essa 

matéria da LBV, em primeiro lugar, nos tem trazido grandes 

transtornos no âmbito do Conselho e, em segundo lugar, não podemos 

ficar à deriva e fazer qualquer nível de procedimento pelo qual, 

mais tarde, o Conselho possa ser implicado judicialmente.  

Cumprimos a Lei nº 9.784, de janeiro de 1999, que regula o 

processo administrativo no âmbito da Administração Federal, em 

cujo art. 4º diz que “encerrada a instrução, o interessado”  − no 

caso, a entidade − “terá o direito de manifestar-se no prazo máximo 

de 10 dias, salvo se outro prazo for legalmente fixado”. 

 Tanto a Consultoria Jurídica do Ministério, como o 

próprio Dr. Edson Garcia, que auxilia todos os Conselheiros na 

parte jurídica, acharam por bem fazer a notificação à entidade. A 

Presidência encaminhou ofício ao Sr. José de Lima Paiva Neto no 

dia 11, por meio de AR.  Pelos nossos cálculos, tudo indica que a 

resposta do AR enviado pelo CNAS deverá chegar hoje  − como foi 

enviado na sexta-feira, ele deve ter recebido na segunda ou terça-

feira, e automaticamente chega a devolução do AR.  A partir da 

confirmação do recebimento do AR, o Sr. José de Paiva Neto terá 10 

dias para se pronunciar quanto à diligência feita pelo INSS. 
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 Ontem, na Reunião Ampliada, com o nobre Vice-Presidente 

Brito e representantes das Comissões de Normas, Política, 

Financiamento e mais alguns Conselheiros, os Conselheiros acharam 

por bem que nós já constituíssemos o relator dessa matéria, porque 

na volta ela irá para o Serviço de Análise, que proferirá parecer 

para nossa orientação e deliberação.  Acatando as sugestões das 

Comissões e do Coordenador de Normas, a Presidência resolveu 

nomear relator para o processo da Legião da Boa Vontade.  Após 

consulta aos presidentes de Comissões e ao Coordenador de Normas, 

a Presidência nomeia a nobre Conselheira Tânia Garib para relatar 

o processo da LBV.  A Conselheira Tânia Garib vai entrar nesse 

processo quando o Conselho receber oficialmente o pronunciamento 

da Legião da Boa Vontade.    Esses os esclarecimentos sobre a LBV. 

 A Presidência informa a todos os Srs. Conselheiros que 

o processo se encontra em poder da Comissão de Normas e que no seu 

bojo há sigilo fiscal e não pode, por lei, ser divulgado.  

Qualquer Conselheiro que queira vista do processo terá de fazer 

com a nobre relatora. 

 Eram esses os esclarecimentos da Presidência a respeito 

do assunto. A Presidência julga que, chegando a defesa do Sr. José 

de Paiva Neto, e após a relatora ser instruída sobre a diligência 

pelo Serviço de Análise, poderemos deliberar sobre a matéria. 

 Passamos ao próximo ponto de pauta:  aprovação das 

resoluções. 

 As Resoluções de nºs 59 a 71 terão como relator o nobre 

Conselheiro Antônio Brito.  As Resoluções nºs 72 a 81, terão como 

relator o nobre Conselheiro Marcello. 
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 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Bom-dia a todos.    

 Queria apenas explicar o procedimento adotado pelo 

Conselheiro Marcello e por mim para relatar as resoluções.    Não 

vamos ler, como fizemos na reunião anterior, o número dos 

processos, porque fica muito longo.  Vamos nos referir, para que 

conste na Ata da reunião, ao item, ao nome da entidade e ao 

parecer da resolução. 

 Com referência à Resolução nº 59, temos algumas 

modificações, que eu gostaria de enunciar antes de proceder à 

leitura.  No item 3, Visão Mundial, onde se lê Recife, leia-se 

Belo Horizonte, Minas Gerais;  e onde se lê o CNPJ 

18.732.628/0002, leia-se /0001-28.  No item 4, o mesmo CGC. 

 No item 9, é Conferência Nacional, e Brasília, em vez 

de Porto Alegre, a localização da entidade.  No CNPJ, onde se lê  

/0010-41, leia-se /0010-50.    Essas as modificações na Resolução 

nº 59. 

 Vou proceder à leitura da resolução. 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997 e, com 

base na Resolução do CNAS n.º 20, de 06 de fevereiro de 1997, 

publicada no Diário Oficial da União em, 19 de fevereiro de 1997, 

Seção I - página 3.037, RESOLVE: 
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 I - DEFERIR o pedido da(s) entidade(s) abaixo 

relacionadas, regularmente registrada(s) no CNAS, declarando que a 

natureza dos bens recebidos, por doação, se destinam aos objetivos 

previstos na Lei Orgânica da Assistência Social:  

01) Processo n.º 44006.000893/2001-06 - Fundação Evangélica Boas 

Novas - Manaus/AM - CNPJ: 84.541.689/0001-51   

02) Processo n.º 44006.000226/2001-44 - Cáritas Brasileira - 

Brasília/DF - CNPJ: 33.654.419/0001-16   

03) Processo n.º 44006.003978/00-95 - Visão Mundial  - Belo 

Horizonte/MG - CNPJ: 18732628/0001-47   

04) Processo n.º 44006.003977/00-22 - Visão Mundial  - Belo 

Horizonte/MG - CNPJ: 18.732628/0001-47   

05) Processo n.º 44006.000453/2001-41 - Centro Social Pastor João 

Amâncio - Jaboatão dos Guararapes/PE - CNPJ: 12.588.356/0001-77  A 

entidade esclareceu a apresentação de 2(duas) inscrições no 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS.O atual presidente 

Sr. Manoel Guilherme assumiu a presidência do CMAS após 

falecimento do Sr. Francisco Dias, fato confirmado pelo atual  

presidente. 

06) Processo n.º 44006.000795/2001-61 - Sociedade de Ensino e 

Beneficência Provincia do Sul - Ponta Grossa/PR - CNPJ: 

80.234.826/0001-54   

07) Processo n.º 44006.000569/2001-80 - Sociedade Filantrópica 

Humanitas - São Jerônimo da Serra/PR - CNPJ: 77.329.423/0001-84   

08) Processo n.º 44006.000240/2001-75 - Centro de Educação de São 

Vicente - São Vicente/RN - CNPJ: 24.519.423/0001-80   
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09) Processo n.º 44006.000626/2001-21 - Conferência Nacional dos 

Bispos do Brasil – Brasília/DF - CNPJ: 33.685.685/0001-50   

10) Processo n.º 44006.002079/2000-10 - Obra Kolping do Brasil  - 

São Paulo/SP - CNPJ: 44.041.218/0001-60   

 II - INDEFERIR o pedido da(s) entidade(s) abaixo 

relacionadas, com base na Resolução do CNAS n.º 20, de 06 de 

fevereiro de 1997, publicada no Diário Oficial da União em, 19 de 

fevereiro de 1997, Seção I - página 3.037, das seguintes 

entidades: 

01) Processo n.º 44006.002267/00-11 - Sociedade das Obras Sociais 

Educativas Diocese Juazeiro - Juazeiro/BA - CNPJ: 14.659.528/0001-

81. Motivo: A entidade não apresentou carta de doação na forma do 

inciso V, art.3º da Resol.CNAS20/97. 

02) Processo n.º 44006.003976/00-60 - Sociedade de Obras Sociais 

Educativas - Juazeiro /BA - CNPJ: 14.659.528/0001-81. Motivo: Não 

apresentou carta de doação na forma do inciso V, art.3º da 

Resol.CNAS 20/97. 

03) Processo n.º 44006.000189/01-10 - Cooperação para o 

Desenvolvimento e Morada Humana - Salvador/BA - CNPJ: 

21.867.551/0002-08. Motivo: De acordo com art. 1º da Resolução 

20/97, o Cnas manifesta-se sobre isenção dos impostos de 

importação sobre bens da área de assistência social.De acordo com 

declaração da entidade os bens serão usados como contrapartida em 

convênios na área ambiental.O requerimento deverá ser feito na 

forma do art.2º da Resolução CNAS nº 20/97 (mantenedora) 

04) Processo n.º 44006.000197/2001+48 - Cooperação para o 

Desenvolvimento e Morada Humana - Salvador/BA - CNPJ: 
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21.867.551/0002-08. Motivo: De acordo Resolução 20/ 97 a 

manifestação do CNAS limita-se às instituições e materiais 

relativos à área de assistência social. De acordo com declaração 

da entidade os bens serão usados como contrapartida em convênios 

na área ambiental.O requerimento deverá ser feito na forma do 

art.2º da Resolução nº 20/97 (mantenedora). 

05) Processo n.º 44006.000395/2001-55 - Grupo de Jovens Liberdade 

Já - Salvador/BA - CNPJ: 16.110.397/0001-04. Motivo: Não 

apresentou Carta de Doação na forma do inciso V, art.3º da 

Resolução CNAS nº 20/97.  

06) Processo n.º 44006.000082/2000-26 - Conselho de Segurança do 

Bairro de Fátima  - Fortaleza/CE - CNPJ: 73.525.131/0001-66. 

Motivo: A entidade não apresentou carta de doação na forma do 

inciso V, art.3º da Resol.CNAS nº 20/97. 

07) Processo n.º 44006.000723/2001-13 - Instituto Ofir Loiola – 

Belém/PA - CNPJ: 04.955.142/0001-63. Motivo: Trata-se de material 

hospitalar, cuja competência para manifestação é dada ao 

Ministério da Saúde, conforme regulamento aduaneiro.  

08) Processo n.º 44006.000576/2001-81 - Instituto Sagrado Coração 

de Jesus - Olinda/PE - CNPJ: 10.689.545/0001-00. Motivo: Trata-se 

de liberação da doação de medicamentos, competência do Ministério 

da Saúde. 

III - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência 

da decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão a 

resolução.  (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-la, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Por se tratar de resolução, a votação é nominal. 

 Peço ao nobre Conselheiro Antônio Brito que anote os 

votos. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - O Conselheiro Marcello anotará 

as que eu for relator e eu anotarei as que ele relatar. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Como votam os 

senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 
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 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Comigo mesmo. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 Aprovada por unanimidade. 

 Passamos à Resolução nº 60. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Resolução nº 60. 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 
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dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de REGISTRO das seguintes 

entidades, por atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e  Resolução 

CNAS n.º 31, de 24 de fevereiro de 1999: 

01) Processo n.º 44006.001975/2000-26 - Fundação Lar Harmonia - 

Salvador-BA - CNPJ: 00.405.171/0001-09        

02) Processo n.º 44006.000092/2001-80 - Associação de 

Desenvolvimento Comunitário de Cigana - Crateús-CE - CNPJ: 

07.550.718/0001-09        

03) Processo n.º 44006.003146/2000-32 - Associação Beneficente 

Governador Manoel de Castro - Morada Nova-CE - CNPJ: 

03.071.262/0001-35        

04) Processo n.º 44006.000660/2001-03 - Seara Espírita Messes de 

Amor - Sobral-CE - CNPJ: 04.274.190/0001-96        

05) Processo n.º 44006.004027/2000-89 - Associação Beneficente de 

Tauá - ABT - Tauá-CE - CNPJ: 67.741.789/0001-18        

06) Processo n.º 44006.001712/99-10 - Fundação Assistencial e 

Cultural Almira Nogueira Ferreira - Peri-Mirim-MA - CNPJ: 

35.184.571/0001-08        

07) Processo n.º 44006.003623/2000-60 - Moryá Plasc - Plano de 

Assistência Social a Comunidade - Belo Horizonte-MG - CNPJ: 

16.843.237/0001-74        

08) Processo n.º 44006.004596/2000-24 - Conselho Central de Bom 

Despacho da Sociedade de São Vicente de Paulo - Bom Despacho-MG - 

CNPJ: 18.770.362/0001-27        
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09) Processo n.º 44006.000084/2001-51 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Buritizeiro - Buritizeiro-MG - 

CNPJ: 02.520.052/0001-14        

10) Processo n.º 44006.000663/2001-39 - Conselho de 

Desenvolvimento do Bairro de Fernão Dias - Esmeraldas-MG - CNPJ: 

22.731.269/0001-80        

11) Processo n.º 44006.002848/2000-44 - Sociedade Presbiteriana de 

Ensino e Assistência Social de Salinas - Salinas-MG - CNPJ: 

21.373.469/0001-46        

12) Processo n.º 44006.003098/2000-91 - Associação Resgate - João 

Pessoa-PB - CNPJ: 02.919.787/0001-15        

13) Processo n.º 44006.000637/2001-19 - Associação Vida-Viva de 

Cianorte - Cianorte-PR - CNPJ: 02.550.878/0001-26        

14) Processo n.º 44006.003292/2000-02 - Instituto de Defesa dos 

Direitos Humanos Iddeha - Curitiba-PR - CNPJ: 01.167.309/0001-33        

15) Processo n.º 44006.003220/2000-93 - Fundação Presbiteriana de 

Curitiba - Curitiba-PR - CNPJ: 77.166.973/0001-20        

16) Processo n.º 44006.002976/2000-24 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de São Pedro do Paraná - São Pedro 

do Paraná-PR - CNPJ: 78.844.479/0001-30        

17) Processo n.º 44006.003118/2000-05 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Magé - Magé-RJ - CNPJ: 

02.995.820/0001-96        

18) Processo n.º 44006.004186/2000-92 - Sociedade Corpo de 

Bombeiros Voluntários de Indaial - Indaial-SC - CNPJ: 

03.529.020/0001-42        
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19) Processo n.º 44006.004452/2000-12 - Instituto Social São 

Cristovão - Bauru-SP - CNPJ: 66.493.909/0001-37        

20) Processo n.º 44006.000331/2001-54 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Bocaina - Bocaina-SP - CNPJ: 

01.978.047/0001-97        

21) Processo n.º 44006.000145/2001-44 - Centro de Atendimento às 

Necessidades Especiais de Oscar Bressane - CANE - Oscar Bressane-

SP - CNPJ: 03.002.330/0001-04        

22) Processo n.º 44006.004091/2000-88 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância de Pato Branco - Pato Branco-PR - CNPJ: 

77.122.901/0001-80        

23) Processo n.º 44006.000144/2001-81 - Entidade Projeto Desafio - 

Piedade-SP - CNPJ: 03.552.515/0001-92        

24) Processo n.º 44006.004744/2000-10 - Centro Espírita e Albergue 

Noturno Joanna D'Arc - Rancharia-SP - CNPJ: 55.688.857/0001-38        

25) Processo n.º 44006.002093/2000-32 - Assistência Social Lar 

Ditoso - ASLD - São Paulo-SP - CNPJ: 59.947.465/0001-05        

26) Processo n.º 44006.002904/2000-13 - Círculo de Amigos do Menor 

Patrulheiro do Oeste da Cidade de São Paulo - CAMP-OESTE - São 

Paulo-SP - CNPJ: 52.569.043/0001-96        

27) Processo n.º 44006.000013/2000-22 - Sociedade Amigos do Jardim 

Coimbra, Parque Amélia e Jardim São Carlos - São Paulo-SP - CNPJ: 

53.835.294/0001-38        

28) Processo n.º 44006.002520/2000-91 - Lar São Vicente de Paulo 

de Taquarituba - Taquarituba-SP - CNPJ: 50.799.766/0001-56        



 

 16 de 283 

29) Processo n.º 44006.000133/2001-65 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Colmeia - Colméia-TO - CNPJ: 

02.726.761/0001-50        

30) Processo n.º 44006.003962/2000-55 - Associação dos Nordestinos 

no Tocantins - ASNOTO - Palmas-TO - CNPJ: 02.940.564/0001-30        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão.  

(Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro João. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Tenho apenas uma dúvida. No 

item 22 confirma que é Pato Branco. Não é Paraná? 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Essa era nossa dúvida, 

estávamos falando exatamente sobre isso. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Qual a dúvida? 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Se Pato Branco é São Paulo ou 

Paraná. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Eu creio que seja Paraná. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Pode ser São Paulo também. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Secretaria 

Executiva vai verificar. 

 Em discussão a resolução.   (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discuti-la, encerrada  a 

discussão. 

 Em votação.  

 Como votam os senhores?  

  

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 
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 HUMBERTO ARAÚJO - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

esclarece aos nobres Conselheiros que o Conselheiro Humberto está 

votando porque os outros dois suplentes da sua representação não 

se encontram presentes. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 Conselheira Fátima, V.Sa. deseja votar?  (Pausa.) 

  

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Conselheiro 

Marcello anunciará o resultado. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Quinze votos com o Relator e 

abstenção da Conselheira Fátima. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução com abstenção da Conselheira Fátima. 

 Passamos ao parecer sobre a Resolução nº 61. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 61, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

  I -  DEFERIR o RECADASTRAMENTO do registro da seguinte 

entidade, por atender as exigências estabelecidas pelo CNAS, com 

base na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na Lei n.º 8.909, 

de 6 de julho de 1994 e na Resolução CNAS n.º 47, de 07 de julho 

de 1994. 

01) Processo n.º 28996.021588/94-24 - Lar São Vicente de Paulo - 

Estrela D'Oeste-SP - CNPJ: 45.112.091/0001-95 

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 
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 Como votam os senhores? 

  

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 HUMBERTO ARAÚJO - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 
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 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Votaram com o relator 16 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada por 

unanimidade. 

 Passamos à Resolução nº 62. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 62, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social das seguintes entidades, por 

atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, com base nos 
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Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de 

abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória 

n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de 

agosto de 2000. 

01) Processo n.º 44006.003688/2000-13 - Fundação Franco Gilberti - 

Salvador-BA - CNPJ: 00.082.688/0001-04        

02) Processo n.º 44006.003232/2000-72 - Comunidade de Base de São 

Pedro - COBASP - Jucás-CE - CNPJ: 07.541.006/0001-15        

03) Processo n.º 44006.003628/2000-83 - Instituto Pestalozzi de 

Milagres - Milagres-CE - CNPJ: 06.740.534/0001-30        

04) Processo n.º 44006.003346/2000-21 - Sociedade Pestalozzi de 

Atílio Vivacqua - Atílio Vivacqua-ES - CNPJ: 36.403.574/0001-58        

05) Processo n.º 44006.001792/2000-56 - Associação de Cegos Louis 

Braille - Belo Horizonte-MG - CNPJ: 17.501.842/0001-20        

06) Processo n.º 44006.003564/2000-01 - Hospital Sebastião Paes de 

Almeida - Estrela do Sul-MG - CNPJ: 18.529.139/0001-37        

07) Processo n.º 44006.003186/2000-57 - Creche Branca de Neve - 

Itaúna-MG - CNPJ: 64.488.216/0001-20        

08) Processo n.º 44006.004500/98-69 - Creche Lar da Criança - 

Teófilo Otoni-MG - CNPJ: 20.836.508/0001-31        

09) Processo n.º 44006.002825/2000-49 - Creche Lar André Luiz e 

Pavilhão da Sopa - Dourados-MS - CNPJ: 15.469.562/0001-56        

10) Processo n.º 44006.002545/2000-12 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Campina Grande - Campina Grande-

PB - CNPJ: 70.097.894/0001-65        
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11) Processo n.º 44006.002656/99-78 - Sociedade Beneficente de 

Promoção da Mulher e da Criança - Recife-PE - CNPJ: 

08.175.259/0001-85        

12) Processo n.º 44006.002784/2000-63 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Marilândia do Sul - Marilândia 

do Sul-PR - CNPJ: 78.975.349/0001-36        

13) Processo n.º 44006.003815/2000-21 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Missal - Missal-PR - CNPJ: 

78.101.763/0001-16        

14) Processo n.º 44006.000478/2000-56 - Asilo da Velhice Visconde 

de Pinheiro - Cantagalo-RJ - CNPJ: 28.612.802/0001-71        

15) Processo n.º 44006.002233/2000-08 - Instituto das Missionárias 

de Santo Antônio - Niteroi-RJ - CNPJ: 28.542.173/0001-50        

16) Processo n.º 44006.000855/2000-39 - Sociedade Congregação 

Missionária - Niteroi-RJ - CNPJ: 33.821.810/0001-68        

17) Processo n.º 44006.002875/2000-17 - Centro de Reabilitação 

Nossa Senhora da Glória - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

33.611.443/0001-78        

18) Processo n.º 44006.002889/2000-21 - Instituição das Servas de 

Maria Ministras dos Enfermos - Rio de Janeiro-RJ - CNPJ: 

34.230.946/0001-66        

19) Processo n.º 44006.002240/2000-65 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Nova Bassano - Nova Bassano-RS - 

CNPJ: 91.566.554/0001-06        

20) Processo n.º 44006.002901/2000-25 - Hospital de Caridade São 

José - Sério-RS - CNPJ: 91.167.098/0001-21        
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21) Processo n.º 44006.002329/2000-77 - Lar Espírita Maria de 

Nazareth - Araquarí-SC - CNPJ: 81.140.428/0001-31        

22) Processo n.º 44006.002780/2000-11 - Associação de Pais e 

Amigos de Deficientes Auditivos e da Fala - APADAF - Porto União-

SC - CNPJ: 83.747.477/0001-62        

23) Processo n.º 44006.003609/2000-39 - Casa da Criança de 

Cosmópolis - Cosmópolis-SP - CNPJ: 50.085.133/0001-86        

24) Processo n.º 44006.002018/2000-17 - Creche Maria Auxiliadora 

de Floreal - Floreal-SP - CNPJ: 47.762.752/0001-53        

25) Processo n.º 44006.003806/2000-30 - Núcleo Batuíra - Serviço 

de Promoção Humana da Família - Guarulhos-SP - CNPJ: 

43.844.273/0001-25        

26) Processo n.º 44006.001899/2000-40 - Associação Cultural 

Esportiva e de Promoção Social de Nipoã - Nipoã-SP - CNPJ: 

48.317.580/0001-71        

27) Processo n.º 44006.001817/2000-85 - Abrigo São José - Olímpia-

SP - CNPJ: 46.864.039/0001-58        

28) Processo n.º 44006.000425/2000-90 - Casa da Criança Eurípedes 

Barsanulfo - Pedregulho-SP - CNPJ: 46.733.473/0001-07        

29) Processo n.º 44006.002542/2000-24 - Associação Beneficente de 

Pindorama - ABP - Pindorama-SP - CNPJ: 51.843.969/0001-65        

30) Processo n.º 44006.001005/2000-30 - Associação de Apoio ao 

Fissurado Lábio-Palatais de São José dos Campos - São José dos 

Campos-SP - CNPJ: 53.325.817/0001-04        

31) Processo n.º 44006.003086/2000-11 - Obra Social e Assistencial 

Magnificat - São José dos Campos-SP - CNPJ: 53.315.164/0001-74        
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 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra a Conselheira Dora Cunha Bueno. 

 A Presidência informa ao nobre Conselheiro Humberto que 

a Conselheira Regina se encontra presente. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Sr. Presidente, foi confirmado que 

Pato Branco é realmente no Paraná. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Eu queria apenas conferir o 

nome se é Obra Social e Assistencial... 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Qual o item, 

Conselheira? 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Item nº 31. É Obra Social 

Magnífica ou Magnificat. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Comissão vai 

verificar qual é o nome. 

 Mais alguma observação? 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - No item 3, Instituto 

Pestalozzi de Milgares.  Se o nome da cidade é Milagres, não deve 

ser “Milgares”. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - É Milagres.  Erro de 

datilografia. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - As correções 

serão feitas. 

 Não havendo mais quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 
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 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos apreciar a 

Resolução nº 63. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 63, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR simultaneamente o pedido de RENOVAÇÃO DO 

CERTIFICADO de Entidade Beneficente de Assistência Social, com 

base nos Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 

06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 

Provisória n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, 

de 24 de agosto de 2000 e o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na 

Lei n.º 8.909, de 6 de julho de 1994 e Resolução CNAS n.º 47,  de 

7 de julho de 1994,  das seguintes entidades, por atenderem as 

exigências estabelecidas pelo CNAS: 

01) Processo n.º 28976.000106/95-76 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Itamaraju - Itamaraju-BA - CNPJ: 

16.228.603/0001-85        

02) Processo n.º 28996.022005/94-56 - Centro de Ação Social de 

Mogi Guaçú - Mogi Guaçú-SP - CNPJ: 52.743.770/0001-28        

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 
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 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores?  

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 
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 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Foram 17 votos favoráveis, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada por 

unanimidade. 

 Passamos à Resolução nº 64. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 64, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 
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dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR simultaneamente o pedido de REGISTRO, com 

base na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e Resolução CNAS 

n.º 31, de 24 de fevereiro de 1999 e o pedido de CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000, das seguintes entidades, por atenderem as exigências 

estabelecidas pelo CNAS: 

01) Processo n.º 44006.000233/97-51 - Clube de Mães Casa da 

Criança - CMCC - Guarulhos-SP - CNPJ: 46.006.292/0001-70        

02) Processo n.º 28996.025202/94-27 - Lar do Amor de Itapeva - 

Itapeva-SP - CNPJ: 50.354.992/0001-23        

03) Processo n.º 44006.001667/2000-64 - Federação de Entidades de 

Luta Antituberculose de São Paulo - Brasil - FELASP-BR - São 

Paulo-SP - CNPJ: 60.598.927/0001-05        

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores?  
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 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Foram 17 votos favoráveis, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos analisar a 

Resolução nº 65. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 65, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I -  DEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, das seguintes 

entidades, por atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base nos Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, 

de 06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 
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Provisória n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, 

de 24 de agosto de 2000: 

01) Processo n.º 44006.000903/2000-80 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia da Cidade de Santo Antônio de Jesus - Santo Antônio 

de Jesus-BA - CNPJ: 15.934.094/0001-43        

02) Processo n.º 44006.005018/97-56 - Sociedade de Assistência à 

Maternidade Escola Assis Chateaubriand - Fortaleza-CE - CNPJ: 

07.206.048/0001-08        

03) Processo n.º 44006.002935/2000-47 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excecpionais e Deficientes de Taguatinga e Ceilândia - 

APAED - Brasília-DF - CNPJ: 00.537.287/0001-49        

04) Processo n.º 44006.002494/2000-83 - Centro Espírita Sebastião 

O Mártir - Brasília-DF - CNPJ: 00.065.060/0001-92        

05) Processo n.º 44006.002983/2000-07 - FENAÇÕES - Integração 

Social - Brasília-DF - CNPJ: 03.656.600/0001-09        

06) Processo n.º 44006.002984/2000-52 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Pinheiros - Pinheiros-ES - CNPJ: 

31.788.318/0001-02        

07) Processo n.º 44006.002624/2000-97 - Associação de Moradores 

Nova Esperança - São Mateus-ES - CNPJ: 27.559.384/0001-33        

08) Processo n.º 44006.002654/2000-58 - Santa Casa de Misericórdia 

de Buriti Alegre - Buriti Alegre-GO - CNPJ: 02.348.373/0001-83        

09) Processo n.º 44006.001984/2000-17 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Goiânia - Goiânia-GO - CNPJ: 

01.240.688/0001-40        
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10) Processo n.º 44006.002696/2000-06 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de São Miguel do Araguaia - São 

Miguel do Araguaia-GO - CNPJ: 25.041.054/0001-26        

11) Processo n.º 44006.006861/98-68 - Prelazia de Balsas - Balsas-

MA - CNPJ: 06.031.454/0001-06        

12) Processo n.º 44006.002923/2000-68 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Alpinópolis - Alpinópolis-MG - CNPJ: 

16.698.771/0001-34        

13) Processo n.º 44006.001751/2000-79 - Sociedade Beneficente 

Nossa Senhora Aparecida - Bandeira do Sul-MG - CNPJ: 

18.988.709/0001-02  

14) 01) Processo n.º 44006.001540/2000-63 - Associação Mineira de 

Paraplégicos - AMP - Belo Horizonte-MG - CNPJ: 21.728.746/0001-96        

15) Processo n.º 44006.003975/2000-05 - Fundação Dom Bosco - Belo 

Horizonte-MG - CNPJ: 17.278.904/0001-86        

16) Processo n.º 44006.001021/2000-96 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Cataguases - Cataguases-MG - 

CNPJ: 18.963.546/0001-03        

17) Processo n.º 44006.004354/2000-95 - Irmandade de Nossa Senhora 

da Saúde - Diamantina-MG - CNPJ: 20.081.238/0001-04        

18) Processo n.º 44006.000949/20000-81 - Santa Casa de 

Misericórdia Dr. Zacarias - Dores do Indaiá-MG - CNPJ: 

20.328.753/0001-38        

19) Processo n.º 44006.006974/98-54 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Espera Feliz - Espera Feliz-MG - CNPJ: 

26.114.082/0001-99        
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20) Processo n.º 44006.002277/99-60 - Abrigo Santa Helena de Juiz 

de Fora - Juiz de Fora-MG - CNPJ: 21.609.045/0001-38        

21) Processo n.º 44006.000990/2000-84 - Lar da Criança de 

Patrocínio - Patrocínio-MG - CNPJ: 18.519.314/0001-60        

22) Processo n.º 44006.001888/2000-23 - Santa Casa de Misericórdia 

de Piumhi - Piumhi-MG - CNPJ: 23.591.126/0001-83 

23) Processo n.º 44006.002831/2000-41 - Lions Clube de Poços de 

Caldas - Poços de Caldas-MG - CNPJ: 18.625.327/0001-14               

24) Processo n.º 44006.002941/2000-40 - Santa Casa de Misericórdia 

de Pompéu - Pompéu-MG - CNPJ: 23.778.756/0001-61        

25) Processo n.º 44006.000879/2000-05 - Irmandade do Hospital de 

Nossa Senhora das Dores - Ponte Nova-MG - CNPJ: 23.798.846/0001-14        

26) Processo n.º 44006.000974/2000-28 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Sete Lagoas - Sete Lagoas-MG - 

CNPJ: 25.002.270/0001-62        

27) Processo n.º 44006.004224/2000-80 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Timóteo - Timóteo-MG - CNPJ: 

20.183.976/0001-54  

28) Processo n.º 44006.002280/2000-80 - Sociedade Beneficente de 

Campo Grande - Campo Grande-MS - CNPJ: 03.276.524/0001-06              

29) Processo n.º 44006.001927/2000-83 - Sociedade Pestalozzi de 

Campo Grande - Campo Grande-MS - CNPJ: 15.413.222/0001-03        

30) Processo n.º 44006.002742/2000-13 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Chapadão do Sul - Chapadão do 

Sul-MS - CNPJ: 37.541.513/0001-10        

31) Processo n.º 44006.002598/2000-89 - Sociedade Pestalozzi de 

Água Boa - Água Boa-MT - CNPJ: 03.171.410/0001-93        
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32) Processo n.º 44006.001355/2000-41 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Santarém - Santarém-PA - CNPJ: 

05.407.390/0001-32        

33) Processo n.º 44006.002951/2000-01 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Capanema - Capanema-PR - CNPJ: 

80.883.002/0001-05        

34) Processo n.º 44006.001925/2000-58 - Associação dos Deficientes 

Físicos do Paraná - ADFP - Curitiba-PR - CNPJ: 78.344.603/0001-06        

35) Processo n.º 44006.002384/2000-85 - Associação Missionária e 

Educativa de Santa Ana - Londrina-PR - CNPJ: 49.213.101/0001-30        

36) Processo n.º 44006.002884/2000-16 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Marialva - Marialva-PR - CNPJ: 

79.263.570/0001-24        

37) Processo n.º 44006.002934/2000-84 - Rede Feminina de Combate 

ao Câncer - Maringá-PR - CNPJ: 76.718.592/0001-43        

38) Processo n.º 44006.002464/2000-12 - Núcleo Social Papa João 

XXIII - Maringá-PR - CNPJ: 77.280.006/0001-94        

39) Processo n.º 44006.002457/2000-57 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de São Jerônimo da Serra - São 

Jerônimo da Serra-PR - CNPJ: 73.577.546/0001-83        

40) Processo n.º 44006.001517/2000-41 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Terra Boa - Terra Boa-PR - CNPJ: 

79.867.412/0001-83        

41) Processo n.º 44006.002874/2000-54 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Conceição de Macabu - Conceição 

de Macabu-RJ - CNPJ: 36.573.764/0001-13        
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42) Processo n.º 44006.002787/2000-51 - Associação Mantenedora da 

Creche São José do Itamarati - Petrópolis-RJ - CNPJ: 

31.166.325/0001-72        

43) Processo n.º 44006.002725/2000-02 - Casa de Caridade Padre 

José de Anchieta - Queimados-RJ - CNPJ: 30.617.286/0001-10        

44) Processo n.º 44006.001902/99-47 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Bom Retiro do Sul - Bom Retiro do Sul-

RS - CNPJ: 89.356.505/0001-05  

45) Processo n.º 44006.000333/2000-73 - Associação Evangélica 

Luterana de Beneficência - Gramado-RS -Anteriormente: Porto 

Alegre/RS CNPJ: 92.849.850/0001-87   

46) Processo n.º 44006.000333/2000-73 - Associação Evangélica 

Luterana de Beneficência - Gramado-RS -Anteriormente: Porto 

Alegre/RS CNPJ: 92.849.850/0001-87     

47) Processo n.º 44006.002610/2000-82 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Jaboticaba - Jaboticaba-RS - 

CNPJ: 92.410.497/0001-34        

48) Processo n.º 44006.002393/2000-76 - Hospital Comunitário 

Sarandi - Sarandi-RS - CNPJ: 89.753.917/0001-70        

49) Processo n.º 44006.001460/99-11 - Associação Cultural 

Recreativa e Beneficente São Marcos - Segredo-RS - CNPJ: 

97.448.708/0001-41        

50) Processo n.º 44006.001708/2000-40 - Clube de Mães Lar da 

Amizade - Teutônia-RS - CNPJ: 89.356.513/0001-43        

51) Processo n.º 44006.000883/2000-74 - Comunidade Evangélica 

Redentor - Teutônia-RS - CNPJ: 89.778.278/0001-06        
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52) Processo n.º 44006.002466/2000-48 - Sociedade Beneficente Dom 

Daniel Hostin - Otacílio Costa-SC - CNPJ: 83.012.617/0001-54        

53) Processo n.º 44006.001600/2000-93 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Taió - Taió-SC - CNPJ: 

83.148.429/0001-58        

54) Processo n.º 44006.000389/2000-28 - Organização Educacional 

Irmãs Sacramentinas - Tubarão-SC - CNPJ: 86.441.953/0001-00        

55) Processo n.º 44006.002571/2000-22 - Associação Social Pastoral 

Esperança de Deus - ASPED - Estância-SE - CNPJ: 32.745.937/0001-82        

56) Processo n.º 44006.003388/99-66 - Instituição Beneficente - 

Retiro Evangélico - BENAIAH - Americana-SP - CNPJ: 

43.266.758/0001-89        

57) Processo n.º 44006.000640/98-86 - Associação Beneficente José 

Martins de Barros - Batatais-SP - CNPJ: 44.948.552/0001-00        

58) Processo n.º 44006.003249/2000-75 - Serviço de Obras Sociais 

de Boituva - Boituva-SP - CNPJ: 45.485.737/0001-80        

59) Processo n.º 44006.001529/2000-21 - Lar de Assistência ao 

Menor - LAM - Cachoeira paulista-SP - CNPJ: 45.890.829/0001-45        

60) Processo n.º 44006.002448/2000-66 - Fundação Síndrome de Down 

- Campinas-SP - CNPJ: 52.366.838/0001-05        

61) Processo n.º 44006.003057/2000-12 - Serviço de Promoção Humana 

de Clementina - SEPROCLE - Clementina-SP - CNPJ: 49.575.004/0001-

97        

62) Processo n.º 44006.001137/2000-71 - Associação Espírita 

Vicente de Paulo - Espírito Santo do Pinhal-SP - CNPJ: 

54.228.366/0001-41        
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63) Processo n.º 44006.002561/2000-79 - Casa da Criança de Jales - 

Jales-SP - CNPJ: 45.125.697/0001-65        

64) Processo n.º 44006.002040/2000-76 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Jardinópolis - Jardinópolis-SP - 

CNPJ: 50.426.683/0001-11        

65) Processo n.º 44006.001418/2000-60 - Santa Casa de Misericórdia 

de José Bonifácio - José Bonifácio-SP - CNPJ: 50.857.960/0001-40        

66) Processo n.º 44006.002278/2000-38 - Lar Espírita Ernesto Kuhl 

- Limeira-SP - CNPJ: 51.477.644/0001-06        

67) Processo n.º 44006.000647/2000-11 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Nova Odessa - Nova Odessa-SP - 

CNPJ: 51.413.631/0001-73        

68) Processo n.º 44006.001502/2000-74 - Casa da Criança 

Paranapanema - Paranapanema-SP - CNPJ: 45.858.230/0001-24        

69) Processo n.º 44006.002913/2000-12 - Roupeiro de Santa Rita de 

Cássia de Parapuã - Parapuã-SP - CNPJ: 44.924.819/0001-10        

70) Processo n.º 44006.002302/2000-11 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Piedade - Piedade-SP - CNPJ: 

54.330.014/0001-00        

71) Processo n.º 44006.002471/2000-88 - Sociedade Beneficente Bom 

Jesus - Pilar do Sul-SP - CNPJ: 54.070.354/0001-31        

72) Processo n.º 44006.002333/2000-44 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Piracicaba - Piracicaba-SP - 

CNPJ: 54.013.313/0001-03        

73) Processo n.º 44006.001530/2000-18 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Ribeirão Pires - Ribeirão Pires-

SP - CNPJ: 57.621.377/0001-85        
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74) Processo n.º 44006.002826/2000-10 - Casa de Lucas Núcleo 

Beneficente e Educacional - Santo André-SP - CNPJ: 

74.333.816/0001-73        

75) Processo n.º 44006.002697/2000-61 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Santos - Santos-SP - CNPJ: 

58.238.866/0001-15        

76) Processo n.º 44006.000672/98-72 - Cantinho Fraterno "Dona 

Maria Jacinta" - São Carlos-SP - CNPJ: 59.620.518/0001-70        

77) Processo n.º 44006.002957/2000-80 - Obra Assistencial da 

Basílica da Aparecida - OBA - São José do Rio Preto-SP - CNPJ: 

446.929.584/0001-85        

78) Processo n.º 44006.002630/2000-90 - Ação Solidária Contra o 

Câncer Infantil - ASCCI - São Paulo-SP - CNPJ: 55.399.869/0001-42        

79) Processo n.º 44006.006292/97-33 - Instituto do Câncer Arnaldo 

Vieira de Carvalho - São Paulo-SP - CNPJ: 60.945.854/0001-72        

80) Processo n.º 44006.002828/2000-37 - Lar Escola Santa Verônica 

- Taubaté-SP - CNPJ: 72.303.589/0001-08        

81) Processo n.º 44006.002959/2000-13 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Teodoro Sampaio - Teodoro 

Sampaio-SP - CNPJ: 57.318.826/0001-10        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson Dayrell. 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, eu queria uma 

explicação.   Por que a Associação Evangélica Luterana de 

Beneficência tem dois processos? 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Qual o item da 

pauta, nobre Conselheiro? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Itens nºs 45 e 46.  Por que há 

dois processos para o mesmo assunto?  O “anteriormente” é igual.  

Vai ter dois certificados?   Não podemos dar dois certificados.  

(Pausa.) 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Não sei se V.Sas. 

vão ficar satisfeitos com a explicação.  O Coordenador está 

dizendo que o de 2000 está renovando o de 1999.  A Presidência não 

se sente muito confortável com essa explicação.  Eu peço vista dos 

dois processos. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Acho que realmente precisa ser 

esclarecido. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Concedido vista 

dos itens 45 e 46 à Presidência e ao Conselheiro Gilson Dayrell. 

 Com a palavra o Conselheiro Geraldo. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Sr. Presidente, eu gostaria de 

pedir vista dos processos referentes aos itens 14, Associação 
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Mineira de Paraplégicos, de Belo Horizonte, e 28, Sociedade 

Beneficente Campo Grande. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vista concedida. 

 Com a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Pedido de vista do item 23. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Concedida vista 

do item 23 para o Conselheiro Eugênio. 

 Mais algum pedido de vista?  (Pausa.) 

 Informo aos Conselheiros que esses processos devem 

voltar a julgamento impreterivelmente em duas reuniões. Se tal não 

ocorrer, a Presidência designará outro relator para as matérias. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Só uma retificação no item 21: é 

Patrocínio, em vez de Patrocício. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

  

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 
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 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução, ressalvados os pedidos de vista. 

Passamos à análise da Resolução nº 66. 

 Com a palavra o Conselheiro Antônio Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 66, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de REGISTRO, com base na Lei n.º 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 e Resolução CNAS n.º 31, de 24 de 

fevereiro de 1999, das seguintes entidades: 

01) Processo n.º 44006.002499/2000-05 - Associação dos Educadores 

das Escolas Comunitárias - AEEC - Salvador/BA - 34.434.894/0001-40 

- Parecer: Por não atender a Resolução n.º 31, do art. 2º por 
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considerarmos que a instituição não se enquadra como entidade de 

assistência social para estes fins. Conforme pudemos constatar no 

estatuto da mesma com a seguinte redação: "art. 2º são seus 

objetivos IV  - apoiar e fortalecer as lutas mais gerais do 

movimento popular através das articulações com entidades afins 

tais como sindicatos e outras entidades de trabalhadores". No 

relatório as fls. 34 está claro assistência a classe de 

educadores. 

02) Processo n.º 44006.002492/2000-58 - Fundação Educativa 

Cultural e Social Cassimiro de Abreu - Cassimiro de Abreu/RJ - 

03.577.284/0001-71 - Parecer: Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei 

n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou 

estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 

de sua sede. Não apresentou escritura pública, aprovação do 

Ministério Público, CNPJ atualizado e relatório de atividades de 

acordo com incisos IV, V, VII e § 1º do art. 4º da Resolução n.º 

31/99. 

03) Processo n.º 44006.001623/2000-99 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância de Nísia Floresta - Nísia Floresta/RN - 

11.932.761/0001-06 - Parecer: A Instituição teve seu registro 

cancelado por inadimplência de prestação de contas, referente a 

subvenção social consignada no Adendo II do Orçamento Geral da 

União, a cargo do extinto Conselho Nacional de Serviço Social – 

CNSS. Deverá regularizar situação de inadimplência e ingressar com 

novo pedido de Registro. 

04) Processo n.º 44006.000194/97-00 - Associação Cristã de Amparo 

à Criança - São Paulo/SP - 44.021.855/0001-74 - Parecer: A 
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entidade foi extinta e seu patrimônio transferido para Sociedade 

Beneficente São Camilo em 31 de junho de 1997. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o art. 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - No item 4, Sociedade 

Beneficente São Camilo, “Camilo” está com letra minúscula. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) -  Encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

  

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 
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 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução de indeferimento. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito para apresentar a 

Resolução nº 67. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 67, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I -  INDEFERIR o RECADASTRAMENTO do registro, com base 

na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1.993,  na Lei n.º 8.909, de 

6 de julho de 1994 e na Resolução CNAS n.º 47, de 07 de julho de 

1994 da seguinte entidade: 

01) Processo n.º 28992.000253/95-66 - Sociedade Cultural 

Beneficente Pinheiro Machado - Montenegro/RS - 887.308.672/0001-47 

- Parecer: A Instituição teve seu registro cancelado por 

inadimplência de prestação de contas, referente a subvenção social 

consignada no Adendo II do Orçamento Geral da União, a cargo do 

extinto Conselho Nacional de Serviço Social – CNSS. Deverá 
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regularizar situação de inadimplência e ingressar com novo pedido 

de Registro. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão.  

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos apreciar a 

Resolução nº 68. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 68, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos n.º 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, 

de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 2000. 

01) Processo n.º 44006.002703/2000-61 - Instituto Brasileiro de 

Comunidade Terapêutica Anti-Tóxico - Caratinga/MG - 

26.200.907/0001-98 - Parecer: Não apresentou as demonstrações 

contábeis e financeiras relativas aos de 1997 e 1998 contrariando 

art. 4º do decreto n.º 2.536/98. Não apresenou declaração de 

Utilidade Pública Federal contrariando o inciso XI, do art. 3º do 

Decreto n.º 3.504/2000. 

02) Processo n.º 44006.003491/99-15 - Conselho de Amigos e 

Colaboradores do Centro Social Urbano Educacional Dr. Walter 

Fontana - Toledo/PR - 78.679.115/0001-41 - Parecer: Não apresentou 
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comprovante de declaração de Utilidade Pública atualizada 

contrariando o Decreto n.º 3.504/2000. Não atendeu o § 3º do art. 

9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Entidade não 

comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de Assistência 

Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o inciso IV do art. 3º do 

Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Não comprovou ter, nos 

últimos três anos, aplicação integralmente, no território 

nacional, suas rendas, recursos e eventual resultado operacional 

na manutenção dos objetivos institucionais. 

03) Processo n.º 28992.002783/93-69 - Fundação Municipal de Artes 

de Montenegro - FUNDARTE - Montenegro/RS - 90.896.275/0001-48 - 

Parecer: Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não 

atendeu o inciso II do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. A requerente não possui  registro no Conselho 

Nacional de Assistência Social – CNAS. Teve seu recadastramento 

indeferido através do processo 28992.001855/9413. Não atendeu a 

Lei n.º 8.742/93. Tratase de uma instituição criada e mantida pelo 

Poder Público, não sendo pessoa jurídica de direito privado. Não 

enviou a documentação determinada pelo Decreto n.º 752/93. 

04) Processo n.º 44006.007308/97-15 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Trindade do Sul - Trindade do Sul/RS - 

92.399.997/0001-12 - Parecer: Não atendeu o inciso II do art. 2º 

do Decreto n.º 752/93. A requerente não possui registro neste 

órgão. Teve seu recadastramento e  renovação do certificado de 
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entidade beneficente de assistência social, indeferido em grau de 

reconsideração em 14/01/1999. (CEBAS) 

05) Processo n.º 44006.002472/2000-41 - Assistência Vicentina de 

Guaraci - Guaraci/SP - 446.607.636/0001-05 - Parecer: Não atendeu 

ao inciso II do art. 2º do Decreto n.º 2.536/98. A requerente não 

possui registro neste órgão. 

06) Processo n.º 44006.002635/2000-11 - Sociedade São Vicente de 

Paulo - Conferência de São Sebastião - Pirajuí/SP - 

554.733.365/0001-54 - Parecer: Não atendeu ao inciso II do art. 2º 

do Decreto n.º 2.536/98. A requerente não possui registro neste 

órgão. 

07) Processo n.º 44006.002620/2000-36 - Associação de Pais Pró-

Centro de Recuperação de Excepcionais - Santos/SP - 

46.170.494/0001-53 - Parecer: Não atendeu ao inciso II do art. 2º 

do Decreto n.º 2.536/98. A requerente não possui registro neste 

órgão. 

08) Processo n.º 44006.002704/2000-24 - Associação Casa de Estar 

de Santos - Santos/SP - 58.250.267/0001-17 - Parecer: A validade 

do seu certificado era até 31/12/97. A entidade não aceitou a 

transformação do seu pedido em concessão de CEBAS. Não atendeu o 

inciso IV do art. 3º do Decreto n.º 2.536/98. Não consta em seu 

estatuto "que aplica integralmente, no território nacional, suas 

rendas, recursos e eventual resultado na manutenção dos objetivos 

institucionais". 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 
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ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o art. 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Pergunto ao relator se 

posso pedir vista do item 4, Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais - APAE de Trindade do Sul - Trindade do Sul/RS, já 

que houve uma reconsideração em 14/01/1999.  

 Isso impede o pedido de vista? 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO -  Impede.  Aí só cabe recurso ao 

Ministro da Previdência e Assistência Social. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Qual a ponderação 

de V.Sa., Conselheiro Eduardo Barbosa? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Teve seu recadastramento 

e renovação do certificado de entidade Beneficente de Assistência 

Social indeferido em grau de reconsideração em 4 de janeiro de 

1999.   

 É um novo processo.  Eu peço vista, Presidente. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

informa que V.Sa. pode pedir vista de tudo o que consta na pauta.  

Qualquer Conselheiro pode pedir vista de tudo.  Evidentemente, se 

for em grau de recurso, não pode. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Nesse caso, não está em grau de 

recurso?   

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Nesse caso, não. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - O processo foi indeferido, é 

processo novo.   

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Concedida vista 

do item 4 da Resolução nº 68 ao Conselheiro Eduardo Barbosa.

  

 Continua em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo mais quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 
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 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução, ressalvado o pedido de vista do Conselheiro Eduardo 

Barbosa. 

Passamos à análise da Resolução nº 69. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 69, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000 e, DEFERIR o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na Lei n.º 

8.909, de 6 de julho de 1994 e Resolução CNAS n.º 47, de 7 de 

julho de 1994,  das seguintes entidades: 
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01) Processo n.º 28992.001105/94-23 - Sociedade Caritativa 

Ministras dos Enfermos de São Camilo - São Leopoldo/RS - 

96.758.222/0001-47 - Parecer: Indeferir a Renovação do Certificado 

Beneficente de Assistência Social, por não atender o inciso IV do 

art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício 

de 1993. Apresentou nova gratuidade que não foi considerada, 

porque alterou os valores mantendo o mesmo número de pessoas 

atendidas sem maiores esclarecimentos. 

02) Processo n.º 28995.000784/95-47 - Associação Beneficente Bento 

Cavalheiro - São Joaquim/SC - 86.159.340/0001-85 - Parecer: 

Indeferir a renovação do certificado de entidade beneficente de 

assistência social, por não atender o inciso IV do art. 2º do 

Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1993. 

Por não ter comprovado o oferecimento, ao menos, 60% (sessenta por 

cento) da totalidade de sua capacidade instalada ao Sistema Único 

de Saúde – SUS, conforme estabelece a alínea “a” do § 4º do art. 

2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993.  

II - INDEFERIR simultaneamente o pedido de RENOVAÇÃO DO 

CERTIFICADO de Entidade Beneficente de Assistência Social, com 

base nos Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 

06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 

Provisória n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, 

de 24 de agosto de 2000 e o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na 

Lei n.º 8.909, de 6 de julho de 1994 e Resolução CNAS n.º 47, de 7 

de julho de 1994, da seguinte entidade: 
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01) Processo n.º 28996.025134/94-69 - Serviço Social da Indústria 

da Construção e do Mobiliário do Estado de São Paulo - SECONCI - 

São Paulo/SP - 61.687.356/0001-30 - Parecer: Trata-se de entidade 

de classe que de acordo com seu estatuto e relatório de atividades 

presta atendimento aos empregados das empresas e sindicatos e seus 

dependentes, e também aos funcionários da SECONCI. Não podemos 

considerar prestação de serviços médicos a funcionários como 

gratuidade, sendo que estes funcionários contribuem mensalmente 

para manutenção da entidade Não atendeu o inciso IV do art. 2º do 

Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade. Não atendeu o inciso 

VII do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993. A 

entidade não comprovou que não distribui resultados, dividendos, 

bonificações, participações ou parcela do seu patrimônio, sob 

nenhuma forma ou pretexto. Não atendeu o inciso III do art. 2º do 

Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993. Não comprovou 

aplicação integralmente, no território nacional, suas rendas, 

recursos e eventual resultado operacional na manutenção dos 

objetivos institucionais. 

III - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência 

da decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

IV - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 
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 Como votam os senhores? 

  

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 
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 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos apreciar a 

Resolução nº 70. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 70, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR simultaneamente o pedido de REGISTRO, com 

base na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e Resolução CNAS 
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n.º 31, de 24 de fevereiro de 1999 e o pedido de CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000, da seguinte entidade: 

01) Processo n.º 44006.002380/2000-24 - Fundação Juazeirense para 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico do São Francisco - 

Juazeiro/BA - 40.633.554/0001-40 - Parecer: Não atendeu os incisos 

I a IV do art. 1º do Decreto n.º .º 2.536, de 06 de abril de 1998. 

Consideramos que a Instituição não se enquadra como entidade de 

assistência social, para estes fins. Tratase de entidade 

prestadora de serviços tecnológicos e de consultoria. No relatório 

de atividades consta que realizou no exercício de 2000 capacitação 

de recursos humanos e operários da construção civil, apoio de 

programa de assistência ao microempresário. Não atendeu o inciso 

VI do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999. Não apresentou escritura pública 

de acordo com § 1º do art. 4º da resolução n.º 177/2000. Não 

apresentou declaração de Utilidade Pública Federal de acordo com o 

Decreto n.º 3.504/2000. 

II - DEFERIR o pedido de REGISTRO, com base na Lei n.º 8.742, de 7 

de dezembro de 1993 e Resolução CNAS n.º 31, de 24 de fevereiro de 

1999 e INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade Beneficente 

de Assistência Social, com base nos Decretos n.º 752, de 16 de 

fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de 
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junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e 

Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 2000, das seguintes 

entidades: 

01) Processo n.º 44006.004160/2000-07 - Instituto Bonfinense de 

Assistência e Promoção Social - IBAPS - Senhor do Bonfim/BA - 

16.054.520/0001-17 - Parecer: Indeferir o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. De acordo com o Decreto n.º 

3.504/2000, apenas as entidades da área de assistência, pode 

requerer registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, simultaneamente. 

02) Processo n.º 44006.001226/98-11 - Fundação Donatile Costa - 

Pedro Avelino/RN - 01.794.158/0001-43 - Parecer: Indeferir o 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social em grau 

de reexame, por não apresentar a documentação dos três últimos 

anos, de acordo com o Decreto n.º 2.536/98, a requerente foi 

fundada em 1997. 

03) Processo n.º 44006.001982/2000-91 - Fundação Educacional de 

São José do Rio Pardo - São José do Rio Pardo/SP - 

54.136.866/0001-53 - Parecer: Indeferir o Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. De acordo com o Decreto n.º 

3.504/2000, apenas as entidades da área de assistência, pode 

requerer registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social, simultaneamente. 

III - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência 

da decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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 IV - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Peço vista do processo do 

Instituto Bonfinense de Assistência e Promoção Social, que está no 

item II. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vista concedida. 

 Não havendo mais quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução e deferido o pedido de vista. 

Passamos à apreciação da Resolução nº 71. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - RESOLUÇÃO N.º 71, DE 16 DE MAIO 

DE 2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos n.º 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, 

de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 2000 e 

DEFERIR o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na Lei n.º 8.909, de 

6 de julho de 1994 e Resolução CNAS n.º 47, de 7 de julho de 1994, 

da seguinte entidade: 

01) Processo n.º 28984.018525/94-11 - Educandário São José - 

Mateus Leme/MG - 20.915.260/0001-02 - Parecer: Indeferir o 

certificado de entidade beneficente de assistência social, por não 

atender ao disposto no art. 2º, inciso IV do Dec. 752/93 

(aplicação de gratuidade no exercício de 1997) e ao art. 3º, 

inciso VI do Dec. 2.536/98 (aplicação de gratuidade nos exercícios 

de 1998 e 1999). 
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II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução. 

Em análise a Resolução nº 72. 
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Com a palavra o Conselheiro Marcello Queiroz para 

proferir o parecer. 

 

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 72, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000, das seguintes entidades: 

01) Processo n.º 44006.007310/97-59 - Instituto Nossa Senhora da 

Piedade - Ilhéus/BA - CNPJ: 14.168.090/0001-39 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o 

inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 

1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, no 

exercício de 1996. Por não ter apresentado atestado de 

funcionamento, conforme exige o inciso VI do art. 3º da Resolução 

CNAS n.º 46, de 07 de julho de 1994. No CNPJ apresentado consta 

“fundação mantida com recursos privados”. Por não ter apresentado 
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escritura de sua instituição, conforme exige o § 1º do art. 4º da 

Resolução n.º 177/2000. Por não ter apresentado aprovação de seus 

estatutos pelo Ministério Público, conforme exige a Resolução n.º 

177/2000 (no caso de fundação). 

02) Processo n.º 44006.002853/2000-84 - Fundação São João Batista 

- Aracruz/ES - CNPJ: 27.450.709/0001-45 - Parecer: Não atendeu o § 

3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o inciso VI e o 

do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Não 

comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999. Não atendeu o inciso XI do art. 

3º do Decreto n.º 3.504/2000. Não apresentou comprovante de 

Declaração de Utilidade Pública atualizada. 

03) Processo n.º 44006.002368/99-13 - Fundação Banco de Olhos de 

Goiás - Goiânia/GO - CNPJ: 02.600.740/0001-94 - Parecer: Por 

tratar de instituição da área da saúde que não comprovou, 

anualmente, percentual de atendimento decorrentes de convênios 

firmado com Sistema Único de Saúde – SUS igual ou superior a 60% 

(sessenta por cento) do total de sua capacidade instalada, 

conforme determina o § 4º do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 

de abril de 1998. 

04) Processo n.º 44006.002879/99-62 - Sociedade Filantrópica 

Evangélica do Maranhão - São Luís/MA - CNPJ: 06.297.709/0001-87 - 

Parecer: Não atendeu o inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752, de 

16 de fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% 

em gratuidade, no exercício de 1996. 
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05) Processo n.º 44006.004613/2000-41 - Fundação Hospital São José 

de Botelhos - Botelhos/MG - CNPJ: 18.895.284/0001-97 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 20/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 31/12/1997. 

06) Processo n.º 44006.004892/2000-15 - Centro Espírita Nova Era - 

Guaxupé/MG - CNPJ: 20.775.060/0001-93 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 26/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 05/11/2000. 

07) Processo n.º 44006.001555/99-25 - Sociedade Civil Santa Angela 

- Paraisópolis/MG - CNPJ: 23.193.675/0001-08 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o 

inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 

1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

08) Processo n.º 44006.007264/97-33 - Fundação Educandário 

Santarritense - Santa Rita do Sapucaí/MG - CNPJ: 24.492.860/0001-

58 - Parecer: Não atendeu o inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 

752, de 16 de fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo 

menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1995 e 1996. 

09) Processo n.º 44006.000237/2001-61 - Fundação Hospitalar de 

Astorga - Astorga/PR - CNPJ: 75.349.795/0001-47 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 
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Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Por tratar de 

instituição da área da saúde que não comprovou, anualmente, 

percentual de atendimento decorrentes de convênios firmado com 

Sistema Único de Saúde – SUS igual ou superior a 60% (sessenta por 

cento) do total de sua capacidade instalada, conforme determina o 

§ 4º do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Não 

atendeu o inciso XI do art. 3º do Decreto n.º 3.504/2000. Não 

apresentou comprovante de Declaração de Utilidade Pública 

atualizada. Não apresentou aprovação do estatuto pelo Ministério 

Público de acordo com § 1º do art. 4º da resolução n.º 177/2000. 

10) Processo n.º 44006.003262/2000-33 - Hospital Antônio Castro - 

Cordeiro/RJ - CNPJ: 29.237.088/0001-41 - Parecer: Por tratar de 

instituição da área da saúde que não comprovou, anualmente, 

percentual de atendimento decorrentes de convênios firmado com 

Sistema Único de Saúde – SUS igual ou superior a 60% (sessenta por 

cento) do total de sua capacidade instalada, conforme determina o 

§ 4º do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. 

11) Processo n.º 44006.001446/97-28 - Fundação Professor Waldemar 

Raythe - Itaguaí/RJ - CNPJ: 28.649.267/0001-23 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o 

inciso III do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de fevereiro de 

1993. Não comprovou aplicação integralmente, no território 

nacional, suas rendas, recursos e eventual resultado operacional 

na manutenção dos objetivos institucionais. 
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12) Processo n.º 44006.004875/2000-98 - Sociedade Pestalozzi de 

Petrópolis - Petrópolis/RJ - CNPJ: 28.462.851/0001-75 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 26/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado ( art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 06/10/2000. 

13) Processo n.º 44006.000451/2000-08 - Alfalit Brasil - Rio de 

Janeiro/RJ - CNPJ: 22.256.598/0001-17 - Parecer: Não atendeu o § 

3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A Não 

atendeu o inciso IV do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de 

abril de 1998. Não comprovou ter, nos últimos três anos, aplicação 

integralmente, no território nacional, suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção dos objetivos 

institucionais. 

14) Processo n.º 44006.006526/98-23 - Centro de Amparo ao 

Incapacitado - CAIF - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 27.116.391/0001-60 

- Parecer: Não atendeu ao inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 

752/93. Não comprovou aplicação de 20% em gratuidade, nos 

exercícios de 1995, 1996 e 1997. 

15) Processo n.º 44006.002527/99-25 - Fundação Gaúcha de 

Radiologia e Ecografia - FUGARE - Porto Alegre/RS - CNPJ: 

93.921.880/0001-10 - Parecer: Por tratar de instituição da área da 

saúde que não comprovou, anualmente, percentual de atendimento 

decorrentes de convênios firmado com Sistema Único de Saúde – SUS 

igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de sua 

capacidade instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do 

Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Por não ter apresentado 

aprovação de seu estatuto pelo Ministério Público de acordo com 
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legislação vigente. Não apresentou inscrição no Conselho Municipal 

de Assistência Social do município de sua sede, ou Conselho 

Estadual de Assistência Social de acordo com inciso II, do art. 3º 

do Decreto n.º 2.536/98. 

16) Processo n.º 44006.004946/2000-34 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excecpionais - APAE de Tapejara - Tapejara/RS - CNPJ: 

90.169.160/0001-51 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

27/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado ( art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 04/03/2000. 

17) Processo n.º 44006.004831/2000-12 - Associação das Damas de 

Caridade de Uruguaiana - Uruguaiana/RS - CNPJ: 89.122.279/0001-90 

- Parecer: O pedido foi protocolado em 26/12/2000, quando o prazo 

de validade expresso no documento já havia se expirado ( art. 3º, 

§ 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

21/10/1999. 

18) Processo n.º 44006.005605/2000-59 - Fundação Hospitalar de 

Três Barras - Três Barras/SC - CNPJ: 83.627.596/0001-81 - Parecer: 

O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado ( art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 04/05/2000. 

19) Processo n.º 44006.001569/2000-45 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Aparecida D'Oeste - Aparecida D'Oeste/SP - CNPJ: 

45.129.202/0001-76 - Parecer: Por não ter comprovado o 

oferecimento, ao menos, 60% (sessenta por cento) da totalidade de 

sua capacidade instalada ao Sistema Único de Saúde – SUS, conforme 
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estabelece a alínea “a” do § 4º do art. 2º do Decreto n.º 752, de 

16 de fevereiro de 1993, no exercício de 1997. 

20) Processo n.º 44006.005230/2000-18 - Creche São Benedito - 

Itapeva/SP - CNPJ: 54.332.200/0001-70 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 20/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado ( art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 22/12/2000. 

21) 10) Processo n.º 44006.003676/99-11 - Associação de 

Assistência ao Deficiente Físico - AADF - Ourinhos/SP - CNPJ: 

49.130.719/0001-36 - Parecer: Não atendeu o inciso VI e o do art. 

3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. Não comprovou 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, nos exercícios de 1996, 

1997 e 1998. 

22) Processo n.º 44006.001928/99-31 - Casa Maternal e da Infância 

Santa Maria da Serra - Santa Maria da Serra/SP - CNPJ: 

72.521.909/0001-04 - Parecer: Trata-se de instituição que não 

presta atendimento. De acordo com contrato de comodato com a 

Prefeitura Municipal que mantém o Hospital Municipal. Sendo 

entidade pública não atende ao inciso III, do art. 18, da Lei n.º 

8.742/93. Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742/93. A 

entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social de sua sede. Não apresentou documentação de 

acordo com Decreto n.º 752/93. 

23) Processo n.º 44006.005279/97-30 - Fundação Prada de 

Assistência Social - São Paulo/SP - CNPJ: 60.647.591/0001-15 - 

Parecer: Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742/93. A 

entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 
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Assistência Social de sua sede. Não atendeu os incisos I a IV do 

art. 1º do Decreto  n.º 752/93. Consideramos que a instituição não 

se enquadra como entidade de assistência social, para estes fins. 

A fundação tem por finalidade prestar auxilio e assistência 

social, cultural e financeira aos empregados, de qualquer 

categoria, que trabalhem para as empresas direta ou indiretamente 

controladaspela Companhia Comercial, Industrial e Administradora 

Prada (art. 1º do estatuto). O relatório de atividades demonstra 

que a instituição presta atendimento da Companhia Prada Indústria 

e Comércio. De acordo com a CLT, prestação de serviço social a 

funcionários fazem parte da  remuneração do empregado. Portanto a 

interessada não está configurada como entidade de assistência 

social, não se enquadrando nos requisitos estabelecidos pela Lei 

n.º 8.742/93. 

24) 11) Processo n.º 44006.003807/97-25 - Fundação Paulista Contra 

a Hanseníase - São Paulo/SP - CNPJ: 62.405.295/0001-33 - Parecer: 

Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro 

de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o 

inciso IV e o § 3º do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade na área da educação e 60% na área da saúde, nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996. 

25) Processo n.º 44006.005243/97-92 - Sociedade Beneficente Carlos 

Dumont Villares - São Paulo/SP - CNPJ: 61.571.071/0001-39 - 

Parecer: Corroborando com a análise técnica contida à fl. 71, a 

entidade não tem por objetivo o atendimento ao público alvo da Lei 
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n.º 8.742/93, e, assim, não pode ser considerada como entidade 

beneficente de assistência social, pois trata-se de associação 

destinada a atender os empregados das empresas vollares, no âmbito 

de saúde, mediante desconto de mensalidades em folha de pagamento, 

podendo associar-se, inclusive os diretores estatutários, 

administradores e membros do conselho de administraçãio das 

empresas villares, que são os mesmos da entidade. A entidade não 

comprovou, nos três exercícios sob análise, 1994, 1995 e 1996, a 

aplicação em gratuidade de pelo menos 20% da receita bruta 

proveniente da venda de serviços e de bens não integrantes do 

ativo imobilizado, bem como das contribuições operacionais, 

conforme preceituado no inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752/92 

e,também não comprovou prestar atendimento pelo SUS na forma 

prevista no § 4º da mesma norma legal, para fazer jus ao 

certificado de entidade beneficente de assistência social. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. Com 

a palavra o Conselheiro Eugênio. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Peço vista do processo do 

item 3 - Fundação Banco de Olhos de Goiás. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Pedido concedido. 

Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Peço vista do item 21, 

Associação de Assistência ao Deficiente Físico, Ourinhos, São 

Paulo, e do item 24, Fundação Paulista contra a Hanseníase, São 

Paulo, SP. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vista concedida. 

Foi encaminhada à Mesa, pela Conselheira suplente 

Lizair, pedido de vista, nos termos regimentais, do item 12 - 

Sociedade Pestalozzi de Petrópolis.  Vista concedida. 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Votaram com o relator 17 

Conselheiros. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução. 

Vamos apreciar a Resolução nº 73. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 73, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de REGISTRO das seguintes 

entidades, por atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base na Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 e  Resolução 

CNAS n.º 31, de 24 de fevereiro de 1999: 

01) Processo n.º 44006.004553/2000-11 - FANSEGS - Fanfarra Sênior 

Guerreiros do Sol - Dias D'Avilla-BA - CNPJ: 34.327.171/0001-41        

02) Processo n.º 44006.004353/2000-22 - Sociedade Filarmônica 

Minerva - Morro do Chapéu-BA - CNPJ: 13.228.655/0001-63        

03) Processo n.º 44006.000635/2001-11 - União das Famílias 

Carentes de Campos Sales - Campos Sales-CE - CNPJ: 

12.464.228/0001-11        

04) Processo n.º 44006.000469/2000-65 - Conselho Comunitário do 

Parque Santo Amaro - Fortaleza-CE - CNPJ: 07.794.282/0001-95        

05) Processo n.º 44006.000616/2001-95 - Associação Comunitária 

Famílias Novas - ACFN - Trairi-CE - CNPJ: 97.370.126/0001-90        
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06) Processo n.º 44006.000122/2001-49 - Fundação Cultural e 

Assistencial São Judas Tadeu - São José do Ribamar-MA - CNPJ: 

06.772.305/0001-06        

07) Processo n.º 44006.000203/98-71 - Associação de Mães da Escola 

Comunitária Cristo Redentor - São Luís-MA - CNPJ: 12.108.759/0001-

71        

08) Processo n.º 44006.002526/2000-78 - Associação Parananense de 

Orientação, Integração e Ofícios - Colombo-PR - CNPJ: 

68.691.690/0001-06        

09) Processo n.º 44006.004898/2000-93 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Alegria - Alegria-RS - CNPJ: 

03.022.882/0001-84        

10) Processo n.º 44006.000166/2001-14 - ONG Parceiros Voluntários 

- Porto Alegre-RS - CNPJ: 01.704.771/0001-22        

11) Processo n.º 44006.000200/2001-51 - Centro de Educação 

Infantil Recanto dos Querubins - CEREQUE - Joinville-SC - CNPJ: 

03.816.834/0001-68        

12) Processo n.º 44006.004754/2000-73 - Obras Sociais da Paroquia 

de São Vicente de Luiz Alves - Luiz Alves-SC - CNPJ: 

82.719.964/0001-59        

13) Processo n.º 44006.005436/2000-93 - Associação dos Moradores e 

Amigos da Ilha de Santa Luzia - Barra dos Coqueiros-SE - CNPJ: 

16.452.476/0001-01        

14) Processo n.º 44006.000066/2001-70 - Sociedade Espírita e 

Albergue Noturno Allan Kardec - Jales-SP - CNPJ: 45.130.366/0001-

13        

II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão.  

(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Houve 17 votos com o relator, Sr. 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada. 

Passamos à apreciação da Resolução nº 74. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 74, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 
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uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - DEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social das seguintes entidades, por 

atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, com base nos 

Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de 

abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória 

n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de 

agosto de 2000. 

01) Processo n.º 44006.002657/2000-46 - Associação de Diabéticos 

de Brasília - ADB - Brasília-DF - CNPJ: 03.495.249/0001-03        

02) Processo n.º 44006.004289/2000-25 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Teófilo Otoni - Teófilo Otoni-MG 

- CNPJ: 21.084.322/0001-36        

03) Processo n.º 44006.002477/2000-64 - Associação Padre João 

Roberto Ceconello - APJC - Curitiba-PR - CNPJ: 00.558.325/0001-94        

04) Processo n.º 44006.007129/98-79 - Albergue Noturno Nosso Lar - 

Loanda-PR - CNPJ: 78.195.971/0001-21        

05) Processo n.º 44006.002435/2000-14 - Instituto de Reabilitação 

de Campinas - IRCAMP - Campinas-SP - CNPJ: 51.884.161/0001-26        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão.  

(Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 
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 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Houve 17 votos com o relator, Sr. 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada. 

Passamos à apreciação da Resolução nº 75. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 75, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 
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 I -  DEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, das seguintes 

entidades, por atenderem as exigências estabelecidas pelo CNAS, 

com base nos Decretos n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, 

de 06 de abril de 1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida 

Provisória n.º 2129-6 (DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, 

de 24 de agosto de 2000: 

01) Processo n.º 44006.002640/2000-43 - Creche Medalha Milagrosa - 

Brasília-DF - CNPJ: 00.119.925/0001-56        

02) Processo n.º 44006.003052/2000-91 - Hospital Evangélico de 

Cachoeiro de Itapemirim - HECI - Cachoeiro de Itapemirim-ES - 

CNPJ: 27.193.705/0001-29        

03) Processo n.º 44006.001826/2000-76 - Sociedade de Assistência à 

Velhice Desamparada - Vitória-ES - CNPJ: 28.165.272/0001-60        

04) Processo n.º 44006.004999/98-12 - Asilo São José - Bom 

Despacho-MG - CNPJ: 18.770.180/0001-56        

05) Processo n.º 44006.000646/2000-59 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Muzambinho - Muzambinho-MG - 

CNPJ: 19.019.447/0001-30        

06) Processo n.º 44006.002094/2000-03 - Centro Espírita Díscipulos 

de Jesus - Campo Grande-MS - CNPJ: 03.267.101/0001-11        

07) Processo n.º 44006.001015/2000-93 - Associação Monsenhor 

Severino - Campos dos Goitacazes-RJ - CNPJ: 28.970.416/0001-51 

08) 12) Processo n.º 44006.004878/2000-86 - Conferência de São 

José do Avaí - Itaperuna-RJ - CNPJ: 29.640.612/0001-20  

09) 13) Processo n.º 44006.000756/2000-57 - Associação Cristã de 

Moços de Porto Alegre - Porto Alegre-RS - CNPJ: 92.863.000/0001-33 
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10) Processo n.º 44006.001133/99-12 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Cachoeira Paulista - Cachoeira 

Paulista-SP - CNPJ: 48.276.786/0001-09        

11) Processo n.º 44006.005009/97-65 - Santa Casa de Misericórdia 

de Chavantes - Chavantes-SP - CNPJ: 73.027.690/0001-46        

12) Processo n.º 44006.003617/99-51 - Hospital Maternidade Frei 

Galvão - Guaratinguetá-SP - CNPJ: 51.612.828/0001-31        

13) Processo n.º 44006.005169/97-31 - Instituição Beneficente Casa 

da Passagem - Itapecerica da Serra-SP - CNPJ: 62.917.281/0001-07 

14) Processo n.º 44006.003580/98-62 - Creche e Centro Educativo 

Dona Izabel Zillo - Lençóis Paulista-SP - CNPJ: 50.848.985/0001-88        

15) Processo n.º 44006.001535/2000-23 - Berçário Creche São 

Francisco de Assis - Lins-SP - CNPJ: 51.667.152/0001-83        

16) Processo n.º 44006.003237/97-19 - Creche Jardim União - Lins-

SP - CNPJ: 54.721.659/0001-66        

17) Processo n.º 44006.000954/2000-11 - Serviço de Obras Sociais - 

Lorena-SP - CNPJ: 51.783.850/0001-44        

18) Processo n.º 44006.003513/98-75 - Instituto Pró-Vida São 

Sebastião - Mogi das Cruzes-SP - CNPJ: 49.263.528/0001-42        

19) Processo n.º 44006.001926/2000-11 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Mogi Mirim - Mogi Mirim-SP - 

CNPJ: 44.769.156/0001-07        

20) Processo n.º 44006.004618/98-79 - Cidade dos Velhinhos de 

Porto Feliz - Porto Feliz-SP - CNPJ: 55.146.294/0001-56        

21) Processo n.º 44006.001968/2000-61 - Lar Espírita Espiridião 

Prado - Rio Claro-SP - CNPJ: 56.399.157/0001-96        
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22) Processo n.º 44006.005567/2000-61 - Hospital Santa Casa de 

Misericórdia de Riolândia - Riolândia-SP - CNPJ: 49.017.353/0001-

93        

23) Processo n.º 44006.001844/2000-58 - Irmandade do Hospital e 

Maternidade Coronel Juca Ferreira - Santa Cruz das Palmeiras-SP - 

CNPJ: 56.784.424/0001-49        

24) Processo n.º 44006.000989/2000-03 - Associação Riopardense de 

Assistência ao Menor - ARAM - São José do Rio Pardo-SP - CNPJ: 

59.904.540/0001-42        

25) Processo n.º 44006.001995/2000-33 - A Nossa Casa da Criança - 

São Paulo-SP - CNPJ: 62.402.193/0001-64        

26) Processo n.º 44006.002998/2000-67 - Lar São João Bosco - 

Taquaritinga-SP - CNPJ: 72.130.693/0001-48        

 II - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Sr.  Presidente, gostaria de 

pedir vista dos processos referentes aos itens 8, Conferência de 

São José do Avaí, e do nº 9, Associação Cristão de Moços de Porto 

Alegre. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concedida a vista 

ao Conselheiro Geraldo. 

Em discussão. 

Não havendo mais quem queira discutir, em votação. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - Quais os itens que foram 

pedido vista? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Itens 8 e 9. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Eu peço vista em conjunto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pedido de vista 

concedido aos Conselheiros Marco Aurélio e Geraldo dos itens 8 e 

9. 

Encerrada a discussão. 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com o relator 

também. 

  

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Eu me abstenho, Sr. 

Presidente. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Qual o resultado? 
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 MARCELLO QUEIROZ - Dezesseis votos a favor e uma 

abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Passamos à 

análise da Resolução nº 76. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 76, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de REGISTRO, com base na Lei n.º 

8.742, de 7 de dezembro de 1993 e Resolução CNAS n.º 31, de 24 de 

fevereiro de 1999, das seguintes entidades: 

01) Processo n.º 44006.002605/2000-42 - Fundação de Administração 

e Pesquisa Econômico-Social - Salvador/BA - 02.257.655/0001-75 - 

Parecer: Não atendeu ao art. 1º da Lei n.º 8.742/93 e aos incisos 

I a VII, do art. 2º da resolução n.º 31/99 (não se enquadra como 

entidade de assistência social). não atendeu ao inciso I e IV do 

art. 3º da Resolução n.º 31/99 (estatuto em desacordo com a 

legislação vigente). 

02) Processo n.º 44006.000300/2001-03 - Fundação Sousândrade de 

Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Federal do Maranhão - 

FSADU - São Luís/MA - 07.060.718/0001-12 - Parecer: Não atendeu ao 



 

 94 de 283 

art. 2º da Resolução n.º 31/99 (não se enquadra como entidade de 

assistência social). Não atendeu ao inciso IV do art. 3º da 

Resolução n.º 31/99 (estatuto em desacordo com legislação 

vigente). Não apresentou escritura de sua instituição, conforme 

exige o § 1º do art. 4º da Resolução n.º 31/99. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o art. 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, encerrada a 

discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 
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 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Foram 16 votos com o relator. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada. 

Passamos ao exame da Resolução nº 77. 

Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 77, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o RECADASTRAMENTO do registro, com base 

na Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, na Lei nº 8.909, de 6 

de julho de 1994 e na Resolução CNAS n.º 47, de 7 de julho de 

1994, da seguinte entidade: 

01) Processo n.º 28976.000073/95-19 - Fundação Leur Brito - 

Jequié/BA - 14.158.802/0001-39 - Parecer: Não atendeu ao inciso II 

do art. 3º da Resolução n.º 34/94 (estatuto em desacordo com 

legislação vigente). Não atendeu ao § 2º do art. 4º da resolução 

n.º 34/94 (não apresentou comprovante da aprovação da alteração 

estatutária aprovada pelo Ministério Público). 

III - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência 

da decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

III - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 Com a palavra o Conselheiro Brito. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Peço vista do processo, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vista concedida. 

 Passamos à análise da Resolução nº 77.  Esta Resolução 

passa a ser nº 77, em virtude de ter sido pedido vista da 

anterior.  Todas as demais serão renumeradas. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 77, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de CERTIFICADO de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos n.º 752, 

de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 1998, 3.504, 

de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 (DO de 

26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 2000. 

01) Processo n.º 44006.001624/99-46 - Hospital Evangélico da Bahia 

- Salvador/BA - 15.171.093/0001-94 - Parecer: Por tratar de 

instituição da área da saúde que não comprovou, anualmente, 
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percentual de atendimento decorrentes de convênios firmado com 

Sistema Único de Saúde – SUS igual ou superior a 60% (sessenta por 

cento) do total de sua capacidade instalada, conforme determina o 

§ 4º do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. 

02) Processo n.º 44006.003807/2000-01 - Rede de Desenvolvimento 

Humano - Rio de Janeiro/RJ - 39.064.233/0001-93 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. Não atendeu o 

inciso VI e o do art. 3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 

1998. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em gratuidade, aos 

beneficiários da LOAS. Não atende ao público alvo da LOAS, sua 

finalidade está voltada para todos os segmentos da sociedade 

indistintamente através de capacitação de professores em parceria 

com Ministério da Educação. 

03) Processo n.º 44006.000929/2000-73 - Sociedade Israelita de 

Educação do Rio de Janeiro - Rio de Janeiro/RJ - 33.850.900/0001-

87 - Parecer: Não atendeu o inciso IV do art. 3º do Decreto n.º 

2.536, de 06 de abril de 1998. Não comprovou ter, nos últimos três 

anos, aplicação integralmente, no território nacional, suas 

rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 

dos objetivos institucionais. Não atendeu o inciso VI e o do art. 

3º do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998 (não comprovou 20% 

em gratuidade). Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 

07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. 
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04) Processo n.º 44006.004630/2000-61 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia São Vicente de Paulo de Piracaia - Piracaia/SP - 

54.344.833/0001-07 - Parecer: Trata-se de entidade da área da 

saúde que não se recadastrou, portanto não atende a legislação 

vigente conforme resolução n.º 177/2000 e Decreto n.º 2.536/98. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o art. 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

  

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 
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 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 17 votos com o relator, Sr. 

Presidente. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução. 

 Com a palavra o relator para proceder à leitura da 

Resolução nº 78. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 78, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000 e, DEFERIR o pedido de RECADASTRAMENTO, com base na Lei n.º 

8.909, de 6 de julho de 1994 e Resolução CNAS n.º 47, de 7 de 

julho de 1994, da seguinte entidade: 

01) Processo n.º 28995.001037/94-08 - Associação Beneficente 

Evangélica de Joinville - Joinville/SC - 84.694.405/0001-67 - 

Parecer: Indeferir a renovação do certificado de entidade 

beneficente de assistência social. A entidade não aplicou 20% em 

gratuidade no exercício de 1993, como determinava o Decreto n.º 

752/93. 
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II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias, a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

(Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 

 Como votam os senhores? 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Com o relator. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 
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 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 17 votos com o relator, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada a 

resolução. 

 Passamos à análise da Resolução nº 79. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello. 
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 MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 79, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º. 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

 I - INDEFERIR o pedido de RENOVAÇÃO DO CERTIFICADO de 

Entidade Beneficente de Assistência Social, com base nos Decretos 

n.º 752, de 16 de fevereiro de 1993, 2.536, de 06 de abril de 

1998, 3.504, de 13 de junho de 2000, Medida Provisória n.º 2129-6 

(DO de 26.02.2001) e Resolução CNAS n.º 177, de 24 de agosto de 

2000, das seguintes entidades: 

01) Processo n.º 44006.005488/2000-97 - Sociedade Pestalozzi de 

Cruz das Almas - Cruz das Almas/BA - CNPJ: 13.864.137/0001-36 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

06/10/2000 

02) Processo n.º 44006.001954/99-41 - Centro de Integração Social 

- CISO - Itabuna/BA - CNPJ: 14.356.414/0001-62 - Parecer: Não 

atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 

1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. 

03) Processo n.º 44006.005478/2000-33 - Casa Nossa Senhora da 

Soledade - Salvador/BA - CNPJ: 15.145.980/0001-98 - Parecer: Não 

possui registro e certificado de entidade beneficente de 
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assistência social, portanto não atende ao art. 3º, Resolução n.º 

177/2000. 

04) Processo n.º 44006.004723/2000-40 - Liga de Proteção à 

Maternidade e à Infância de Cariré - Cariré/CE - CNPJ: 

07.598.436/0001-73 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

21/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 31/12/1997. 

05) Processo n.º 44006.004906/2000-10 - Obras Sociais do Centro 

Espírita Fraternidade Jerônimo Candinho - Brasília/DF - CNPJ: 

01.635.028/0001-68 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

26/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 08/07/2000. 

06) Processo n.º 44006.005100/2000-11 - Sociedade Estrela do Mar - 

Conceição da Barra/ES - CNPJ: 27.638.667/0001-70 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 28/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 31/12/1994. 

07) Processo n.º 44006.005086/2000-83 - Sociedade Pestalozzi de 

Itapemirim - Itapemirim/ES - CNPJ: 36.403.293/0001-03 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 28/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 01/06/2000. 

08) Processo n.º 44006.005107/2000-51 - Fundação Educacional 

Acacia Goiânia - Goiânia/GO - CNPJ: 00.097.477/0001-37 - Parecer: 

O pedido foi protocolado em 28/12/2000, quando o prazo de validade 
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expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 29/10/2000. 

09) Processo n.º 44006.005451/2000-87 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Goiás - Goiás/GO - CNPJ: 

03.295.144/0001-00 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

29/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 29/10/2000. 

10) Processo n.º 44006.004047/2000-96 - Asilo São Vicente de Paulo 

- Goiás/GO - CNPJ: 01.747.484/0001-08 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 08/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 29/10/2000. 

11) Processo n.º 44006.005504/2000-41 - Associação Evangélica 

Beneficente de Minas Gerais - Belo Horizonte/MG - CNPJ: 

17.214.743/0001-67 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

29/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 17/09/2000. 

12) Processo n.º 44006.002550/2000-52 - Lar de Meimei - Hospital 

Geral de Cambuquira - Cambuquira/MG - CNPJ: 19.071.273/0001-55 - 

Parecer: Por tratar de instituição da área da saúde que não 

comprovou, anualmente, percentual de atendimento decorrentes de 

convênios firmado com Sistema Único de Saúde – SUS igual ou 

superior a 60% (sessenta por cento) do total de sua capacidade 

instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do Decreto n.º 

2.536, de 06 de abril de 1998, nos exercícios de 1998 e 1999 
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13) Processo n.º 44006.003375/98-33 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Ibertioga - Ibertioga/MG - CNPJ: 19.032.960/0001-

61 - Parecer: Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 

07 de dezembro de 1993. A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de sua sede. 

14) Processo n.º 44006.004992/2000-51 - Conselho Municipal do Bem-

Estar do Menor - Itabira/MG - CNPJ: 19.540.566/0001-34 - Parecer: 

O pedido foi protocolado em 27/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 17/09/2000. 

15) Processo n.º 44006.004416/2000-41 - Centro Espírita Allan 

Kardec - CEAK - Itajubá/MG - CNPJ: 17.862.772/0001-35 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 18/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 25/11/2000. 

16) Processo n.º 44006.004648/2000-26 - Grupo das Samaritanas 

Núcleo de Sabará - Sabará/MG - CNPJ: 20.234.365/0001-98 - Parecer: 

O pedido foi protocolado em 20/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 25/11/2000 

17) Processo n.º 44006.005332/2000-98 - Fundação Dona Mindoca 

Rennó Moreira - Santa Rita do Sapucaí/MG - CNPJ: 24.492.100/0001-

40 - Parecer: Não possui registro e certificado de entidade 

beneficente de assistência social, portanto não atende ao art. 3º, 

Resolução n.º 177/2000. 20) 18) Processo n.º 44006.005214/2000-61 

- Fundação Dona Mindoca  Rennó Moreira - Santa Rita do Sapucaí/MG 

- CNPJ: 24.492.100/0001-40 - Parecer: Não possui registro e 
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certificado de entidade beneficente de assistência social, 

portanto não atende ao art. 3º, Resolução n.º 177/2000 

 Sr. Presidente, consta duas vezes a Fundação Dona 

Mindoca Rennó Moreira. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Na dúvida, 

solicite a retirada. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Solicito a retirada dos itens 17 e 

18 da presente resolução. 

 Prosseguindo. 

19) Processo n.º 44006.004978/2000-21 - Sociedade Pestalozzi de 

Jardim - Jardim/MS - CNPJ: 33.751.660/0001-63 - Parecer: O pedido 

foi protocolado em 27/12/2000, quando o prazo de validade expresso 

no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 06/10/2000 

20) Processo n.º 44006.000799/2000-60 - Associação Adventista 

Norte-Brasileira de Prevenção e Assistência à Saúde - 

Ananindeua/PA - CNPJ: 83.367.342/0001-71 - Parecer: Não atendeu o 

§ 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Por tratar de instituição 

da área da saúde que não comprovou, anualmente, percentual de 

atendimento decorrentes de convênios firmado com Sistema Único de 

Saúde – SUS igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total 

de sua capacidade instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º 

do Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998 
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21) Processo n.º 44006.004624/2000-68 - Lar das Meninas Nossa 

Senhora do Perpétuo Socorro - Curitiba/PR - CNPJ: 78.134.178/0001-

12 - Parecer: O pedido foi protocolado em 20/12/2000, quando o 

prazo de validade expresso no documento já havia se expirado (art. 

3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

08/07/2000. 

22) Processo n.º 44006.004031/2000-56 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância - Medianeira/PR - CNPJ: 76.199.827/0001-

38 - Parecer: O pedido foi protocolado em 08/12/2000, quando o 

prazo de validade expresso no documento já havia se expirado (art. 

3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

29/10/2000. 

23) Processo n.º 44006.004397/2000-06 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância - Nova Aurora/PR - CNPJ: 77.836.716/0001-

58 - Parecer: O pedido foi protocolado em 18/12/2000, quando o 

prazo de validade expresso no documento já havia se expirado (art. 

3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

26/08/2000. 

24) Processo n.º 44006.004040/2000-47 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Arraial do Cabo - Arraial do 

Cabo/RJ - CNPJ: 32.528.846/0001-95 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 08/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 29/10/2000. 

25)Processo n.º 44006.005256/2000-10 - Sociedade Pestalozzi de 

Duque de Caxias - Duque de Caxias/RJ - CNPJ: 27.214.386/0001-90 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de 
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validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

05/12/1999  

26) Processo n.º 44006.006449/97-01 - Associação da Escola 

Profissional Sagrado Coração - Resende/RJ - CNPJ: 31.463.086/0001-

12 - Parecer: Não atendeu ao inciso VIII, art. 2º Decreto n.º 

752/93 (Estatuto em desacordo com legislação vigente). 

27) Processo n.º 44006.001386/97-06 - Sociedade Pestalozzi do 

Brasil - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 33.752.023/0001-01 - Parecer: 

Não atendeu o inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752, de 16 de 

fevereiro de 1993. Não comprovou aplicação de pelo menos 20% em 

gratuidade, nos exercícios de 1994, 1995 e 1996. Não atendeu o § 

3º do art. 9º da Lei n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. A 

Entidade não comprovou estar inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS de sua sede. Por não ter apresentado 

atestado de funcionamento, conforme exige o inciso VI do art. 3º 

da Resolução CNAS n.º 46, de 07 de julho de 1994. 

28) Processo n.º 44006.006509/98-12 - Casa Geriátrica São Mateus - 

Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 30.288.765/0001-30 - Parecer: Não 

comprovou aplicação de 20% da receita bruta em gratuidade de 

acordo com Decreto n.º 752/93. 

29) Processo n.º 44006.005397/2000-33 - Centro Nacional Bertha 

Lutz de Assistência, Educação e Promoção da Mulher e da Família - 

Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 28.231.504/0001-31 - Parecer: O pedido 

foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade expresso 

no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 04/03/2000. 



 

 111 de 283 

30) Processo n.º 44006.004690/2000-92 - União Israelita Shel 

Guemilut Hassadim - Rio de Janeiro/RJ - CNPJ: 27.001.734/0001-41 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 21/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

18/12/1999. 

31) Processo n.º 44006.004208/2000-23 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de São João da Barra - São João da 

Barra/RJ - CNPJ: 39.229.521/0001-50 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 12/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 04/05/2000. 

32) Processo n.º 44006.005571/2000-39 - Sociedade Vicentina de 

Assistência Social - SOVAS - Acari/RN - CNPJ: 08.096.653/0001-28 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

17/09/2000. 

33) Processo n.º 44006.005111/2000-29 - Fundação Amigos do 

Hospital de Bom Jesus - Bom Jesus/RS - CNPJ: 87.624.060/0001-63 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 28/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

31/12/1997. 

34) Processo n.º 44006.001330/99-13 - Sociedade Hospitalar Roque 

Gonzales - Caibaté/RS - CNPJ: 89.003.941/0001-92 - Parecer: Não 

comprovou 60% atendimento decorrentes de convênios firmados com 
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SUS no ano de 1998 de acordo com exigências do Decreto n.º 

2.536/98. 

35) Processo n.º 44006.004973/2000-15 - Lar da Velhice São 

Francisco de Assis - Caxias do Sul/RS - CNPJ: 88.663.604/0001-69 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 27/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

07/12/2000 

36) Processo n.º 44006.001728/99-41 - Sociedade Hospitalar São 

João Batista - Colorado/RS - CNPJ: 88.452.727/0001-50 - Parecer: 

Não atendeu a Resolução 32/99, Decretos n.ºs 752/93 e 2.536/98 

(não consta no serviço de cadastro registro e certificados 

anteriores da instituição). 

37) Processo n.º 44006.005591/2000-46 - Casa de Saúde São José - 

Pinhal Grande/RS - CNPJ: 88.406.434/0001-37 - Parecer: O pedido 

foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade expresso 

no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 30/11/2000. 

38) Processo n.º 44006.002152/99-94 - União dos Cegos do Rio 

Grande do Sul - Porto Alegre/RS - CNPJ: 90.299.116/0001-66 - 

Parecer: Não comprovou aplicação de 20% da receita bruta em 

gratuidade de acordo com os Decretos n.º 752/93 e 2.536/98 

39) Processo n.º 44006.002339/2000-21 - Sociedade Hospital de 

Caridade Nossa Senhora dos Navegantes - Porto Xavier/RS - CNPJ: 

87.617.874/0001-70 - Parecer: Por tratar de instituição da área da 

saúde que não comprovou, anualmente, percentual de atendimento 

decorrentes de convênios firmado com Sistema Único de Saúde – SUS 
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igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total de sua 

capacidade instalada, conforme determina o § 4º do art. 3º do 

Decreto n.º 2.536, de 06 de abril de 1998. 

40) Processo n.º 44006.004725/2000-75 - Asylo de Pobres - Rio 

Grande/RS - CNPJ: 94.871.043/0001-96 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 21/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 07/12/2000. 

41) Processo n.º 44006.007208/97-62 - Fundação Assistencial de 

Tapes - Tapes/RS - CNPJ: 97.731.889/0001-19 - Parecer: A entidade 

não atendeu o inciso III do art. 18º da Lei n.º 8.742/93. Trata-se 

de entidade pública, de acordo co Curador de Fundações. Os membros 

da administração são nomeados pelo Prefeito Municipal e aprovação 

do Estatuto por Decreto Municipal. 

42) Processo n.º 44006.005486/2000-61 - Associação Hospital de 

Caridade de Três Passos - Três Passos/RS - CNPJ: 98.110.000/0001-

49 - Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o 

prazo de validade expresso no documento já havia se expirado (art. 

3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

31/12/1997. 

43) Processo n.º 44006.004001/2000-95 - Associação Evangélica 

Beneficente de Assistência Social - Florianópolis/SC - CNPJ: 

83.932.608/0001-81 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

07/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 25/11/2000. 
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44) Processo n.º 44006.001354/99-73 - Comunidade Evangélica 

Luterana Santíssima Trindade - Joaçaba/SC - CNPJ: 82.779.471/0001-

04 - Parecer: Não comprovou aplicação de 20% da receita bruta em 

gratuidade de acordo com Decreto n.º 752/93. Não comprovou estar 

inscrita no Conselho Municipal ou estadual de Assistência Social 

de acordo com o Decreto n.º 2.536/98. 

45) Processo n.º 44006.005002/2000-93 - Centro de Estudos e 

Orientação da Família - Joinville/SC - CNPJ: 83.791.590/0001-45 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 27/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

06/10/2000. 

46) Processo n.º 44006.005434/2000-68 - Lar São Vicente de Paulo - 

Altinópolis/SP - CNPJ: 45.298.387/0001-42 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 17/09/2000. 

47) Processo n.º 44006.005127/2000-69 - Educandário Santa Maria - 

Avaré/SP - CNPJ: 50.800.051/0001-76 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 28/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 07/11/1999. 

48) Processo n.º 44006.005441/2000-23 - Lar Vicentino de Caçapava 

- Caçapava/SP - CNPJ: 47.541.040/0001-04 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 25/11/2000. 
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49) Processo n.º 44006.004242/2000-61 - Creche Berçário Dionísia 

Zucchi - Cafelândia/SP - CNPJ: 45.924.727/0001-01 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 13/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 17/09/2000. 

50) Processo n.º 44006.005206/2000-33 - Sociedade Pestalozzi de 

Campinas - Campinas/SP - CNPJ: 51.297.349/0001-78 - Parecer: O 

pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 02/07/1999 

51) Processo n.º 44006.004427/2000-67 - Associação de Proteção à 

Maternidade e à Infância - Cândido Mota/SP - CNPJ: 

44.492.825/0001-46 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

18/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 06/10/2000. 

52) Processo n.º 44006.002581/2000-86 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Cerquilho - Cerquilho/SP - CNPJ: 50.798.453/0001-

83 - Parecer: Não atendeu ao inciso II, do art. 3º do Decreto n.º 

2.536/98, não apresentou inscrição no Conselho Municipal ou 

Estadual de Assistência Social. Não comprovou aplicar pelo menos 

20% da receita bruta proveniente da venda de serviços e de bens 

não integrantes do ativo imobilizado bem como das contribuições 

operacionais de acordo com Decreto n.º 752/93 e Resolução CNAS 46. 

Não comprovou 60% em média, igual ou supeiror de atendimentos 

decorrentes de convênios firmados com SUS nos anos de 1997, 1998 e 

1999 de acordo com exigências dos Decretos n.º 752/93 e 2.536/98. 
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53) Processo n.º 44006.004239/2000-57 - Casa da Criança de Guará - 

Guará/SP - CNPJ: 45.331.998/0001-45 - Parecer: O pedido foi 

protocolado em 13/12/2000, quando o prazo de validade expresso no 

documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 

2.536/98). O prazo de validade foi até 22/10/2000. 

54) Processo n.º 44006.002566/99-87 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia de Guarulhos - Guarulhos/SP - CNPJ: 49.067.614/0001-

80 - Parecer: Não atendeu inciso I do art. 2º do Decreto n.º 

752/93 (não comprovou estar em efetivo funcionamento nos últimos 

três anos). A requerente paralisou seu atendimento médico em 

janeiro de 1994 (declaraçãodo presidente), portanto não atendeu ao 

inciso IV do art. 2º do Decreto n.º 752/93 (não comprovou 

aplicação de 20% em gratuidade) e disposto na alínea "a"  § 4º do 

art. 2º do Decreto n.º 752/93 (atendimento pelo SUS correspondente 

a 60% de sua capacidade instalada) nos anos de 1994, 1995 e 1996. 

Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei n.º 8.742/93 (inscrição no 

Conselho Municipal). 

55) Processo n.º 44006.004157/2000-94 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Iguape - Iguape/SP - CNPJ: 

55.675.433/0001-39 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

11/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 

havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 25/11/2000. 

56) Processo n.º 44006.004575/2000-54 - Associação de Atendimento 

à Criança e ao Adolescente de Lorena - Lorena/SP - CNPJ: 

51.783.777/0001-00 - Parecer: O pedido foi protocolado em 

20/12/2000, quando o prazo de validade expresso no documento já 
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havia se expirado (art. 3º, § 2º, do Decreto n.º 2.536/98). O 

prazo de validade foi até 25/11/2000. 

57) Processo n.º 44006.005376/2000-63 - Associação Liberdade com 

Amor e Respeito à Vida - Osasco/SP - CNPJ: 65.692.543/0001-62 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

17/09/2000. 

58) Processo n.º 44006.002038/99-19 - Irmandade da Santa Casa de 

Misericórdia São Vicente de Paulo de Piracaia - Piracaia/SP - 

CNPJ: 54.344.833/0001-07 - Parecer: Trata-se de entidade da área 

de saúde que não se recadastrou, portanto não atende a legislação 

vigente conforme resolução n.º 32/99 e Decreto n.º 2.536/98 

59) Processo n.º 44006.005411/2000-62 - Irmandade da Casa Pia São 

Vicente de Paulo - São Manuel/SP - CNPJ: 60.332.673/0001-70 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 29/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 

2º, do Decreto n.º 2.536/98).  

60) Processo n.º 44006.004936/2000-81 - Instituto de Promoção do 

Menor de Sumaré - Sumaré/SP - CNPJ: 46.120.473/0001-23 - Parecer: 

O pedido foi protocolado em 27/12/2000, quando o prazo de validade 

expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 2º, do 

Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 29/10/2000. 

61) Processo n.º 44006.004071/2000-71 - Sociedade Beneficente São 

Francisco de Assis de Tupã - Tupã/SP - CNPJ: 54.722.822/0001-05 - 

Parecer: O pedido foi protocolado em 08/12/2000, quando o prazo de 

validade expresso no documento já havia se expirado (art. 3º, § 
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2º, do Decreto n.º 2.536/98). O prazo de validade foi até 

29/06/1998. 

II - A entidade tem prazo de 10 (dez) dias a contar da ciência da 

decisão, comunicada por ofício com Aviso de Recebimento, para 

ingressar com pedido de Reconsideração no CNAS, conforme 

estabelece o artigo 59 da Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

 III - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

  

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Só uma dúvida.  No item 58, a 

Irmandade Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, de Piracaia, 

Piracaia São Paulo, já havia aparecido na Resolução nº 77, item 4.   

Na Resolução nº 77, como Certificado, e depois como renovação do 

Certificado. 

 Agora, nesta Resolução. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Parece que o 

número dos processos é diferente, Conselheiro João.  Verifique 

isso, por gentileza. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Um indefere o pedido de 

certificado e o outro de renovação de certificado. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos retirar 

esta da resolução, porque a anterior já foi votada. 
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 MARCELLO QUEIROZ - E como fica a anterior, que foi 

aprovada? 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Ela já foi 

aprovada.   Estorno é só em cheque, nobre Relator.  Depois de 

publicada, qualquer Conselheiro pode pedir para rever a decisão.    

Mas não agora.  O Regimento faculta que, depois, qualquer 

Conselheiro titular pode pedir para revisão. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Eu lembro também que os números 

de processos dessa entidade são diferentes. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Eu já disse isso.    

Mas se ele não se sente esclarecido, retira-se a matéria.  Eu 

notei que os números dos processos são diferentes.  

Automaticamente, são matérias distintas. 

 Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, peço vista do 

item 20 da Resolução nº 79  − Associação Adventista Norte 

Brasileira de Prevenção e Assistência à Saúde, de Ananindeua, 

Pará. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vista concedida. 

 Com a palavra o Conselheiro Eduardo Barbosa. 
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 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Pedido de vista do item 

nº 12 - Lar de Meimei. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Concedido. 

 Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pedido de vista do item 16 e 

35, respectivamente, Grupo de Samaritanas Núcleo de Sabará e Lar 

da Velhice São Francisco de Assis. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Concedido. 

 Sobre a mesa, requerimento solicitando vista, pela 

nobre Conselheira Lizair, dos itens, 1, 7, 19, 25, 50    da 

Resolução nº 79, respectivamente, Sociedade Pestalozzi de Cruz das 

Almas, Sociedade Pestalozzi de Itapemirim, Sociedade Pestalozzi de 

Jardim, Sociedade Pestalozzi de Duque de Caxias,  Sociedade 

Pestalozzi de Campinas. 

 

 CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Sr. Presidente, solicito 

vista dos itens 7 e 38 - Sociedade Pestalozzi de Itapemirim e 

União dos Cegos do Rio Grande do Sul. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência vai 

conceder, mas solicita que na próxima vez V.Sa. assine o pedido.  

 Ressalvados os pedidos de vista, encerrada a discussão. 

 Em votação. 

 Como votam os senhores? (Pausa.) 
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 TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 
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 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O Presidente 

também vota com o relator. 

 A Presidência informa aos nobres Conselheiros que esta 

resolução trata de prazo.  Então, não há muito que se fazer.   A 

Presidência colocará todos os pedidos de vista na pauta da próxima 

reunião.  As que tratarem de prazo, a Presidência não vai deixar 

60 dias na mão de um relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 16 votos com o relator, Sr. 

Presidente. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Aprovada. 

 Com a palavra o Conselheiro Marcello para ler a 

Resolução nº 80. 

 

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 80, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

 

O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 
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Art. 1º - Deliberar sobre os pedidos das entidades 

abaixo, em Grau de RECONSIDERAÇÃO, com base nos seguintes 

dispositivos: Registro - Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, 

e Resolução CNAS nº 31, de 24 de fevereiro de 1999; 

Recadastramento - Lei nº 8.909, de 6 de julho de 1994, Lei nº 

9.429, de 26 de dezembro de 1996, e Resolução CNAS nº 47, de 7 de 

julho de 1994; concessão ou renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social - Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, Decreto nº 

2.536/98, Decreto nº 3.504/00, Medida Provisória nº 2.129-6 (DO de 

26.02.2001), e Resolução CNAS nº 177, de 28 de agosto de 2000. 

01) Processo nº 44006.004879/97-71 - Coordenadoria Ecumênica de 

Serviço - CESE - Salvador/BA -  CNPJ: 13.589.270/0001-21 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração. 

02) Processo nº 44006.006155/97-62 - Instituto Nossa Senhora do 

Carmo - Brasília/DF - CNPJ: 00.039.321/0001-08 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração. 

Motivo: Não atendeu ao inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93 

(não comprovou aplicação de 20% em gratuidade nos exercícios de 

1994 e 1995). 

03) Processo nº 44006.001719/2000-66 - Fundação Hospitalar Anica 

Guimarães - Buriti Bravo/MA - CNPJ: 06.403.984/0001-38 
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Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

Motivo: Excluir da resolução nº 14/2000, que concedeu o 

certificado de entidade beneficente de assistência social 

04) Processo nº 28990.010764/93-53 - Federação Espírita do Estado 

do Rio de Janeiro - FEERJ- Niterói/RJ - CNPJ: 30.115.687/0001-71 

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração a Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

Motivo: Indeferir a renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, por não atender ao inciso IV do 

art. 2º do Decreto nº 752/93 (não comprovou 20% gratuidade).  O 

processo foi baixado em diligência no ano de 1997, a entidade não 

apresentou documentação solicitada para reanálise do pleito.  

05) Processo nº 44006.000049/2001-51 - Fundação Educacional Dom 

André Arcoverde - Valença/RJ - CNPJ: 32.354.011/0001-66 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração. 

Motivo: A entidade não é portadora do certificado de entidade 

beneficente de assistência social.  O processo anterior foi 

indeferido em grau de recurso. 

06) Processo n.o 44006.001447/97-91 - Fundação Educacional Dom 

André Arcoverde - Valença/RJ - CNPJ: 32.354.011/0001-66 
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Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Motivo: Não comprovou aplicação de 20% em gratuidade nos 

exercícios de 1994, 1995 e 1996, nem 60% de atendimento pelo SUS 

nos mesmos períodos. 

07) Processo nº 44006.001148/99-81 - Educandário Vicentino "Santa 

Maria Goretti" - Rio Claro/SP - CNPJ: 56.395.452/0001-74                           

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Motivo: Não atendeu ao inciso 11 do art. 2º do Dec. nº 752/93 

(não, possui registro no Conselho Nacional de Assistência Social - 

CNAS).  Não requereu recadastramento e renovação do certificado de 

entidade beneficente de assistência social em 1994 de acordo com 

Dec. 752/93. 

08) Processo nº 44006.006500/98-61 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Divinópolis - Divinópolis/MG - CNPJ: 

20.161.899/0001-31 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Motivo: A entidade, no pedido de reconsideração, questiona a 

decisão do CNAS, informando que presta também atendimento a 340 

deficientes e que os recursos destinados ao Instituto Helena 

Antipoff são destinados ao pagamento da equipe multidisciplinar e 

de outros profissionais necessários ao atendimento do portador de 
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deficiência.  A APAE se coloca como mantenedora do Instituto 

Helena Antipoff.  No entanto, o Instituto possui CNPJ próprio, não 

podendo ser caracterizado como entidade mantida.  Além disso é 

registrado no CNAS e portador do CEBAS.  Não se pode conceder dois 

certificados para o atendimento a uma mesma clientela.  Somos, 

portanto, pelo indeferimento do pedido de renovação do 

certificado, em grau de reconsideração. 

09) Processo nº 28990.015900/94-28 - Colégio Nossa Senhora das 

Mercês - Niterói/RJ - CNPJ: 30.097.158/0001-92 

Assunto: Recadastramento 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Motivo: A Instituição teve seu registro cancelado por 

inadimplência de prestação de contas, referente a subvenção social 

consignada no Adendo 11 do Orçamento Geral da União, a cargo do 

extinto Conselho Nacional de Serviço Social CNSS.  A entidade 

entrou com pedido de reconsideração, informando que já havia 

entrado com processo de prestação de contas nº 44006.006347/97-23, 

com DARF de recolhimento da subvenção, encaminhado à coordenação 

de financiamento.  Consultada a coordenação de financiamento em 

diversas ocasiões, a resposta foi sempre a mesma.  A entidade 

continua inadimplente.  A última consulta foi respondida em 

26/03/2001.  Diante do exposto, somos portanto pelo indeferimento 

em grau de reconsideração. 

10) Processo nº 44006.003655/99-41 - Associação Comunitária Rádio 

Novo Amanhecer - São João de Meriti/RJ - CNPJ: 02.684.015/0001-41 

Assunto: Registro 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 
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Motivo: Processo indeferido pela resolução nº 54/2000, porque a 

entidade não comprovou inscrição no CMAS, como determina a Lei nº 

8.742/93, inciso III do art. 9º; os estatutos da entidade não 

contemplam os itens considerados obrigatórios pelo CNAS, 

especialmente os mencionados no art. 3º, incisos IV, VII e VIII do 

Decreto nº 2.536/98. Não apresentou relatório de atividades 

quantificando e qualificando as ações desenvolvidas.  A entidade 

entrou com pedido de reconsideração pelo processo 

44006.008072/2000-96. A entidade no pedido de reconsideração, diz 

não ter recebido o ofício com a diligência solicitada, não 

podendo, portanto, tê-la cumprido.  Mas, como se trata de uma 

rádio, a sua atividade não atende diretamente o público-alvo da 

assistência social preconizado na Lei nº 8.742/93. Somos, 

portanto, pelo indeferimento. 

11) Processo nº 44006.002394/97-61 - Associação dos Funcionários 

Municipais de Porto Alegre - Porto Alegre/RS - CNPJ: 

92.831.163/0001-34 

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

Por não atender ao público alvo da assistência social, conforme 

disposto nos arts. 2º, 3º e 4º, IV, da Lei nº 8.742/93 e por estar 

evidenciado o não cumprimento pela interessada da exigência 

contida no inciso IV do art. 2º do Decreto nº 752/93 e referida no 

inciso III do art. 2º da Resolução do CNAS nº 46/94. 
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12) Processo nº 44006.000351/95-50 - Associação Brasileira das 

Vítimas da Talidomida - ABVT - Belo Horizonte/MG - CNPJ: 

00.394.014/0001-37 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

13) Processo n.o 44006.000802/2000-72 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Chapada dos Guimarães - Chapada 

dos Guimarães/MT - CNPJ: 00.791.095/0001-09 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

14) Processo nº 44006.007515/97-61 - Associação Educacional 

Vigilantes Mirins de Paranavaí "Frei Rafael Mainka" - Paranavaí/PR 

- CNPJ: 76.954.411/0001-88 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

15) Processo nº 44006.004723/98-53 - Associação dos Moradores do 

Bairro São José - Erechim/RS - CNPJ: 02.294.778/0001-86 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

16) Processo nº 44006.004927/97-12 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de São Miguel das Missões - São Miguel das 

Missões/RS - CNPJ: 94.450.228/0001-27 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 
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17) Processo nº 44006.007182/98-51 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Indaial - Indaial/SC - CNPJ: 

82.772.294/0001-34 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

Art. 2º - As Instituições que tiveram seus pedidos 

indeferidos nesta Resolução, poderão ingressar com RECURSO, 

dirigido ao Ministro da Previdência e Assistência Social, 

obedecendo o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do 

indeferimento no Diário Oficial, conforme art. 7º, § 1º, do 

Decreto nº 3.504, de 13 de junho de 2000, publicado no Diário 

Oficial em 14 de junho de 2000. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação.  

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

pede desculpas aos nobres Conselheiros, porque não faz sentido 

colocar na mesma resolução reconsideração para deferir e para 

indeferir.  Pode causar muita confusão.  A Presidência solicita ao 

nobre relator que leia a exposição de cada decisão. 

 Quando é para deferir não diz o motivo, quando é para 

indeferir diz?   Se é reconsideração... 

 Eu gostaria de ouvir o Conselheiro Gilson a esse 

respeito. 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr.  Presidente, pelo que estou 

observando, estamos simplificando a leitura.   Em um caso foi dito 

especificamente qual o motivo do indeferimento.  De forma similar, 

nesse caso não estamos dizendo nem os motivos do deferimento nem 

do indeferimento.  Estamos lendo praticamente só a ementa da 

decisão.  Acho que isso pode ser mantido, desde que cada 

Conselheiro se sinta devidamente esclarecido, porque todos estão 

de posse desse texto. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Tânia Garib. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Sr. Presidente, hoje adotamos uma 

conduta de ler o cabeçalho da resolução  − deferir ou indeferir 

pedido de CEBAS, de renovação, de importação − e estamos seguindo 

essa conduta, tanto nos casos de deferimento como nos casos de 

indeferimento.  Lembro que ontem todos nós recebemos essa pauta 

nas Comissões, e acredito que todos os Conselheiros, até por 

obrigação, leram toda a exposição que consta da íntegra da pauta.   

De qualquer forma, isso é um documento legal e ele traz, da mesma 

forma que na Resolução 80, nas resoluções anteriores, quando é 

caso de indeferimento, as razões desse indeferimento.  Quando é 

caso de deferimento, foi porque atendeu a todos os requisitos 

estabelecidos nas normativas e na lei. 
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 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Se os 

Conselheiros se julgam devidamente esclarecidos, não será a 

Presidência a colocar algum obstáculo. 

 Todos estão de acordo com isso?   (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Marcelo para prosseguir a 

nova leitura da Resolução nº 80. 

  

MARCELLO QUEIROZ - RESOLUÇÃO N.º 80, DE 16 DE MAIO DE 

2001 

O Plenário do CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CNAS, em reunião ordinária realizada no dia 15 de maio de 2001, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, publicada no DO em 28 de agosto de 1997, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Deliberar sobre os pedidos das entidades 

abaixo, em Grau de RECONSIDERAÇÃO, com base nos seguintes 

dispositivos: Registro - Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, 

e Resolução CNAS nº 31, de 24 de fevereiro de 1999; 

Recadastramento - Lei nº 8.909, de 6 de julho de 1994, Lei nº 

9.429, de 26 de dezembro de 1996, e Resolução CNAS nº 47, de 7 de 

julho de 1994; concessão ou renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social - Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 

de 1993, Decreto nº 752, de 16 de fevereiro de 1993, Decreto nº 

2.536/98, Decreto nº 3.504/00, Medida Provisória nº 2.129-6 (DO de 

26.02.2001), e Resolução CNAS nº 177, de 28 de agosto de 2000. 

01) Processo nº 44006.004879/97-71 - Coordenadoria Ecumênica de 

Serviço - CESE - Salvador/BA -  CNPJ: 13.589.270/0001-21 
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Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração. 

02) Processo nº 44006.006155/97-62 - Instituto Nossa Senhora do 

Carmo - Brasília/DF - CNPJ: 00.039.321/0001-08 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração. 

03) Processo nº 44006.001719/2000-66 - Fundação Hospitalar Anica 

Guimarães - Buriti Bravo/MA - CNPJ: 06.403.984/0001-38 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

04) Processo nº 28990.010764/93-53 - Federação Espírita do Estado 

do Rio de Janeiro - FEERJ- Niterói/RJ - CNPJ: 30.115.687/0001-71 

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração a Renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

05) Processo nº 44006.000049/2001-51 - Fundação Educacional Dom 

André Arcoverde - Valença/RJ - CNPJ: 32.354.011/0001-66 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração. 

06) Processo n.o 44006.001447/97-91 - Fundação Educacional Dom 

André Arcoverde - Valença/RJ - CNPJ: 32.354.011/0001-66 
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Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Aí temos um caso de 

duplicidade. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - É outro processo, o assunto é o 

mesmo. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O primeiro está:  indeferir 

em grau de reconsideração.  A entidade não é portadora do 

certificado de entidade beneficente.  Depois, diz que a entidade 

não comprovou os 20% em gratuidade.  São dois argumentos e dois 

processos.  Tem razão. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Prossiga, nobre 

Conselheiro. 

 

 MARCELLO QUEIROZ -  Continuando. 

07) Processo nº 44006.001148/99-81 - Educandário Vicentino "Santa 

Maria Goretti" - Rio Claro/SP - CNPJ: 56.395.452/0001-74                           

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 
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08) Processo nº 44006.006500/98-61 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Divinópolis - Divinópolis/MG - CNPJ: 

20.161.899/0001-31 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

09) Processo nº 28990.015900/94-28 - Colégio Nossa Senhora das 

Mercês - Niterói/RJ - CNPJ: 30.097.158/0001-92 

Assunto: Recadastramento 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

10) Processo nº 44006.003655/99-41 - Associação Comunitária Rádio 

Novo Amanhecer - São João de Meriti/RJ - CNPJ: 02.684.015/0001-41 

Assunto: Registro 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

11) Processo nº 44006.002394/97-61 - Associação dos Funcionários 

Municipais de Porto Alegre - Porto Alegre/RS - CNPJ: 

92.831.163/0001-34 

Assunto: Recadastramento e Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

Decisão: Indeferir em Grau de Reconsideração 

12) Processo nº 44006.000351/95-50 - Associação Brasileira das 

Vítimas da Talidomida - ABVT - Belo Horizonte/MG - CNPJ: 

00.394.014/0001-37 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 
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13) Processo n.o 44006.000802/2000-72 - Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais - APAE de Chapada dos Guimarães - Chapada 

dos Guimarães/MT - CNPJ: 00.791.095/0001-09 

Assunto: Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

14) Processo nº 44006.007515/97-61 - Associação Educacional 

Vigilantes Mirins de Paranavaí "Frei Rafael Mainka" - Paranavaí/PR 

- CNPJ: 76.954.411/0001-88 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

15) Processo nº 44006.004723/98-53 - Associação dos Moradores do 

Bairro São José - Erechim/RS - CNPJ: 02.294.778/0001-86 

Assunto: Registro 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

16) Processo nº 44006.004927/97-12 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de São Miguel das Missões - São Miguel das 

Missões/RS - CNPJ: 94.450.228/0001-27 

Assunto: Registro e Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

17) Processo nº 44006.007182/98-51 - Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais - APAE de Indaial - Indaial/SC - CNPJ: 

82.772.294/0001-34 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de 

Assistência Social 



 

 136 de 283 

Decisão: Deferir em Grau de Reconsideração 

Art. 2º - As Instituições que tiveram seus pedidos 

indeferidos nesta Resolução, poderão ingressar com RECURSO, 

dirigido ao Ministro da Previdência e Assistência Social, 

obedecendo o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação do 

indeferimento no Diário Oficial, conforme art. 7º, § 1º, do 

Decreto nº 3.504, de 13 de junho de 2000, publicado no Diário 

Oficial em 14 de junho de 2000. 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Em discussão. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Sr. Presidente, eu gostaria de 

pedir vista dos processos referentes aos itens 1... 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Trata de quê?   

Deferir ou indeferir? 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Indeferir.   No item 1, em que 

houve deferimento, eu gostaria de pedir vista.    Também pedido de 

vista do item 14, também deferido.  

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra o 

Conselheiro Eduardo Barbosa. 
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 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Quero pedir vista do item 

8. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, eu queria 

esclarecimento sobre o item 3.  Ele foi deferido em grau de 

reconsideração e tem um motivo.   Normalmente, quando está sendo 

deferido, não se relaciona o motivo. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Logo após, a 

Presidência vai esclarecer a V.Sa. 

 Com a palavra o Conselheiro Eduardo Barbosa. 

 

 EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Eu queria fazer uma 

sugestão. 

 Quando estamos analisando pedido de reconsideração, 

significa última instância dessa instituição junto ao Conselho.  

Talvez fosse interessante que essas resoluções fossem individuais, 

caso a caso, de forma a que tenhamos melhor entendimento da 

reconsideração, como foi feito, se foi atendido de fato os itens 

levantados no indeferimento.   Creio que resoluções individuais 

nos dariam maior tranqüilidade. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Alguém deseja 

discutir?  (Pausa.) 
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 Eu não me sinto confortável votar uma resolução, seja 

de indeferimento ou de deferimento, dependendo do mérito, com 

apenas duas linhas de explicação.  Esse é o último recurso da 

entidade.   Temos de gastar pelo menos 10 minutos do nosso tempo e 

ter um parecer condizente, para deferir ou indeferir.   Não vou 

colocar uma resolução em votação que pode estar sujeita à pedido 

de vista da entidade. 

 A Presidência informa que pede vista conjunta com V.Sa. 

nos dois processos. 

 Nos pedidos de vista solicitados nesta resolução, o 

Presidente está em conjunto. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Já que essa questão está gerando 

tanto dúvida, por que não atender à recomendação do Conselheiro 

Eduardo Barbosa? 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com um volume de 

4.500 deliberações, com 1.000 processos de reconsideração, fica 

inviável para o Conselho deliberar.  Agora, é evidente que é 

preciso pelo menos separar o que é para deferir do que é para 

indeferir.  Os nobres Conselheiros concordam com isso?  (Pausa.) 

 Com a palavra o Conselheiro Brito.  

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Dentro da sugestão do 

Conselheiro Eduardo, até para não ficarmos com um grande número de 

resoluções, talvez se pudesse separar, como propôs V.Sa. Mas na 
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véspera, quando fosse entregue a pauta, fosse entregue uma 

exposição de motivos aos Conselheiros, para que tomássemos 

conhecimento desses casos, para não ficarmos com uma única 

resolução, muito grande, e também o número de resoluções do 

Conselho também muito grande.  Teríamos separadamente, como mais 

ou menos está descrito, mas no dia anterior saberíamos do que 

estão tratando esses pedidos de reconsideração.  É apenas uma 

sugestão, para não termos várias resoluções, uma vez que temos 

vários processos para julgar. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Só um 

esclarecimento. 

 O processo de reconsideração passou por todas as fases 

do Conselho.  Então, não é justo que seja deliberado dessa forma e 

fique ao bel-prazer de um Conselheiro pedir vista. Eu queria pedir 

o apoio de V.Sa. e vou conversar com o Conselheiro Eduardo Barbosa 

e com os demais hoje para regulamentar também o pedido de vista.  

As pessoas não podem ficar pedindo vista ao bel-prazer da sua 

ideologia ou do momento.  Vamos regulamentar o pedido de vista.  

Vai ter de ter apoio ou vai ser votado.  Não é possível continuar 

assim.  A entidade sofre além do normal com o pedido de vista.   

Ela já sofre para ter a deliberação final, seja ela favorável ou 

contrária, e fica sofrendo mais à espera de um Conselheiro que 

fica mais de 90 dias com o processo. Vamos regulamentar esse 

assunto no Conselho. 
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 V.Sa. e o Conselheiro Marcelo estão incumbidos de 

trazer, na próxima reunião, um projeto de resolução sobre 

alteração para o pedido de vista, para votarmos aqui. 

 Concedidos os pedidos de vista solicitados. 

 

 ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Ainda não votamos a sugestão do 

Conselheiro Eduardo. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A sugestão do 

Conselheiro Eduardo já foi acatada de pronto pela Presidência.   

 Desde a hora em que começou a ler isso aqui, o 

Presidente está falando a respeito com o Conselheiro Eduardo. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Então, qual será o procedimento? 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Há duas 

alternativas: ou aplicamos a normativa sugerida pelo Conselheiro 

Eduardo a partir da próxima reunião e votamos os que não tiveram 

pedido de vista da Resolução nº 80, ou a retiramos da pauta como 

um todo e a votamos na próxima reunião com o novo procedimento.  

(Pausa.) 

 Retirada a Resolução nº 80.  Cancelados os pedidos de 

vista. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Posso fazer outra sugestão, Sr. 

Presidente? 
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 Considerando sua preocupação, considerando que é o 

último passo da entidade, já em uma situação de desespero final de 

pedir a reconsideração, eu gostaria de sugerir que em cada 

resolução que viesse para nós votarmos, na próxima reunião do 

CNAS, no que se refere à pedido de reconsideração, que, como disse 

o Conselheiro Brito, viesse um histórico.   Os Conselheiros 

membros da Comissão de Normas conhecem o assunto em profundidade, 

embora todos nós tenhamos também de conhecer. 

 Passou pelo Serviço de Análise, foi analisado de acordo 

com a regulamentação existente.  Então, que viesse um pequeno 

histórico, desde o início do processo, até o grau de 

reconsideração.   Não seriam necessárias mais do que 5 ou 7  

linhas, não precisa mais que isso. 

 

 PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência vai 

providenciar, até melhor esclarecimento dos Conselheiros. 

 Passamos ao item 4 - julgamento de processos. 

 Processo nº 44006.000.490/97-84 - Museu de Arte de São 

Paulo Assis Chateubriand - São Paulo - Relatora: Conselheira  

Dora. 

 Todos os Conselheiros têm o parecer da Conselheira 

Dora?  Ele foi distribuído no anexo.  (Pausa.)  Será distribuído 

para os que ainda não receberam. 

  Com a palavra a Conselheira Dora, para proferir parecer 

ao processo em julgamento. 
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 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo Nº 44006.000490/97-

84, apenso ao Processo nº 44006.000854/2001-09 (RECURSO) 

Interessado: Museu de Artes de São Paulo Assis 

Chateaubriand 

Assunto: Registro no CNAS 

Relatório 

O Museu de Artes de São Paulo Assis Chateaubriand 

ingressou com o pedido de Registro neste Conselho em 1997.  No 

Formulário de Análise de 18 de junho do mesmo ano, no item "CONSTA 

DO ESTATUTO QUE ENTIDADE", a técnica marcou o campo SIM no subitem 

que "É beneficente (sem fins lucrativos)". 

Nessa análise, solicitou, à então Secretaria Executiva 

do CNAS, que o processo baixasse em diligência, para que a 

Entidade apresentasse o atestado de funcionamento e alteração 

estatutária estabelecendo que "aplica integralmente suas rendas, 

recursos e eventual resultado operacional na manutenção de 

desenvolvimento dos objetivos institucionais no território 

nacional".  Foi anexado aos autos o Of. Circular/CNAS nº 04/97, de 

11 de novembro de 1997, com as citadas exigências. 

Um novo Formulário de Análise foi anexado aos autos em 

05 de março de 1998, com a sugestão da técnica pelo indeferimento 

do pedido pois "não atendeu diligências". 

Em 21 de setembro do mesmo ano, nova análise concluiu 

por baixar o processo em Diligência, a fim de que a Entidade 

apresentasse o Atestado de  Funcionamento Conforme Resolução.  

Essa análise resultou no OFÍCIO CIRCULAR CNAS/Nº 04/98, emitido no 
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mesmo dia, em que apenas se solicita o encaminhamento do Atestado 

de funcionamento, conforme modelo em anexo. 

A Entidade anexou ao processo Ata da Assembléia em que 

alterou o seu estatuto, Declaração de pleno e regular 

funcionamento assinado pelo seu Diretor Presidente, ofício da 

Divisão de Outorgas e Títulos do Ministério da Justiça comunicando 

à Entidade que o pedido de declaração federal de utilidade pública 

federal foi deferido e publicado no Diário Oficial da União no dia 

11 de junho de 1996. 

Em 14 de novembro de 2000, foi emitido um OFÍCIO 

CIRCULAR CNAS/CN/SRC Nº 01/2000 à Entidade.  Nesse, é requerido o 

"Comprovante de inscrição, no Conselho Municipal de Assistência 

Social do município de sua sede, se houver, ou no Conselho 

Estadual de Assistência Social, ou Conselho de Assistência Social 

do Distrito Federal (da mantenedora e das mantidas", Com um prazo 

de 60 dias para o cumprimento da exigência. 

À essa nova exigência, a Entidade informou que deu a 

entrada da inscrição no Conselho Estadual de Assistência Social de 

São Paulo - CONSEAS no dia 15 de dezembro de 2000, comprovando com 

a cópia do protocolo, e apresentando a solicitação, no dia 11 de 

janeiro de 2001, de "prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo 

estabelecido, com vencimento em 18 de janeiro de 2001, para 

apresentação da inscrição 

O Serviço de Análise de Registro e Certificado - 

SRC/CNAS, encaminhou, no dia 19 de janeiro de 2001, parecer 

técnico referente ao pedido formulado pela Entidade, manifestando-

se pelo INDEFERIMENTO. Motivo: 
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"Não atendeu o § 3º do art. 9º da Lei 8.742, de 07 de 

dezembro de 1993.  A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de sua SEDE." 

Não consta nos autos a decisão de indeferimento e a 

cópia da comunicação à Entidade. 

Foi anexado aos autos o processo de nº 

44006.000854/2001-09 com o PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO do 

indeferimento. 

Os autos encontram-se parcialmente numerados. 

É o Relatório. 

Do Voto 

A análise do processo exige o estudo da legislação em 

vigor na época em que o Museu de Arte de São Paulo Assis 

Chateaubriand solicitou o seu Registro no Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS.  Constata-se que vigorava, para o 

Registro no CNAS, a Resolução de Nº 38/94.  O desenvolvimento da 

cultura era uma das atividades que habilitavam o Registro no CNAS, 

conforme o seu art. 2º, a seguir transcrito: 

"Art. 2º - Poderão obter registro no Conselho Nacional 

de Assistência Social as entidades que, sem fins lucrativos, 

promovam: 

I - a proteção à família, à infância, à maternidade, à 

adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - ações de prevenção, habilitação, reabilitação e 

integração à vida comunitária de pessoas portadoras de 

deficiência; 
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IV - a integração ao mercado de trabalho; 

V - a assistência educacional ou de saúde; 

VI - o desenvolvimento da cultura; 

VII - atendimento e assessoramento aos beneficiários da 

Lei Orgânica da Assistência Social e a defesa e garantia de seus 

direitos." 

Quanto às exigências estatutárias, nessa resolução 

somente há duas, a seguir registradas: 

"Art. 3º - Somente poderá ser concedido registro de 

entidade cujo estatuto, em suas disposições, estabeleça que: 

I - a instituição não visa à distribuição de lucros ou 

dividendos a dirigentes e associados; 

II - em caso de dissolução ou extinção, o eventual 

patrimônio remanescente será destinado à instituição registrada no 

Conselho Nacional de Assistência Social ou a uma entidade pública, 

a critério da instituição." 

Considerando: 

- que na oportunidade do pedido de Registro NÃO era 

exigido "Artigo no estatuto estabelecendo que ‘Aplica 

integralmente suas rendas, recursos e eventual resultado 

operacional na manutenção e desenvolvimento dos objetivos 

institucionais no território nacional"; 

- que a Entidade requerente entende que o art. 2º de 

seu estatuto atende a exigência supra; 

- que foram emitidos ofícios à Entidade exigindo a 

inclusão desse artigo em tela, indevidamente, pois tratava-se de 

exigência para as organizações que pleiteavam a concessão do 
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Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos (conforme art. 20 da 

Resolução); 

- que a Entidade apresentou Declaração de Pleno e 

Regular funcionamento desde 4 de setembro de 1947, constando os 

membros de sua Diretoria e assinado pelo seu Dirigente em 25 de 

setembro de 2000, conforme exigência da Resolução em vigor nesta 

data; 

- que a última exigência à Entidade, motivo pelo qual 

foi indeferido o Registro no CNAS da requerente, conforme consta 

no Ofício-Circular CNAS/CA/SRC Nº 1/2000, de comprovação de 

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social, tratou-se 

de aplicação de Resolução em fato ocorrido anteriormente à sua 

publicação, pois essa exigência somente foi normatizada pelo CNAS 

em fevereiro de 1999 e o pedido de Registro foi em junho de 1997; 

profiro o meu voto pela reconsideração da decisão, 

concedendo o Registro neste Conselho ao Museu de Arte de São Paulo 

Assis Chateaubriand por atender às exigências legais em vigor na 

data de seu requerimento, e o submeto aos demais membros desse 

Conselho. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - O voto é pela 

concessão do registro. 

Em discussão.   

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, quero 

acrescentar que eu anexei ao processo a cópia da inscrição no 

Conselho Estadual de Assistência Social. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência leu 

o processo e viu isso. 

Em discussão. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Sr. Presidente, eu gostaria de 

confessar minha incipiência neste Conselho e, por isso, não me 

sinto suficientemente esclarecido para proferir meu voto.  Eu 

gostaria de saber se haveria possibilidade de eu pedir vista, para 

poder analisar com mais detalhes o processo. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Poder, pode.   

Não há nada que impeça. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Então eu peço vista. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - E eu peço vista conjunta. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Mais alguém 

deseja pedir vista?  (Pausa.) 

A Presidência teria uma indagação a fazer ao 

Conselheiro Geraldo. V.Sa. chegou hoje, mas se vai querer pedir 

vista de todos os pareceres porque não estará suficientemente 

esclarecido para deliberar sobre nenhum deles, vou poupar os 

relatores.  A Presidência indaga de V.Sa. se quer vista de tudo ou 

se quer um prazo para ler os pareceres. 
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GERALDO ALMIR ARRUDA - Não.  Eu quero vista dos casos 

que efetivamente sejam relevantes.   Evidentemente, não vou pedir 

vista de um processo que discuta o registro de uma determinada 

APAE de uma cidade do interior.  Mas de uma entidade que eu creio 

que tem uma certa repercussão junto à sociedade, e que isso, no 

futuro, poderá gerar uma renúncia fiscal, creio ser de interesse 

deste Conselho e devemos tomar todo o cuidado.   

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - V.Sa. já 

esclareceu.  Fiz a pergunta para poupar o tempo do Presidente e 

dos demais Conselheiros. 

Com a pfalavra a Conselheira Dora para proferir parecer 

sobre o processo nº 44006.000.185/99-16, Instituto Superior de 

Educação Santa Cecília - Santos - SP. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo nº 44006.000.185/99-

16. 

Renovação de CEBAS, antigo CEFF 

Interessada:   Instituto Superior de Educação Santa 

Cecília, Santos, São Paulo, CNPJ 58.251.711/0001-19 

Atividade principal:  educação. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Não estou encontrando o processo na 

documentação. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugiro aos 

Conselheiros que numerem o parecer, porque fica mais fácil. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - V.Sa. não entendeu a questão.  

Se me permite, vou explicar. 

Ao serem grampeados os pareceres, como nossa assessoria 

tem muito trabalho, não se prestou atenção na relação que consta 

da ordem do dia com o grampeamento dos pareceres.    Não tem como 

botar o número, tem de ler o processo. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Sugeri o número 

porque, quando a pessoa for ler, cita o número da página.   Não 

entendeu?  É uma sugestão. 

Com a palavra a Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Histórico 

Registrada no CNAS em 1975 e portadora do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicos desde 1981, obteve seu 

recadastramento e respectiva renovação do CEBAS.  O relatório está 

apresentado de forma sintética no documento de fls. 558. 

Conclusão e voto. 

À vista da documentação apresentada, bem como do 

documento que comprova a sua inscrição no Conselho Municipal de 

Assistência Social de Santos, sob nº 126, com prazo de validade 

indeterminado, opino pela manutenção da renovação do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicas, CEBAS, anteriormente deferido 

ad referendum do Colegiado, conforme Resolução nº 15/2001, de 

13.2.2001, publicada no Diário Oficial da União de 16.2.2001. 
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Este o meu voto, o qual submeto à apreciação dos meus 

pares. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os senhores?  

 

TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Abstenção. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mantenho o voto. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a  relatora. 
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 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Abstenção. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Abstenção. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Marcello, você 

computou os votos? 

 

MARCELLO QUEIROZ - Não. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Faça nova votação, Sr. Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em votação 

novamente o parecer da Conselheira Dora. 

Como votam os senhores? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora. 
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 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Abstenção. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mantenho o voto. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a  relatora. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Abstenção. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Abstenção. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Foram 12 votos com 

a relatora, e 3 abstenções. 
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Com a palavra a Conselheira Dora para proferir parecer 

sobre o Processo  nº  44006.001.752/00-31 - Associação dos Filhos 

e Amigos de Bezerros - Bezerros - PE. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo Nº         

44006.001752/2000-31, apenso ao Processo nº 44006.000631/2001-33 

Interessado: Associação dos Filhos e Amigos de Bezerros 

 Cidade: Bezerros 

 Estado: Pernambuco 

 Assunto: Registro no CNAS 

Relatório 

A Associação dos Filhos e Amigos de Bezerros solicitou 

a este Conselho o seu Registro em 26 de agosto de 1999.  Em 19 de 

julho de 2000, o processo caiu em diligência, conforme as páginas 

72, 73, 74, 75, quando se exigiu a comprovação de inscrição no 

Conselho Municipal de Assistência Social do município de sua sede 

e a alteração do estatuto da Entidade, incluindo no texto o 

seguinte: 

"3. Aplica integralmente suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos 

objetivos institucionais no território nacional; 

5. não remunera, nem concede vantagens ou benefícios 

por qualquer forma ou título a seus diretores, sócios, 

conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes; 

6. a entidade não distribui resultados, dividendos, 

bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, sob 

nenhuma forma ou pretexto; 
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7. em caso de dissolução ou extinção, destina o 

eventual patrimônio remanescente à entidade registrada no CNAS ou 

entidade pública, a critério da instituição" 

No dia 18 de agosto de 2000, foi emitido outro Ofício-

Circular CNAS/SE/CN/SRC Nº 01/09 - EXIGÊNCIA, no qual, entre as 

alterações estatutárias exigidas, não estava marcado o item 7 

supracitado, conforme documento que consta na página 97.  

Exigência similar foi enviada à Entidade pelo Ofício emitido no 

dia 23 de outubro de 2000, também sem conter a exigência da 

inclusão do item 7, supracitado, no Estatuto. 

Constata-se no Estatuto, anexado às páginas 05 a 13 dos 

autos, no art. 39, o cumprimento da referida exigência do item 7. 

No mesmo Estatuto, encontra-se no art. 47 a seguinte 

previsão: "Os membros do Conselho de Representantes - Fiscal e da 

Coordenadoria Executiva − não serão remunerados pelo exercício de 

suas funções". 

Na alteração estatutária da Organização, realizada em 

17 de setembro de 2000, foi explicitamente atendida a exigência de 

Nº 3, acrescentando-se o parágrafo único ao art. 36, conforme 

consta na página 113. 

O Parecer Técnico - SRC/CNAS de 1º de dezembro de 2000, 

manifestou-se pelo INDEFERIMENTO.  Motivo: 

Não atendeu ao inciso II do art. 3º do Decreto nº 31, 

de 24 de fevereiro de 1999.  Não consta em seu Estatuto "que não 

distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou 

parcela do seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto". 
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Em 13 de fevereiro de 2001 foi assinada a DECISÃO "ad 

referendum" pelo indeferimento. 

A Entidade apresentou o pedido de reconsideração, 

conforme o processo de Nº 44006.000631/2001-33. 

É o relatório. 

Do Voto 

Em seu pedido de reconsideração a Entidade alega: 

“...o que temos em nossa defesa é o desejo de uma 

equipe voluntária que se esforça para atender aos objetivos da 

Entidade .... Na Reforma Estatutária, efetuada no ano passado, 

analisamos ponto a ponto cada artigo.  O inciso II do artigo 3º da 

resolução passou-nos desapercebido, na hora da redação e da 

votação da reforma, mas foi discutido por nós enquanto 

organizávamos a mesma e nos surpreendemos quando tomamos 

conhecimento do indeferimento.  Salientamos ainda que no art. 1º 

consta que somos filantrópica e sem fins lucrativos, no art. nº 

36, parágrafo único, que a AFABE aplicará seus recursos na 

manutenção e desenvolvimento de suas finalidades sociais, além de 

no art.  nº 47, que os membros da Coordenadoria e do Conselho 

Fiscal não serão remunerados pelo exercício de suas funções; o que 

nos leva a crer e principalmente a agir de modo a não distribuir 

resultados, bonificações, dividendos, participações ou parcela do 

patrimônio sob forma ou pretexto, dada a idoneidade da equipe que 

não deseja ferir nenhum dos princípios da Associação, e estar em 

Sintonia com as normas e as leis que nos regulamentam...” 

Pedem a seguir a reconsideração do indeferimento. 
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Parece-nos clara a boa-fé da Entidade, reforçada pelo 

engano da Exigência do Ofício-Circular CNAS/SE/CN/SRC Nº 01/99 que 

exigiu a inclusão no estatuto de disposição que já constava no 

mesmo (item 7 da exigência na página 72).  O art. 47 do Estatuto, 

citado no pedido de reconsideração, mostra uma clara intenção de 

se cumprir com todas as exigências legais.  Dessa forma, tendo em 

vista a importância do Estado estimular a existência de Entidades 

de Assistência Social, votamos pelo concessão de um novo prazo em 

diligência, para que a Entidade possa alterar o seu estatuto para 

atender ao inciso II da Resolução Nº 31/99 - "Que não distribui 

resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do 

seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto". 

Dessa forma, profiro o meu voto e o submeto aos demais 

membros deste Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O parecer da 

Conselheira Dora não é pela aprovação ou não aprovação do 

registro, e sim para que se conceda o prazo de 30 dias para que a 

entidade possa passar as informações em diligência. 

Seria isso, Conselheira Dora? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Exatamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Trinta dias para 

diligência? 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Exatamente.  Eu 

recebi o mesmo prazo quando relatei um processo na reunião 

passada. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - É reconsideração? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Não.  Ela pede que 

se baixe o processo em diligência. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Foi indeferido e está pedindo 

prazo para diligência? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Conselheira pede 

30 dias para diligência.  É o que vou colocar em votação. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, 30 dias a 

partir do momento em que a entidade receber, não é? 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conforme o que 

determina a Lei nº 9.784.  Está no caput de todas as nossas 

resoluções. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - A nobre Conselheira sugere que 

o Serviço de Análise... 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - É isso.  O Serviço 

de Análise remete com AR. Recebendo o AR, a entidade passa a 

contar o prazo de 30 dias. 

Em discussão.  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Antes de proferir meu voto, eu 

gostaria de fazer uma consideração. 

 Várias entidades têm o indeferimento do seu certificado 

ou do seu registro em razão de questões aqui também apresentadas.   

Essa entidade teve o privilégio de ter seu processo com pedido de 

vista.   Isso não é ilegal, está estabelecido no Regimento.  É 

possível.  Eu vou proferir meu voto a favor da posição da 

relatora, mas eu gostaria de pedir que o Conselho Nacional de 

Assistência Social também incluísse na discussão em relação a 

procedimentos de pedido de vista etc. questões dessa natureza, 

para que não sejamos injustos com entidades que não pediram vista.  

Talvez com esse prazo para diligência, ela pudesse ter sua 

situação revista.    

 Eu voto com a relatora e solicito que se incluam na 

análise que será feita também essas questões a que me referi. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a  relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora. 
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 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Sr. Presidente, voto com a 

Relatora. 

 Eu queria dizer à Conselheira Tânia Garib que todos os 

processos são baixados em diligência, e inclusive este, salvo 

engano, já esteve em diligência.  Aí é uma opção da relatora.   Se 

quisermos ficar com o cumprimento estrito do Regimento do 

Conselho, teríamos de rejeitar o parecer da relatora e não mais 

baixá-lo novamente em diligência.    Mas essa é uma prerrogativa 

nossa, como Conselheiros, dar esse privilégio.  Se for fazer da 

forma como a Conselheira Tânia está sugerindo, não vamos deliberar 

nunca. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Permita-me, Sr. Presidente. 

 Exatamente sobre o que o senhor está considerando é que 

eu penso que devemos tomar uma decisão.  É correto... 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Eu tenho uma posição formada 

em relação a isso.  Vou votar contra o parecer da relatora e digo 

por quê.  Se o processo já baixou em diligência, a entidade já 
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veio ao Conselho e apresentou seus argumentos, no meu ponto de 

vista pessoal  − e não falo na condição de Presidente, nem no que 

se refere ao Regimento −, creio que não deve ser dado mais um 

período para diligência para uma entidade que já teve seu processo 

baixado em diligência.  Eu, pessoalmente, não vou aprovar esse 

pedido.  É minha posição pessoal:   já foi concedido vista, já 

houve oportunidade de apresentar a documentação solicitada, e para 

não cometer essa injustiça a que V.Sa. se refere com muita 

propriedade, vou votar contra o pedido de diligência. 

 Nobre Presidente, infelizmente, meu voto é contra.  Não 

tem a ver com o mérito do parecer da Conselheira Dora, mas no 

procedimento voto contra a diligência.  Se a Conselheira Dora 

proferisse o parecer pelo deferimento, eu até analisaria.  Mas 

pela diligência, é uma forma de protelar o trabalho do Conselho, 

na minha opinião. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem a palavra a 

Conselheira Tânia para uma questão de ordem. 

 

 TÂNIA MARA GARIB - Penso exatamente igual ao Presidente 

Marco Aurélio.  Se na regulamentação existe o procedimento de 

diligência, não é possível vermos processo com uma diligência, 

duas diligências, três diligências, quatro diligências, cinco 

diligências.  Ou há o procedimento de diligência e se encerra a 

diligência, ou não podemos fazer isso para uma entidade e não 

fazer para as demais.  É essa a questão que eu creio que o 

Conselho deve levar em consideração e fazer uma normativa para que 
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não sejamos o mais justo com uma entidade como esta, por exemplo, 

e menos justo com outra entidade.   Enfim, que a regra seja comum 

a todos. 

 Diante dessa situação, creio que o voto do Conselheiro 

Marco Aurélio representa isso.   Como houve prerrogativas 

passadas, semelhantes a essa, eu penso que ser contrário é 

complicado. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima, pela ordem. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A discussão é importante, 

mas já houve diligências anteriores.  Eu pedi vista a um processo 

e antes de dar meu voto, procurei ver se as exigências tinham sido 

cumpridas.  Em alguns momentos, nas diligências não se pede 

corretamente para a entidade o que ela precisa apresentar.  Por 

isso, eu pedi diligência antes de dar meu voto.  Agora, muitas 

vezes as exigências confundem as entidades.   Portanto, precisamos 

ver também como devem ser feitas as diligências, para que as 

entidades possam ter clareza do que realmente está sendo pedido. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, creio que 

poderíamos sugerir à Coordenação de Normas que a Coordenação tenha 

claro esses procedimentos.  Esses procedimentos estão um pouco 
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nebulosos.  Se para nós, da Comissão de Normas, está um pouco 

confuso, imagine para os demais Conselheiros. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Nesse processo, não é nem a 

questão do mérito relativo à entidade.  A questão é que precisamos 

separar, porque à frente teremos um pedido de diligência do 

Conselheiro Gilson.   O pedido de vista é algo democrático.  Mas 

ele não pode virar instrumento para desfazer tudo o que foi feito.  

A diligência, em um processo como esse  − é o meu ponto de vista −, 

não é pertinente.  Agora, se o processo estivesse com 

representação fiscal, diligência fiscal ou alguma denúncia, eu 

preferiria maiores esclarecimentos porque, nesses casos, quanto 

mais informações melhor para nós.   Mas não é esse o caso. 

 Já deixei claro que essa é uma posição pessoal. Já foi 

baixado em diligência.  A Conselheira Dora disse que o processo já 

teve uma diligência equivocada do Serviço de Análise.  Minha 

posição é pessoal:  em processos simples, que não tenham 

representação fiscal, que não tenham denúncia, sou contra o pedido 

de diligências pedido pelo relator em Plenário. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como a Conselheira 

Dora já deu seu voto no parecer, tem a palavra a Conselheira Cida 

para proferir o seu voto. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com a relatora. 
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 CHARLES ROBERTO PRANKE - Abstenção. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Abstenção. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro 

Eduardo, o senhor tem condições de votar? 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Voto pela abstenção, 

porque eu estava atendendo a uma entidade que tenho um processo 

para relatar.   A entidade estava aí, quis conversar comigo e eu 

me ausentei e não participei da discussão.  Eu me abstenho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheiro 

Marcello, qual foi o resultado? 

 

MARCELLO QUEIROZ − Foram 11 votos com a relatora, 3   

abstenções e 1 voto contrário. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora para relatar o Processo nº 28996.025.229/94-73 - 

Centro Espírita Dr. Bezerra de Menezes - Porto Feliz - SP. 
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DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo nº 

28996.025229/1994-73; Processo nº 44006.000743/2001-94 (recurso); 

Processo nº 44006.005260/1997-10 (renovação do CEBAS) - Estou 

pedindo inclusão desse processo, por isso ele foi mencionado. 

Interessado: Centro Espírita Dr. Bezerra de Menezes 

Cidade: Porto Feliz 

Estado: São Paulo 

Assunto: Recadastramento E Renovação do CEBAS 

Relatório 

O Centro Espírita Dr. Bezerra de Menezes solicitou o 

recadastramento e renovação de Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos em 28/12/1994.  Consta nos autos Memorial de Cálculo 

para Comprovação da Gratuidade de técnico deste Conselho, que 

conclui que a Entidade COMPROVA A GRATUIDADE EXIGIDA, assinado por 

Gláucia Amorim. Esse documento encontra-se na página anterior a do 

Parecer Técnico - SRC/CNAS, de 3 de fevereiro de 2000. 

 As folhas dos autos encontram-se parcialmente não 

numeradas somente até a página 79. 

Em 13 de novembro de 1996, foi anexado aos autos o 

Ofício-Circular CNAS nº 01/96, solicitando, entre outras 

exigências, as seguintes alterações estatutárias: 

- “que não remunera, nem concede vantagens ou 

benefícios por qualquer forma ou benefícios ou título, a seus 

diretores, sócios, conselheiros, instituidores, benfeitores ou 

equivalentes"; 
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- “em caso de dissolução ou extinção, destina 

resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do 

patrimônio, sob nenhuma forma ou pretexto”. 

Em 16 de novembro de 1999, foi anexado aos autos outro 

Ofício-Circular CNAS/SE/CN/SRC Nº 01/99 - EXIGÊNCIA, solicitando a 

inclusão no Estatuto dos seguintes dispositivos: 

"3. aplica integralmente suas rendas, recursos e 

eventual resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos 

objetivos institucionais no território nacional; 

4. aplica as subvenções e doações recebidas nas 

finalidades a que estejam vinculadas; 

5. não remunera, nem concede vantagens ou benefícios 

por qualquer forma ou título a seus diretores, sócios, 

conselheiros, instituidores, benfeitores ou equivalentes; 

7. em caso de dissolução ou extinção, destina o 

eventual patrimônio remanescente a entidade registrada no CNAS ou 

entidade pública, critério da instituição; 

8. a entidade presta serviços permanentes e sem 

qualquer discriminação de clientela". 

As alterações solicitadas nos itens 3, 4, 5 e 8 foram 

devidamente cumpridas, conforme a alteração estatutária anexada 

aos autos, após o ofício supracitado.  As demais exigências, itens 

12 e 16 do ofício supracitado, também foram atendidas. 

Em 3 de fevereiro de 2000 o Parecer Técnico - SRC/CNAS, 

já citado, manifestou-se pelo INDEFERIMENTO.  Motivo: 

"Não atendeu ao inciso VIII do art. 2º do Decreto nº 

752, de 16 de fevereiro de 1993.  No estatuto da instituição não 
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consta dispositivo estabelecendo que em caso de dissolução ou 

extinção, o eventual patrimônio remanescente será destinado a 

entidades congêneres registradas no Conselho Nacional de 

Assistência Social”. 

A Decisão “ad referendum" foi encaminhada para 

publicação no dia 13 de fevereiro de 2000.  A entidade, apresentou 

o Pedido de Reconsideração. 

Em 1997, o Centro Espírita Dr. Bezerra de Menezes 

ingressou com o pedido de renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social sob o número 44006.005260/97-10. 

Voto 

No pedido de reconsideração o Centro Espírita Doutor 

Bezerra de Menezes alega que "o art. 20 dos estatutos sociais da 

Postulante, como se pode aferir, preenche tais exigências (da 

destinação do patrimônio), uma vez que efetivamente destina, na 

hipótese de sua dissolução ou extinção, o seu acervo remanescente 

a entidade congênere, com a seguinte redação: 

"Art. 20 - No caso de dissolução da Sociedade Centro 

Espírita Doutor Bezerra de Menezes, o seu patrimônio passará a 

pertencer a uma instituição congênere espírita da capital do 

Estado de São Paulo ou das cidades de Porto Feliz, Sorocaba ou 

Campinas, de acordo com a deliberação por maioria da assembléia 

geral extraordinária especialmente convocada para esse fim”. 

Pede ainda a requerente que o indeferimento seja 

reconsiderado, "obrigando-se a Suplicante a proceder à alteração 

na redação do mencionado art. 20 de seus estatutos sociais, com a 
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transcrição literal da forma recomendada na legislação 

pertinente". 

Assim sendo, sugiro que o processo sob o número 

44006.005260/97-10, da entidade em tela, seja apensado a este 

processo.  Como é dever do Estado estimular a existência de 

Entidades Beneficentes de Assistência Social, para o atendimento 

das pessoas carentes, COMO TAMBÉM A GRATUIDADE EXIGIDA FOI 

DEVIDAMENTE COMPROVADA, conforme Memorial de Cálculo assinado pela 

técnica Gláucia Amorim, em 3 de fevereiro de 2000, no qual também 

está registrada a GRATUIDADE de 75%, voto por diligência para que 

o Centro Espírita Dr. Bezerra de Menezes possa alterar o seu 

estatuto com a transcrição literal da forma recomendada na 

legislação pertinente. 

Dessa forma, profiro meu voto e o submeto aos demais 

membros deste Conselho. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Antes da 

discussão, alerto que esse parecer indica para uma diligência de 

30 dias para a entidade. 

Em discussão. 

Com a palavra o Conselheiro Marco Aurélio. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Sr. Presidente, eu queria a 

atenção dos nobres Conselheiros. 

Quando a nobre Conselheira profere um voto e nós vamos 

aprovar, encaminhando à entidade pedido para ela mudar seu 

estatuto, é uma benevolência.  Eu não entro no mérito da entidade, 
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mas no que estamos fazendo em detrimento de outras para as quais 

não fizemos isso.  Amanhã, podemos ter uma medida cautelar contra 

o Conselho com esse nível de coisas. 

Eu pediria a V.Sas. que observassem o verdadeiro 

problema que está nas nossas mãos:  o relator, em Plenário, 

substituir o Serviço de Análise, substituir todo o processo do 

CNAS, desde seu nascimento, e fazer um pedido de diligência 

induzindo  − induzindo, repito − a entidade a mudar seu estatuto... 

Perdoe-me, Conselheira Dora, sei que a senhora está fazendo isso 

com o melhor dos propósitos.  Eu também faria o mesmo, só acho que 

este não é o lugar para isso.  Na condição de Conselheiros não 

podemos fazer isso.  O Serviço de Análise, a Comissão de Normas, 

as nossas legislações são claras em relação ao assunto.   

Vamos pegar o caso da LBV.   Quando a nobre Conselheira 

Tânia Garib for analisar esse processo, ela vai ter de ter um 

parecer que não vai poder ser conclusivo.  Ela vai ter de fazer 

alguma coisa, baixar em diligência.   Em um caso tão chocante, 

conforme vem sendo relatado pela imprensa, como nós, em sã 

consciência, podemos deliberar sobre um processo que está sob 

sigilo fiscal, correndo na Justiça?  Que segurança terá um 

Conselheiro para fazer isso e, amanhã, sofrer uma medida cautelar 

por causa desse tipo de coisa?  Nós estamos invertendo nosso 

papel.   Nossa obrigação é analisar o processo, emitir o registro, 

emitir o certificado, dentro das leis vigentes.  Nós não somos 

assessores do Centro Espírita Bezerra de Menezes para pedir que 

ela mude seu estatuto.  Se a nobre relatora quisesse fazê-lo 

pessoalmente e encaminhar à Comissão de Normas ou ao Serviço de 
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Análise, eu poderia até rever minha posição.   Mas nós, na 

condição de Colegiado, abrirmos esse precedente me parece um pouco 

demais, inclusive isso vai em detrimento de outras entidades, para 

as quais nunca fizemos isso.  Aí eu tenho de dar a mão à 

palmatória e dar razão à Conselheira Tânia Garib:  estamos usando 

dois pesos e duas medidas.  As entidades que têm Conselheiros 

conhecidos, são privilegiadas; para as demais, as outras 13 mil do 

Brasil, que não têm,  o cumprimento da lei. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Geraldo. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria de fazer algumas 

considerações nesse sentido. 

O pedido de diligência é para esclarecer determinada 

situação que não está clara no processo, para que se averigúe se 

aquilo que está nos autos corresponde à realidade, ou 

eventualmente para complementar alguma informação que não esteja 

presente nos autos ou que não esteja suficientemente esclarecida 

nos autos.  Agora, entendo que não é competência deste Conselho 

estabelecer qualquer orientação ou fazer qualquer solicitação à 

entidade para que ela mude seu estatuto ou qualquer de seus 

procedimentos.  A análise há que ser feita em face da realidade da 

entidade e dos elementos presentes no processo.  Se eles não 

atendem aos requisitos, não há que se dizer à entidade que ela 

deve alterá-los para que eventualmente, no futuro, ela possa fazer 

jus a esse ou aquele benefício. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - V.Sa. me permite um aparte? 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Pois não. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - A não ser que fizéssemos isso 

com todas.   Aí até poderíamos aceitar, mas aí ficaria inviável 

qualquer deliberação no Conselho. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - E ainda incorreríamos no risco 

de chegar à seguinte conclusão:  toda entidade que não cumprir 

determinado requisito, amanhã se julgará no direito de ser 

orientado para que corrija aquela situação.  Chegaremos a tal 

situação que todas farão jus a todos os benefícios. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Veja, nobre Presidente, o 

impasse a que chegamos.  Se as entidades que tiveram processos 

julgados na reunião anterior pegarem a ata desta reunião e este 

parecer for aprovado, todas elas  − e o Dr. Humberto que me 

corrija, se eu estiver errado − vão solicitar o mesmo tratamento, 

que é devido. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Concordo com tudo o que foi 

dito aqui pelo Marco Aurélio e pelo Geraldo.  Realmente, há 
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algumas entidades, as menores, que as vezes não recebem 

explicações das questões.   Mas não cabe a este Conselho fazer 

isso. Poderia talvez caber ao Conselho Municipal. Mas que não cabe 

ao Conselho Nacional de Assistência Social é tranqüilo.  Não nos 

cabe mandar modificar estatuto ou o que quer que seja, até porque 

interfere na liberdade da entidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora, para esclarecimentos. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, quero 

esclarecer que eu não conheço a entidade.  Nem sei onde ela fica, 

não sei quem é seu presidente nem seus componentes.  

Em segundo lugar, isso já foi praticado anteriormente 

no Colegiado. 

Em terceiro lugar, peço para retirar meu voto e eu 

mantenho o indeferimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como a Conselheira 

Dora mantém seu indeferimento, coloco em votação o seu voto pelo 

indeferimento. 

Repito: a Conselheira Dora retira seu pedido de 

diligência e vota pelo indeferimento da entidade.  Estamos, 

portanto, votando o indeferimento da concessão de registro à 

entidade Centro Espírita Bezerra de Menezes, de Porto Feliz, São 

Paulo. 

Como votam os senhores? 
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EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Pela coerência, pela 

legalidade, temos de votar pelo indeferimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora, 

portanto. 

Como votam os demais Conselheiros? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Acompanho o voto do Conselheiro 

Eduardo Barbosa. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Voto com a relatora, mas eu 

gostaria de justificar que nesse caso o indeferimento é 

pertinente, uma vez que o art. 20 não menciona se essas entidades 

que seriam alvo da transferência de patrimônio estão ou não 

registradas no CNAS.  Nesse caso, em particular, temos de ser 

contra a aprovação, mesmo que a relatora tivesse mantido o voto 

anterior. 

 Sou favorável ao indeferimento.  

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora, pelo 

indeferimento. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Pelo indeferimento. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Pelo indeferimento. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Pelo indeferimento. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Pelo indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) -  A Conselheira 

Dora já proferiu seu voto. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora. 

 

MARIA REGINA VOLPINI RAMOS - Com a relatora, pelo 

indeferimento. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Contrário ao voto da 

relatora. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Contrário ao voto da 

relatora?!  Esclareça a nobre Conselheira, Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mais uma vez 

explico que estamos votando pelo indeferimento da entidade.  A 

relatora mudou o voto. 
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LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Ela mudou o voto e eu não 

acompanhei.  Desculpe. Pelo indeferimento. 

 

EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Voto com a 

relatora. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Foram 16 votos pelo indeferimento e 

1  abstenção. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora para proferir o próximo voto, relativo ao 

Processo nº 44006.002.966/00-11 - Sociedade Hebraico Brasileira 

Renascença - São Paulo. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo nº 

44006.002966/2000-71 - Renovação CEBAS - (CEFF); Processo nº 

44006.000407/2001-41 - reconsideração indeferimento CEBAS -(CEFF) 

Entidade: Sociedade Hebraico Brasileira Renascença 

São Paulo - Estado de São Paulo 

Histórico 

A entidade solicitou em 30 de outubro de 2000 a 

renovação do seu Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos.  

Relacionou os seus departamentos como mantidas; apresentou cópias 
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de estatuto não consolidadas; cópia da inscrição no CONSEAS - 

Conselho Estadual de Assistência Social não autenticada; xerox 

autenticado do DOU Decreto nº 601551/67 de declaração de Utilidade 

Pública Federal; cópia autenticada do CNPJ da mantenedora; 

relatórios de atividades, demonstrativos contábeis e publicações 

no Jornal Diário do Comércio dos balanços referentes aos 

exercícios de 1997, 1998 e 1999 (com parecer de auditor 

independente); plano de trabalho para os exercícios 2000 a 2002. 

Em 12/12/2000 a equipe técnica manifestou-se pelo 

indeferimento do pedido e em 12/02/2001 o presidente do CNAS, no 

uso de suas atribuições, resolveu indeferi-lo "ad referendum" do 

colegiado, cuja resolução nº 20, de 13/02/01, foi publicada no DOU 

de 16/02/01. 

Em 13/03/01, na reunião plenária do CNAS, pedi vistas 

do referido processo, conforme o item IX da Resolução nº 36, 

publicada no DOU de 14/03/01. 

Em 23/02/01, a entidade protocolou sob nº 

44006.000407/2001-41 o seu pedido de reconsideração do 

indeferimento da renovação do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos. 

Objeto do indeferimento 

Não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 8.742, de 07 

de dezembro de 1993.  A Entidade não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS de seus 

estabelecimentos mantidos.  Não atendeu ao inciso VI do art. 3º do 

Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998.  Não comprovou aplicação 

de pelo menos 20% em gratuidade, no exercício de 1997.  Não 
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atendeu ao inciso IV do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de 

abril de 1998.  Não consta do estatuto item comprovando que a 

entidade aplica integralmente, no território nacional, suas 

rendas, recursos e eventual resultado operacional na manutenção 

dos objetivos institucionais. 

Voto 

Tendo em vista a defesa e os documentos apresentados os 

quais demonstram 

- inscrição no CONSEAS em nome da mantenedora, ficando 

sua mantida beneficiada pela mesma; 

- comprovação de aplicação no exercício de 1997 do 

percentual de 22,38%, em gratuidade, conforme o já apresentado às 

folhas 80 e 83; 

- quanto ao estatuto o item apontado está disposto no 

art. 3º, parágrafo único, e no art. 85, parágrafo único.  Também 

apresentado anteriormente. 

Anexou ainda os comprovantes atualizados de inscrição 

no CNPJ da mantenedora e da mantida, bem como a certidão 

atualizada fornecida pelo Ministério da Justiça que comprova o seu 

título de Utilidade Pública Federal. 

A vista do acima exposto voto pelo deferimento do 

pedido de renovação do CERTIFICADO DE ENTIDADE BENEFICENTE DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, antigo Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos, o qual submeto a apreciação dos demais pares. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em  discussão o 

parecer da Conselheira Dora. 



 

 177 de 283 

Com a palavra o Conselheiro Geraldo. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria de fazer uma 

pergunta à Conselheira Dora. 

Um dos itens que aparentemente a entidade não tinha 

cumprido anteriormente foi a aplicação de 20% em gratuidade.  

Posteriormente, em face de documentação apresentada, esse item 

teria ficado comprovado.  De qualquer forma, havia uma divergência 

entre esses percentuais.  Chegou a ser feita alguma diligência 

para verificar in loco se efetivamente a entidade cumpriu isso? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - A entidade apresentou nova 

documentação. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Houve uma análise técnica sobre 

uma documentação anteriormente apresentada.   Posteriormente foi 

apresentada nova documentação.  Nesse caso, estamos diante de duas 

hipóteses:   ou efetivamente houve nova documentação, novos dados 

que retificaram os anteriores, ou podemos ter a hipótese que os 

dados posteriormente apresentados não condizem com a realidade da 

empresa.  Ou, ainda, como estamos tratando de uma análise técnica, 

qual a segurança que teríamos de que essa segunda análise é a 

correta e a anterior não é?   Eu acho que esse seria um tipo de 

questão em que precisaríamos de uma análise técnica detalhada, 

para fazer a confrontação desses dados apresentados 

posteriormente. Primeiro, para ver se eles condizem com a 

realidade da documentação presente na entidade;  segundo, se ao se 
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chegar a esses 22,38% isso foi feito dentro dos mesmos critérios 

para os quais se chegou anteriormente ao não cumprimento desses 

20%.  Com base apenas em documentos apresentados pela empresa, não 

estamos em condições de chegar à conclusão de dizer que a empresa 

atendeu a esses requisitos. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Conselheiro, pela “entidade”, 

não pela “empresa”. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Desculpe, pela entidade. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Marco Aurélio. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Há que se fazer uma diferença 

e é preciso deixar isso claro.  Para nós, a veracidade ou não da 

documentação passa a ter valor com o voto do relator.  E aí cada 

um vota como quer.  Todos os Conselheiros têm o direito de 

verificar a documentação apresentada à relatora.  V.Sa. pode ver a 

documentação. V.Sa. pode discordar do voto da relatora, por isso 

que se traz ao Plenário:  para votar.  Agora, se apresentada nova 

documentação para o relator, voltasse ao Serviço de Análise, 

poríamos o pessoal do Serviço de Análise sentado aqui nesta mesa e 

nós ficaríamos sentados nas laterais.  Essa é a diferença do 

Conselho.  Por isso foi constituído o relator.  Não estou entrando 

no mérito, isto é, se os documentos apresentados depois são 

pertinentes à exigência ou não.  Estou esclarecendo qual o 
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procedimento, para não confundir.  Isso aqui não é uma banca 

revisora de fiscal.  Aqui é o Conselho Nacional de Assistência 

Social.  Constituído o relator, cabe-nos deliberar sobre o voto 

por ele expendido.  E aí votamos “sim” ou “não”.  Se V.Sa. tem 

dúvida quanto à documentação apresentada pela entidade, cabe ou a 

V.Sa. ou a qualquer outro Conselheiro pedir vista. Todos os 

Conselheiros sabem que V.Sa. está chegando agora. Mas na 

elaboração do voto do relator V.Sa. pode indagar, como pode 

qualquer um de nós, para tirar dúvida.   Agora, não podemos 

misturar os âmbitos de tramitação.  O processo está com a 

Conselheira e o voto dela é que é conclusivo.  Qualquer 

Conselheiro pode pedir à relatora esclarecimentos sobre a 

documentação apresentada, para sanar as dúvidas antes de votar. 

Esse o esclarecimento que eu queria fazer, Sr. 

Presidente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Eu queria duas informações, 

Conselheira Dora.   Nos motivos do indeferimento constavam cinco 

itens e três foram supridos.  Tenho dúvida se os outros dois estão 

embutidos nisso, até porque não lembro exatamente o que determina 

o inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98.  Concomitantemente, 

também não atendeu ao inciso IV do art.  3º do Decreto nº 2.536, 

de 6 de abril de 1998.  Eu gostaria de saber o que tratam os 
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incisos IV e VI do art. 3º do Decreto nº 2.536/98, uma vez que não 

está colocado no voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, eu acho que 

ela completou tudo aquilo que pedia no indeferimento.  A inscrição 

no CONSEAS está aí; a comprovação de aplicação está aí.  Quanto às 

modificações que estavam sendo pedidas, já constavam de seu 

estatuto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Geraldo. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria apenas de dizer que 

em nenhum momento quis fazer alguma alusão à seriedade do trabalho 

ou ao critério do trabalho da relatora.   Apenas gostaria de 

ressalvar que temos uma situação em que a mesma entidade, ao 

apresentar inicialmente uma documentação, não comprovava o 

percentual.  Posteriormente, ao apresentar nova documentação, esse 

percentual passou a ser comprovado.  Não me sinto, de forma 

alguma, seguro para proferir um voto sem que possa ter a 

oportunidade de analisar essa documentação. 

Eu gostaria de pedir vista. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Como disse o 

Conselheiro Marco Aurélio, o senhor pode pedir vista do processo 

ou pode... 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria de pedir vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) − ... se abster na 

votação ou votar contra. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria de pedir vista. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Pedido de vista 

concedido. 

 

LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Eu também peço vista. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Eu também.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Três pedidos de 

vista para o mesmo processo: dos Conselheiros Geraldo, Lívia e 

Marco Aurélio. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - No meu pedido de vista, vou 

aguardar o parecer do nobre Conselheiro Geraldo, sobre a análise 

do balancete, que é a dúvida que ele suscitou. 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Eu gostaria apenas de levantar 

um ponto no voto da Conselheira Dora − que iria me levar à 

abstenção na votação −, para que os Conselheiros que pediram vista 

possam verificar.   

É uma questão de interpretação.  Nossa Coordenação de 

Normas interpretou que o estatuto da entidade não atendia ao item 

IV do art. 3º do Decreto nº 2.536, que diz:  aplicar suas rendas, 

seus recursos e eventual resultado operacional integralmente em 

território nacional e na manutenção e desenvolvimento dos seus 

objetivos institucionais.  A Conselheira Dora entendeu que o 

estatuto da entidade, nos arts.  3º e 85, atendia a isso.  Aqui 

existe uma duplicidade de interpretação:  da Comissão de Normas e 

da Conselheira Dora.  Esse ponto me levaria a me abster de votar, 

porque eu não entendo que possamos aprovar alguma coisa com 

pareceres ou com pontos de vista divergentes.  Isso, no mínimo, 

exigiria um esclarecimento.  Solicito aos Conselheiros que pediram 

vista que esclareçam essa parte. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu gostaria apenas de ressaltar 

que eu pedi vista do processo. 

 

EDUARDO LUIZ BARROS BARBOSA - Em relação à comprovação 

de gratuidade, creio que vamos ter muitos casos semelhantes daqui 

para a frente, na parte de análise de balanços.  Estou pensando 

alto, mas creio que, para não termos impasses como este em outras 

circunstâncias,  quando o relator estiver diante de nova 

documentação comprobatória e que não existia quando foi feita a 
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análise pela equipe técnica, talvez pudesse ser anexado ao 

relatório um demonstrativo da gratuidade apresentada, feito 

tranqüilamente a partir de um percentual.   Isso nos daria mais 

tranqüilidade.  A gratuidade é uma das questões mais sérias a 

enfrentar daqui para a frente, e esse é um ponto polêmico.   No 

meu entendimento, um parecer como este deveria vir acompanhado 

desse demonstrativo comprobatório.  Com isso, a própria relatora 

ficaria mais à vontade se apresentasse, em anexo, esse 

demonstrativo. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Conselheiro Eduardo, quando a 

relatora recebeu o novo balancete, automaticamente ela teria de 

ter  − se fosse eu, faria assim − enviado ao Serviço de Análise 

para que ele analisasse, e não ela pessoalmente analisar.  A 

relatora tem essa prerrogativa não só de examinar, como também de 

pedir para baixar em diligência, sem trazer ao Plenário. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu faria uma consideração quanto 

à fala do Conselheiro Marco Aurélio, que disse que gostaria de dar 

o voto dele em cima do meu, em cima do balancete.   Eu gostaria de 

analisar o processo como um todo.  Se eu questionei um ponto 

inicialmente, foi porque aquele me pareceu o mais pertinente.  

Agora, creio que é dever legal de qualquer servidor público, ao 

detectar qualquer omissão, qualquer falha, trazer ao conhecimento 

de todos. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - Aqui temos 9 Conselheiros que 

não são servidores públicos. 

 

GERALDO ALMIR ARRUDA - Eu me sinto obrigado a isso, 

porque eu sou. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Quero reiterar as palavras do 

Conselheiro Eduardo Barbosa:  que no casos dessas análises 

contábeis, antes de ser encaminhado o processo à votação, volte o 

processo ao Serviço de Análise para que, junto com o Conselheiro, 

o Serviço de Análise verifique a situação.   Não estou 

desconfiando de ninguém nem de nada.    Mas julgo que o Serviço de 

Análise tem competência superior à minha, de Conselheira, para 

fazer a análise técnica desse percentual de gratuidade e de outras 

questões.   

O membro do Conselho Nacional de Assistência Social 

analisa muito bem à luz do decreto e da legislação.  No entanto, 

quando chega na parte contábil, concordo com o Deputado Eduardo 

Barbosa:  devemos fazer isso como rotina, até para a própria 

garantia do Conselheiro de tomar esse procedimento. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Fica a sugestão 

aos relatores:  quando proferirem seus relatórios, consultem o 

Serviço de Análise. 
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Foi acatado o pedido de vista do processo da Sociedade 

Hebraico Brasileira Renascença pelos Conselheiros Geraldo, Lívia e 

Marco Aurélio. 

Passamos à análise do julgamento do Processo nº 

44006.004.713/00-96 - Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de 

Beneficência - São Paulo - SP. 

A  relatora é a Conselheira Dora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo nº 

44006.004.713/2000-96 - Renovação do CEBAS (antigo CEFF) 

Interessada: Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de 

Beneficência - São Paulo/SP 

CNPJ: 61.599.908/0001-58 

Atividade principal: Saúde 

Histórico 

A entidade está registrada no CNSS desde 1957, e possui 

o CEFF desde 1963.  Em 1994 solicitou ao CNAS o seu 

recadastramento e a renovação do CEFF, sendo este 3º pedido de 

renovação do CEBAS (CEFF). 

A Real e Benemérita Sociedade Portuguesa de 

Beneficência nasceu nos idos de 1859, pela vontade de 118 modestos 

portugueses, na sua maioria caixeiros de lojas, em benefício de 

todos os brasileiros.  Sofreu forte golpe quando, em 1860, o então 

Ministro da Fazenda tomava uma decisão de graves conseqüências, 

pois transferia para a tutela governamental todas as instituições 

coletivas do país: sociedades anônimas, bancos, etc.  Passou por 

um período de intervenção e depois pelo reinício.  O recomeço 
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exigiu muito esforço e dedicação por parte daqueles que não 

esmoreceram no grande ideal.  Em 1873 foi colocada a pedra 

fundamental do Hospital São Joaquim e inaugurado em 1876.   

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Conselheira Dora, 

vou interrompê-la para convidar o Conselheiro Carlos Ajur para 

compor a Mesa, porque o Conselheiro Eduardo está se retirando.  Na 

condição de suplente, o Conselheiro Carlos Ajur assume nesse 

momento a titularidade. 

Pode continuar. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Em 1936 iniciou a luta para a 

construção de um novo complexo que em 1957 foi inaugurado, 

entrando a sociedade em sua nova fase de existência. 

Em 1967, o Governo Federal altera seu sistema 

previdenciário e o hospital, mais uma vez, houve por bem modificar 

os seus rumos de um hospital aberto à comunidade, para atender a 

todos que dele necessitassem, sonho maior dos seus fundadores 

"humildes caixeiros" - a decisão foi unânime: não praticar a 

exclusão como tantos outros o fizeram.               

O desafio foi vencido e hoje, após 144 anos de 

existência e de experiência, transformou-se num dos mais avançados 

complexos de tecnologia médico-hospitalar privado do país, e num 

dos maiores e mais abrangentes centros médicos do continente. 

São mais de 1.700 leitos, com 110.000 m2 de área 

construída e um atendimento anual de aproximadamente 1.500.000 

pacientes. É um dos centros médicos brasileiros que onde mais se 



 

 187 de 283 

realizam transplantes no país, alcançando uma posição de 

liderança, até mesmo internacional, em diversos campos da 

medicina, tornando-se o maior centro de cardiologia do Brasil e um 

dos maiores do mundo. 

Foi a pioneira no uso de tomógrafos no país, bem como 

de diagnósticos por imagem.  Com a mesma qualidade, atende 60% de 

pacientes provenientes de convênio com Sistema único de Saúde. 

Conclusão e Voto 

À vista da documentação apresentada, incluindo nova 

cópia do estatuto, autenticada em todas as folhas, e respectiva 

certidão, fornecida pelo 3º Oficial de Registro de Títulos e 

Documentos e Civil de Pessoa Jurídica - conforme o estabelecido na 

Resolução CNAS/MPAS nº 177, art. 4º, item II, pela conclusão da 

análise efetuada pelo Setor Técnico do CNAS recomendando a 

renovação do título, voto no sentido de ratificar a conclusão 

acima referida pela renovação do CEBAS, e submeto o mesmo à 

apreciação dos meus pares. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

Com a palavra a Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Eu gostaria de perguntar à 

Conselheira Dora qual foi a sua intenção quando pediu vista desse 

processo.  Ele estava para ser deferido, conseqüentemente a 

análise de todos os documentos estava perfeita.  Considerando a 

avaliação do Conselheiro Geraldo em algumas manifestações 

anteriores de que pedimos vista quando temos dúvida sobre algum 
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procedimento em relação à regulamentação, indago se foi apenas 

para fazer essa citação do que é a Beneficência Portuguesa ou se a 

nobre Conselheira tinha alguma outra razão para esse pedido de 

vista. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Não tinha nenhuma razão.  Eu 

só quis realmente conhecer o processo e saber se a documentação 

estava completa, porque ele foi organizado com muita rapidez.  Só 

por isso. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Marco Aurélio. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Em quanto tempo ele foi 

analisado?  Já que disse que ele foi analisado com muita rapidez, 

quero saber quanto tempo levou. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, só pegando o 

processo para olhar. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - A senhora está dizendo que o 

pessoal está privilegiando um em detrimento dos outros.  Eu depois 

gostaria de saber qual é o prazo. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Eu também gostaria de receber essa 

resposta.  Está muito engraçado esse relatório do pedido de vista.  

No máximo, se eu pedisse  vista − e não quero prejulgar − e tivesse 
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alguma dúvida em relação ao processo, eu analisaria algum ponto 

sobre o qual eu teria alguma dúvida, e me certificaria de que a 

dúvida que eu tinha foi sanada, em termos de processo, é lógico.  

No entanto, aqui eu vejo  − e desculpem o termo − tecer uma série 

de elogios a uma entidade, enaltecendo-a, e apenas isso, sem 

nenhum mérito sobre as questões específicas da nossa 

regulamentação.  E isso me permite pensar  − desculpem-me − em 

outras razões para se fazer um pedido de vista dessa ordem, 

especialmente em relação a esse caso. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Conselheira, eu anexei uma 

cópia autenticada do estatuto, porque a que estava no processo não 

estava autenticada.  Isso a senhora pode verificar no fim do meu 

voto. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Então, a senhora diz que a Comissão 

de Análise errou quando não analisou perfeitamente esse item.  É 

isso? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Pode até ser. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O Coordenador de 

Normas, o Ronan, me trouxe a informação de que este processo foi 

protocolado no dia 21 de dezembro de 2000 e o parecer saiu no dia 

7 de fevereiro de 2001.  Vencia, normalmente, em 31 de dezembro. 
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TÂNIA MARA GARIB - Estamos analisando inúmeros 

processos de novembro. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Continua em 

discussão.  (Pausa.) 

Em votação. 

Como votam os senhores? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com a relatora. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora ou com a Comissão de 

Análise. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Abstenção. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mantenho o voto. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a  relatora. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Pela manutenção do 

deferimento. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Vou votar pela abstenção e 

gostaria de fazer um comentário, porque já é a terceira ou quarta 

votação que me abstenho.   Estou muito preocupada porque aqui 

temos um momento de análise da relação de documentos ou do 

registro da entidade.  No entanto, o relatório é um instrumento 

para que o Conselheiro possa se posicionar com todas as variáveis 

que já foram mencionadas aqui.   Minha abstenção é porque o relato 

do voto nem sempre tem conseguido trazer todos os elementos para 

que eu possa proferir meu voto com segurança.   Minha abstenção 

não é tanto em relação ao deferimento das entidades, mas sim 

porque eu acho que esse instrumento é muito importante para 

balizar nossa posição. 

 Assim sendo, mais uma vez vou me abster. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Pelo deferimento. 

  

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 
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PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora. 

Indago ao Conselheiro Marcello o resultado da votação. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Foram 15 votos com a relatora e 2 

abstenções. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tem a palavra a 

Conselheira Dora para proferir o parecer sobre o Processo nº 

44006.000.864/00-20 - Lions Clube Erechim Centro - Erechim - Rio 

Grande do Sul. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Processo Nº               

44006.000864/2000-20 

Interessado: Lions Clube Erechim Centro 

Cidade: Erechim 

Estado: Rio Grande do Sul 

Assunto: Registro e Concessão do CEBAS 

 Sr. Presidente, vou alterar meu voto, tendo em vista os 

outros processos que estavam baixados em diligência.  Minha 

sugestão seria baixar em diligência o pedido de concessão do 

certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 

 Então, eu mantenho o deferimento do registro, que já 

havia sido publicado, e mantenho o indeferimento da concessão do 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Este é o voto da 

Conselheira Dora. 
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 Em discussão. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Pediria um esclarecimento.  

Qual a situação originária desse processo? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Tinha deferimento 

do registro e indeferimento da Concessão do CEFF. 

 O voto da Conselheira Dora é pela manutenção do 

deferimento do registro e de indeferimento da Concessão do CEFF. 

 Em discussão.  (Pausa.) 

 Não havendo discussão, vamos votar esse voto proferido 

verbalmente pela Conselheira e não o que está no relatório 

escrito.   Repito: deferimento do registro e indeferimento da 

concessão do CEFF. 

 Como votam os senhores?  

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Pelo deferimento do 

registro e indeferimento do CEFF. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com a relatora. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com a nova posição da relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com a relatora. 
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 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mantenho o voto. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a  nova posição da 

relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a relatora. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com a relatora. 

   

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com a relatora. 

  

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora. 

Indago ao Conselheiro Marcello o resultado da votação. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 16 votos com a relatora. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Dora para relatar o Processo nº 44006.001.538/00-11 - 

Associação de Educação Agrícola Entre Rios - Guarapuava - Paraná. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, esse processo 

foi colocado indevidamente na pauta.  Ele está em diligência. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Retira-se de pauta 

o processo acima referido. 

 Com a palavra a Conselheira Dora para relatar o 

Processo nº 44006.002.608/00-31 - Vila São Vicente de Paulo de 

Bragança Paulista - Bragança Paulista - São Paulo. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Sr. Presidente, o processo é 

referente à renovação do certificado de entidade de Fins 

Filantrópicos. 

 Como estou novamente baixando-o em diligência, eu 

retiro o meu voto e mantenho o indeferimento. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - A Conselheira Dora 

altera o voto do relatório que entregou por escrito e oralmente 

profere o voto pelo indeferimento em relação ao Processo da 

44006.002.608/00-31 - Vila São Vicente de Paulo de Bragança 

Paulista - Bragança Paulista, São Paulo. 

 Em discussão.   (Pausa.) 

 Não havendo quem queira discutir, em votação. 
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 Repito aos Conselheiros:  estamos votando pelo 

indeferimento do pedido de Certificado da Vila São Vicente de 

Paulo de Bragança Paulista, Bragança Paulista, São Paulo. 

 Como votam os senhores? 

  

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com a relatora.  

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Eu queria um esclarecimento, 

porque eu não sei qual era o voto da relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Era pedido de 

diligência. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Então, voto pela nova posição da 

relatora. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com a relatora. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com a relatora. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com a relatora. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com a relatora. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com a relatora. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Mantenho o voto. 
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 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com a relatora. 

 

REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com a relatora. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com a manutenção do 

indeferimento. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA -  Com a relatora. 

   

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com a relatora. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com a relatora. 

  

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com a relatora. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a relatora. 

Indago ao Conselheiro Marcello o resultado da votação. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 16  votos com a relatora. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O próximo processo 

é o nº 44006.003.675/99-58 - Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais - APAE de Iguatama, Minas Gerais. O relator é o 

Conselheiro Marco Aurélio Santullo. 
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 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Sr. Presidente e demais 

Conselheiros,  o Processo nº 44006.003675/99-58 refere-se à 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, de Iguatama, 

Minas Gerais.   

 CNPJ: 20.921.31810001-12 

Atividade principal: Assistência Social 

Assunto: Concessão do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

A Entidade solicitou ao Conselho Nacional de 

Assistência Social - CNAS, o Certificado de Entidade Beneficente 

de Assistência Social - CEBAS, em 10.12.99, quando encaminhou 

requerimento assinado por sua presidente Sra.  Aparecida Abadia 

Bessa de Oliveira, com documentos anexados. 

 O Serviço de Análise solicitou a complementação de 

documentos em 25 de fevereiro de 2000, e a Entidade atendeu em 20 

de abril de 2000. 

Feita nova análise dos documentos, o Serviço de Análise 

expediu nova exigência datada de 28 de abril de 2000.  A Entidade 

atendeu parcialmente, tendo sido solicitada ainda, em 23 de abril 

de 2000, complementação da documentação uma vez que não 

apresentava: 

1) as demonstrações de mutação do patrimônio, das 

origens e aplicações de recursos dos 3 (três) exercícios; 

2) as notas explicativas também referentes aos 3 (três) 

exercícios anteriores ao da solicitação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social. 
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Atendidas as exigências, o Serviço de Análise concluiu 

pelo INDEFERIMENTO do pedido, sob a argumentação de que a Entidade 

não atendeu ao inciso VI do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de 

abril de 1998, não tendo, portanto, comprovado a aplicação de pelo 

menos 20% em gratuidade.  Esta constatação foi feita pela análise 

das Notas Explicativas. 

Analisando o Processo nº 44006.003675199-58, concluo 

que houve equívoco do Contador ao incluir a Nota 15, nas Notas 

Explicativas: "Nota 15: Não foram concedidas ainda nenhuma 

gratuidade”.  Tal equívoco pode ser comprovado nos Demonstrativos 

de Resultado Financeiro, onde não consta das receitas auferidas 

nenhuma referência à apuração de receitas com venda de serviços. 

Diante do exposto, sou de parecer favorável pelo 

DEFERIMENTO do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE, de 

Iguatama, Minas Gerais. 

Este é o voto. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão.  

(Pausa.) 

O voto que vamos proferir é pelo deferimento do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social; 

Não havendo quem queira discutir, em votação. 

Como votam os senhores? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator. 
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TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Abstenção. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 

 

 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o  relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

  

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com o relator. 
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EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com o relator. 

Indago ao Conselheiro Marcello o resultado da votação. 

  

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 16 votos com o relator e uma 

abstenção. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Portanto, está 

aprovada a renovação do certificado dessa entidade. 

 Passamos ao julgamento do Processo 44006.000.814/00-51 

- Confraria de Nossa Senhora da Piedade da Paróquia de Nossa 

Senhora da Piedade de Pará de Minas - Minas Gerais. 

 O relator é o Conselheiro Charles. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - PROCESSO: 44006.000814/00-51 

 

 Entidade: Confraria Nossa Senhora da Piedade da Paróquia 

de Nossa Senhora da Piedade de Pará de Minas 

 Município: Pará de Minas, Minas Gerais 

CNPJ: 20.993.264/0001-24 

Atividade principal: Educação e Assistência Social 

Assunto: Renovação do Certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social 

Situação: A Entidade requereu a renovação do 

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, 
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tendo enviado o requerimento, datado de 29 de março de 2000, 

assinado pelo seu presidente, Sr.  Luiz Martins dos Santos, com 

documentos anexados. 

   No processo de análise, foi constatado que a entidade 

deixou de remeter:  

   1) Exemplar do Estatuto devidamente registrado em 

Cartório; 

   2) Demonstrativos dos Serviços Prestados, relativos 

aos exercícios de 1997 e 1998; 

   3) Comprovante de inscrição, nos últimos 3 (três) 

exercícios, no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, do 

município de sua sede; 

   4) Reconhecimento de Utilidade Pública Federal, 

atualizada, fornecida pelo Ministério da Justiça; 

   5) Cartão de CNPJ, atualizado; 

   6) Demonstrações de mutação do patrimônio, referentes 

aos exercícios de 1997, 1998 e 1999; 

   7) Demonstrações das origens e aplicações de recursos, 

referentes aos exercícios de 1997, 1998 e 1999; 

   8) Notas Explicativas referentes aos exercícios de 

1997, 1998 e 1999. 

  A complementação da documentação foi solicitada pelo 

Serviço de Análise em 21 de novembro de 2000 e a Entidade atendeu, 

enviando os documentos faltosos através de Ofício datado de 08 de 

janeiro de 2001. 

  Procedendo à nova análise, o Serviço de Análise concluiu 

que: 
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   1) A Entidade não atendeu ao § 3º do art. 9º da Lei nº 

8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Não comprovou estar inscrita no 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS do município de 

sua sede; 

2) A Entidade não atendeu ao inciso VI do art. 3º do 

Decerto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 - Não comprovou a 

aplicação de pelo menos 20% em gratuidade nos exercícios de 1997, 

1998 e 1999. 

3) A Entidade não submeteu as Demonstrações Contábeis 

do ano de 1999 à auditagem, de acordo com o artigo 5º do Decreto 

no 2.536, de 06 de abril de 1998. 

 Pelo exposto, sou de parecer favorável ao INDEFERIMENTO 

da renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência 

Social da Confraria de Nossa Senhora da Piedade da Paróquia de 

Nossa Senhora da Piedade de Pará de Minas, uma vez que a Entidade 

não cumpriu os três itens destacados acima, em especial o não 

atendimento de pelo menos 20% em gratuidade − a destinação para 

gratuidade foi bastante reduzida, ficando em menos de 1% no último 

ano.  A documentação comprova as razões do indeferimento do 

processo. 

 É importante ressaltar que a gratuidade está bem 

explicitada no processo, além de outros itens referentes ao 

Conselho. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Em discussão. 

 Com a palavra a Conselheira Tânia. 
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 TÂNIA MARA GARIB - Eu pediria permissão ao Conselheiro 

Charles para fazer uma correção no parecer, no item referente à 

descrição da situação.  Acredito que isso tenha sido retirado da 

análise feita pelo Serviço de Análise.  Mas para que não haja 

dúvidas para outras pessoas que leiam esse parecer, é apenas 

comprovante de inscrição no Conselho Municipal.  Essa exigência 

não tem período. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Mais algum 

Conselheiro quer se manifestar?  (Pausa.) 

 Em votação. 

          Vamos votar o parecer do relator com a manutenção do 

indeferimento da Confraria de Nossa Senhora da Piedade da Paróquia 

de Nossa Senhora da Piedade de Pará de Minas. 

 Como votam os senhores? 

 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - Com o relator. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Com o relator. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Com o relator. 

 

 GERALDO ALMIR ARRUDA - Com o relator. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Com o relator. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Com o relator. 
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 LÍVIA COELHO PAES BARRETO - Com o relator. 

 

 MARCELLO QUEIROZ - Com o relator. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Com o relator. 

 

 DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Com o relator. 

 

 MARIA APARECIDA MEDRADO - Com o  relator. 

 

 REGINA MARIA VOLPINI RAMOS - Com o relator. 

 

 CHARLES ROBERTO PRANKE - Com o relator. 

  

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Com o relator. 

  

 EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Com o relator. 

 

EDILSON  AZIM SARRIUNE - Com o relator. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com o relator. 

Indago ao Conselheiro Marcello o resultado da votação. 

  

 MARCELLO QUEIROZ - Foram 17 votos com o relator. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Houve uma 

alteração de pauta e o Processo do Instituto Histórico e 

Geográfico de São Paulo e a Irmandade de Santa Casa de Birigui 

estão fora dessa pauta.  Além disso, houve a inclusão, a pedido do 

Conselheiro Gilson, de um processo que ele irá relatar, da 

Associação Prudentina de Educação e Cultura. 

 Com a palavra o Conselheiro Gilson. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, eu estou com o 

meu voto, mas os Conselheiros ainda não tiveram oportunidade lê-

lo, porque foi pedida sua inclusão pela manhã.  Como ainda teremos 

matéria a discutir na parte da tarde, sugiro que o voto seja 

xerocopiado para que os Conselheiros tomem conhecimento.  No 

início da reunião, à tarde, faremos a leitura do processo. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Acatada a sugestão 

do Conselheiro Gilson.  Ao retornarmos à tarde, o voto será 

apresentado. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - O voto de V.Sa. é conclusivo? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - O voto é no sentido de o 

Conselho tomar duas posições.   Uma, em relação a diligência... 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Essa matéria está com 

diligência, com representação, não está? 
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 GILSON ASSIS DAYRELL - Ela tem uma parte que é 

diligência e outra um posicionamento do Conselho, que é polêmico, 

no sentido de anularmos todos os certificados anteriores 

concedidos.  Como a segunda posição vai envolver um debate no 

Conselho sobre o problema de processo administrativo e processo 

judicial, creio que deveríamos tomar essa decisão com uma certa 

reflexão que, agora, não creio que seria prudente. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Minha dúvida, Conselheiro 

Gilson,  era em relação ao procedimento que V.Sa. está adotando.  

Pelo procedimento que V.Sa. está adotando, o Presidente deve 

deixar claro que não cabe vista. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sim. Aqui estamos na seguinte 

situação:   estamos em sede de representação do Ministério 

Público. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Isso precisa ficar claro.   

Não sei qual a conclusão do seu voto.  É o que V.Sa. falou? 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - É essa a conclusão.   Uma parte 

vou pedir para baixar em diligência, e eu tenho uma justificativa 

para isso.  A outra... 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Na verdade, não iremos votar.  

V.Sa. está querendo a parceria do Conselho, porque a diligência é 
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uma prerrogativa regimental sua.  V.Sa. só está querendo nossa 

concordância.    

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Porque não é somente esse o 

ponto que está sendo colocado.   Não se trata só da diligência. 

  

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Os Conselheiros 

que concordam com a proposição do Conselheiro Gilson permaneçam 

como estão.  (Pausa.) 

 Iniciaremos os trabalhos da tarde com a análise desse 

processo.  Ele será copiado agora, para que todos tenham acesso ao 

relatório. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu queria saber qual é o 

restante da pauta. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Informes da 

Comissão de Política, da Comissão de Normas, da Comissão de 

Financiamento e Informes da III Conferência. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - E a Secretária Wanda Engel 

falando sobre critério de partilha, não é, Conselheira Fátima? 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está suspensa a 

reunião.  Retornaremos às 14h15min. 
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           PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Declaro reaberta 

a reunião. 

 Conforme informado pelo Vice-Presidente Antônio Brito, 

a sessão vespertina inicia-se com o relatório a ser apresentado 

pelo Conselheiro Gilson Dayrell. 

 

 GILSON ASSIS DAYRELL - Sr. Presidente, Srs. 

Conselheiro, eu recebi a incumbência do Presidente de relatar o 

Processo nº 44000.604507/2000-02, de interesse da Associação 

Prudentina de Educação e Cultura - APEC.  Por esse processo, a 

Associação solicita renovação do seu Certificado de Fins 

Filantrópicos no Conselho Nacional de Assistência Social. 

 Entretanto, essa renovação está em sede de 

representações encaminhadas ao CNAS pelo Ministério Público 

Federal e pelo Ministério Público do Estado de São Paulo.  Foram 

as duas representações que recebemos no CNAS.  Farei um breve 

resumo dos fatos e depois vou dizer em que situação se encontram 

os processos, a defesa apresentada pela entidade e, finalmente, 

apresentarei o voto do relator. 

 Resumo dos fatos 

O Ministério Público Federal, em 18/12/2000, e o 

Ministério Público do Estado de São Paulo, em 8/2/2001, 

encaminharam ao Presidente do CNAS Representações contra a APEC - 

Associação Prudentina de Educação e Cultura, inscrita no CNPJ sob 

o nº 44.860.740/0001-73, com sede à Rua José Bongiovani, 700, em 

Presidente Prudente, Estado de São Paulo, solicitando a não 

renovação, para o período 2001/2003, do Certificado de Fins 
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Filantrópicos, e a anulação definitiva do Registro e Certificados 

respectivos anteriormente concedidos à entidade pelo CNAS, nos 

termos do Decreto nº 2.536/98. 

Observem que os dois Ministérios pedem isso ao CNAS: 

não renovar e anular o que já foi feito. 

As Representações resultam de iniciativa do Ministério 

Público, agora na via administrativa, já que a Ação Civil Pública 

promovida pelo Ministério Público Federal em Presidente Prudente, 

junto à 1ª Vara da Justiça Federal, em 20/10/97, onde tramitou em 

segredo de justiça, solicitara a anulação do Registro e 

Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos da APEC e adaptação 

do estatuto da entidade, fazendo constar que tem finalidade 

lucrativa. 

Ou seja, o Ministério Público Federal optou pela via 

judicial para solicitar coisas que são de competência do CNAS, que 

é anular registro e certificado de entidade e mudar o estatuto da 

entidade, que foi algo adicional, que eles chegaram à conclusão de 

que ela teria finalidade lucrativa. 

As Representações em tela estão apoiadas nos seguintes 

fatos, todos relatados nos autos dos processos judiciais em 

tramitação. Houve uma Ação Fiscal, promovida pela Delegacia da 

Receita Federal em Presidente Prudente, referente aos anos de 1991 

a 1994, que culminou em constatação de diversas irregularidades na 

atuação da APEC, incluindo a existência de ânimo de lucro e 

distribuição de patrimônio, o que levou a Delegacia da Receita 

Federal à suspensão da imunidade tributária da entidade, em 
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26/4/96 − primeira suspensão −, e 10/12/96, a segunda, as duas  

relativas ao período de 1990 a 1994. 

Eu gostaria de lembrar que a imunidade tributária é 

concedida pelo art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal, às 

entidades filantrópicas, portanto, um direito constitucional que 

foi suspenso pela Delegacia da Receita Federal. 

A segunda Ação Fiscal, promovida pela Delegacia da 

Receita Federal em Presidente Prudente, é referente ao ano de 

1995, com conclusão igual à da anterior, o que levou a DRF a 

encaminhar Representação Fiscal e Termo de Constatação à 

Procuradoria da República (MPF), em 6/9/2000 − ou seja, uma coisa 

feita em 1995, somente em 6 de setembro de 2000 foi encaminhada ao 

Ministério Público − e à suspensão da imunidade tributária da 

entidade, em 15/12/2000, relativa ao ano de 1995, através do Ato 

Declaratório nº 40 da DRF. 

 O outro fato é o indeferimento, em 9/11/2000, pelo 

Conselho Municipal de Assistência Social de Presidente Prudente, 

de pedido de inscrição da entidade, no qual estão relacionadas as 

razões do indeferimento.  Todas essas razões corroboram os pontos 

de vista levantados, são desvios de recursos e uma série de outras 

coisas.   Então, o Conselho Municipal indeferiu. 

Houve  também, da parte do Ministério Público do Estado 

de São Paulo, uma Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, em 

28/12/2000, tramitando em segredo de justiça. O dono da APEC é o 

atual prefeito de Presidente Prudente. Essa impugnação de mandato 

eletivo, promovida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, 
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constatou que a entidade vem sendo utilizada para outros fins que 

não aqueles constantes em seus estatutos. 

Houve representação, encaminhada pelo Ministério 

Público Federal ao INSS, em Presidente Prudente, contra a APEC, em 

18/12/2000, pedindo a suspensão da isenção de contribuições 

concedida pelo INSS à entidade. 

Em ofício de 26 de abril de 2001, o Ministério Público 

Federal comunica ao CNAS que foi instaurado Inquérito Civil 

Público nº 16/01, pela Promotoria de Justiça de Presidente 

Prudente, no qual atua conjuntamente com o Ministério Público 

estadual.  Ou seja, os dois Ministérios Público, o Federal e o 

Estadual, estão fazendo um inquérito civil público a respeito 

dessa entidade. 

Situação dos processos 

Encontram-se tramitando, no Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, a Ação Civil Pública promovida pelo Ministério 

Público Federal e, no Juízo da 101ª Zona Eleitoral de Presidente 

Prudente, a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo, promovida pelo 

Ministério Público do Estado de São Paulo.  A Ação Civil Pública, 

promovida pelo Ministério Público Federal, teve sua liminar 

concedida e depois revogada por meio de requerimento da APEC, 

quando decisão da 1ª Vara da Justiça Federal não reconheceu o MPF 

como parte legítima e extinguiu o processo, sem julgamento do 

mérito, no final de 1997.  Isto é, em primeira instância, o 

Ministério Público Federal, perdeu sua ação civil pública contra a 

entidade, porque o juiz extinguiu o processo.  Que ocorreu?  Tal 

decisão sofreu três Apelações, respectivamente, da Procuradoria da 
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Fazenda Nacional, em 9/12/97; do INSS, em 10/12/97, e do próprio 

Ministério Público Federal.  O INSS alegou, na Apelação, prejuízo 

na cobrança de expressivos créditos previdenciários fiscais, 

considerando que juridicamente os créditos estavam extintos, em 

face da jurisprudência e legislação sobre a matéria.  Quando um 

juiz extingue uma ação sem examinar o mérito, a jurisprudência a 

respeito disso é que os créditos também ficam extintos.  Além 

disso, existe uma lei, pela qual, a partir de 1981, extinguiu para 

trás créditos junto ao INSS de várias entidades  − é a Lei nº 

9.429.  Aqui aconteceu até um fato curioso:  como essa entidade 

tinha débitos no INSS anteriores a 1981, eles fizeram um acordo 

com a entidade e, para evitar maiores complicações, ela pagou 

esses débitos anteriores a 1981, coisa da ordem de 20 mil reais  − 

isso também está no processo de lá. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional alegou nulidade da 

sentença da 1ª Vara da Justiça Federal, por desrespeito ao 

princípio do contraditório e ampla defesa − exatamente porque o 

juiz extinguiu o processo sem exame do mérito.  Diante dessas 

medidas, os autos foram encaminhados ao Tribunal Regional Federal 

da 3ª Região, em São Paulo, onde se encontram, aguardando reforma 

de decisão, segundo as informações disponíveis até a presente 

data.  Isto é, saiu de 1ª instância e foi para instância superior, 

no Tribunal Regional Federal, na cidade de São Paulo. 

Deve-se acrescentar que o INSS está promovendo 

fiscalização na entidade, relativa ao período 1994/2000, ainda em 

andamento, segundo informação de 9/1/2001.  O INSS não tinha uma 
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fiscalização na entidade e ele está promovendo isso no presente 

momento. 

Cabe mencionar que a APEC entrou, no CNAS, no final de 

2000, com pedido de renovação do Certificado de Entidade de Fins 

Filantrópicos para o período 2001/2003, não apresentando, na 

documentação exigida pelo CNAS, a inscrição no Conselho Municipal 

de Assistência Social de Presidente Prudente, por ter sido este 

negado à entidade, pelas razões mencionadas na decisão do CMAS.  O 

pedido de renovação do CEFF encontra-se, no momento, sem decisão 

no CNAS.   Nossa turma de análise ainda não examinou em detalhes o 

pedido de renovação do certificado. 

Em 2/3/2001 − portanto, recentemente −, através do 

ofício CNAS/SE/Nº 208, a entidade foi notificada sobre a 

existência da Representação do Ministério Público, cujo objetivo é 

o cancelamento do Registro e Certificados de Entidade de Fins 

Filantrópicos a ela concedidos pelo CNAS. 

A entidade, no prazo legal, apresentou sua DEFESA, em 

28/3/2001. 

Eu gostaria de chamar a atenção para o fato de que o 

Ministério Público mandou a documentação para o CNAS apenas 

citando o fato e dizendo o seguinte:   você, CNAS, se quiser, vai 

na Justiça e peça os elementos para tomada de decisão, porque 

esses elementos estão na Justiça e você seguramente será atendido 

pela Justiça ao pedir essas informações.  Foi isso o que nos disse 

o Ministério Público, no processo que ele abriu nessa 

representação. 

O que a APEC apresentou em sua defesa? 
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Na defesa apresentada pela APEC há menção explícita dos 

seguintes fatos: 

 O Auto de infração da Receita Federal, resultante da 

Ação Fiscal referida, foi convertido em diligência, mediante 

recurso administrativo interposto pela APEC junto ao Conselho de 

Contribuintes do Distrito Federal, conforme Resolução de nº 101-

02.338.   Isso significa que está tramitando na Receita Federal a 

infração objeto da ação fiscal. 

A Ação Civil Pública promovida pelo Ministério Público 

Federal foi extinta em Primeira Instância, fato já relatado. 

O Ato Declaratório da Receita Federal que suspendeu a 

imunidade tributária no ano de 1995, foi impugnado pela APEC.  

Quer dizer, a entidade também entrou contra o ato declaratório da 

Receita Federal. 

 A Decisão de indeferimento de inscrição da APEC no 

Conselho Municipal de Assistência Social foi considerada nula pela 

Procuradoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Presidente 

Prudente, mediante recurso da interessada, alegando que não houve 

oportunidade para apresentação do devido processo legal, com 

defesa etc.  Então, a Procuradoria do Município anulou a decisão 

do CMAS. 

 A decisão da Procuradoria Geral do INSS cancela os 

débitos previdenciários da APEC junto ao INSS, a partir de julho 

de 1981, com amparo na Lei 9.429/96 e em decisões judiciais. 

 Segundo informação da entidade, no TRF da 3ª Região, já 

existe sentença favorável à APEC em um dos processos de execução 
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ajuizados pelo INSS, transitado em julgado em 4/9/95, enquanto 

outros cinco estão aguardando decisão. 

Finalmente, deferimento pelo Conselho de Recursos da 

Previdência Social de Recurso da entidade contra ato do Procurador 

local que indeferiu pedido da APEC de isenção de contribuições 

(CND).  Ou seja, o próprio Ministério da Previdência, por meio de 

seu Conselho de Recursos, concedeu  − contra o ato do procurador 

local que indeferiu − à APEC os direitos da CND. 

A DEFESA passa em seguida a rebater todas as acusações 

feitas pelo MPF e pelo APESP nas Representações encaminhadas ao 

CNAS.  

Antes de ler meu voto, eu gostaria de fazer o seguinte 

comentário.  Temos duas vias que são normalmente utilizadas para 

tomar decisões a esse respeito:  a  via administrativa, feita 

aqui, comandada pelo CNAS.   Na medida em que recebemos 

representações fiscais da Receita Federal, Informação Fiscal do 

INSS ou de qualquer outra instância que, de acordo com o Decreto 

nº 2.536, possa influir em decisões do CNAS, nós falamos no 

processo administrativo, ou seja, tomamos decisões no processo 

administrativo.  Que fez o Ministério Público?  Desconhecendo o 

processo administrativo, o Ministério Público entrou direto na 

Justiça para pedir uma decisão que é da competência do CNAS.  O 

CNAS, em outras ocasiões, já teve a oportunidade de, dada uma 

decisão, ser contrariado por decisão judicial  − isso já aconteceu 

aqui, e todos os que estão no CNAS há mais tempo lembram-se, por 
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exemplo, do caso da Golden Cross.  Aqui foi dada uma decisão 

malfeita e a Justiça a cancelou. 

Estamos em uma situação delicada, e por isso o voto do 

relator procura examinar todas essas variáveis envolvidas. 

Eis o Voto do Relator. 

Diante dos fatos relatados, da situação dos processos  

e da DEFESA apresentada pela APEC, o Relator profere o seguinte 

voto, que submete ao plenário do Conselho Nacional de Assistência 

Social − e nesse caso, temos de trazer o voto ao Plenário, porque o 

relator não tem, evidentemente, competência para tomar uma decisão 

em nome do Conselho Nacional de Assistência Social. Quem toma 

decisão é o Plenário do CNAS. 

Nesse final, eu queria acrescentar que o dono da APEC é 

hoje o Prefeito de Presidente Prudente.  Fui informado de que 

existe uma correspondência, chegada há pouco  − e me foi passada 

pelo Ronan −, dizendo que a APEC recorreu ao Conselho Estadual de 

Assistência Social de São Paulo pedindo sua inscrição naquele 

Conselho, uma vez que o Conselho Municipal de Assistência Social 

insistia em negar essa inscrição.   

Em razão disso tudo, o que estamos propondo ao Conselho 

Nacional de Assistência Social é o seguinte: 

"Considerando que a Associação Prudentina de Educação e 

Cultura - APEC não apresentou, em sua DEFESA, o documento de 

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social de 

Presidente Prudente e que o seu pedido de renovação do Certificado 

de Entidade de Fins Filantrópicos para o período 2001/2003, 
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encontra-se sem decisão − eu, na condição de relator, não encontrei 

no processo uma decisão relativa à APEC do nosso Conselho;   está 

sem decisão por enquanto, porque ainda não foi examinado −,  já que 

esse documento constitui peça essencial, uma vez que a entidade 

não atende, assim, ao art. 9º da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 

1993 (LOAS), e ao art. 3º, inciso II, do Decreto nº 2.536, de 6 de 

abril de 1998 (que também fala na necessidade dessa inscrição para 

a concessão do certificado), com a alteração nele promovida pelo 

art. 1º do Decreto nº 3.504, de 13 de junho de 2000, que 

regulamentam a LOAS. Aqui faço um parêntesis para dizer que isso é 

uma sutileza jurídica, porque o Decreto nº 3.504 fala em pedido de 

renovação e concessão, e o Decreto nº  2.536, por defeito de 

formulação, falava só em concessão e isso estava sendo utilizado 

como um subterfúgio para dizer que a renovação não era regida pelo 

Decreto nº 2.536.  Então, o Decreto nº 3.504 vem levantar essa 

“peninha”, fala em renovação e concessão. 

Por tudo isso, opino no sentido de que o Processo de 

renovação do CEFF da entidade seja baixado em diligência para a 

apresentação da referida inscrição ao CNAS. Isso, evidentemente, 

porque se eles não apresentarem essa inscrição teremos todas as 

condições de indeferir o processo da entidade. Essa é a primeira 

questão. 

A segunda questão é a seguinte: com relação à anulação 

definitiva do Registro e Certificados respectivos, anteriormente 

concedidos à APEC pelo CNAS − são os certificados concedidos para 

os períodos de 1996, 1994 e anterior a 1994 −, recomendo ao 
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Conselho Nacional de Assistência Social aguardar a decisão do 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, já que uma decisão 

administrativa do CNAS não terá qualquer efeito diante de uma 

decisão superveniente eventualmente contrária da Justiça Federal, 

que deverá ser cumprida. 

Já que eles escolheram a via judicial, o CNAS está na 

seguinte situação:   se eu disser “sim” e a Justiça disser “não”, 

eu vou ter de cumprir o que a Justiça disser.  Se eu disser “não” 

e a Justiça disser “sim”, eu também terei de cumprir o que a 

Justiça disser.  Assim, enquanto não vier a decisão judicial, não 

faremos nenhuma ação no sentido de conceder, porque essas 

considerações foram feitas em processo administrativo, à época 

inteiramente legal.  Não tivemos nenhuma informação, na época, que 

desabonasse as informações que a entidade nos mandou.  Então, se 

há tantos processos na Justiça, temos de aguardar.  Esse é o meu 

voto. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Srs. 

Conselheiros, a Presidência vai explicar o por quê da leitura do 

relatório. 

O Conselheiro Gilson está fazendo a leitura do seu 

relatório pelo zelo que lhe é peculiar. 

A Presidência tem de esclarecer aos Conselheiros que o 

relator desse processo era o Conselheiro Leovane Gregório, que foi 

substituído pela sua entidade.  Como esse é um processo que está 

em diligência e com todas as tramitações informadas pelo 

Conselheiro Gilson Dayrell, e, além disso, tem um prazo regimental 
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a ser cumprido, a Presidência, de ofício, designou o nobre 

Conselheiro Gilson Dayrell relator da matéria.  Pelas explicações 

do Conselheiro Gilson, V.Sas. viram que é uma situação totalmente 

diferente daquelas que discutimos pela manhã.  Esse é o primeiro 

ponto que precisamos deixar claro em relação a esse assunto. 

Quando o Conselheiro Gilson fala sobre o certificado do 

Conselho Municipal e das outras pendências das quais ele não tomou 

ciência, e não houve a deliberação, é porque o Conselheiro Leovane 

ainda não havia feito qualquer instrução em relação ao processo.  

O Conselheiro Gilson está começando do zero.  Por se tratar de 

matéria polêmica e controversa, a Presidência solicitou ao 

Conselheiro Gilson que a relatasse. 

A Presidência ainda esclarece que essa matéria não é 

passível de pedido de vista.  Enquanto o Conselheiro Gilson não 

proferir seu voto pelo deferimento ou indeferimento, a matéria 

continuará em poder dele para dar seu veredicto final. Na verdade, 

ele está dando uma satisfação, mostrando em que ponto se encontra 

a situação do referido processo.  Isso porque tem chegado ao CNAS 

cartas do Ministério Público, cartas de senador, carta de 

governador, carta de deputado estadual, e a própria Conselheira 

Fátima também tem recebido muitas demandas em relação a esse 

processo.  Para nos resguardar, em razão dos prazos a serem 

cumpridos, pedimos ao Conselheiro Gilson que fizesse esse 

esclarecimento aos nobres Conselheiros. 

Como a Presidência já informou, a matéria não é 

passível de vista, mas se algum Conselheiro quiser comentar o 
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assunto ou colaborar com o Conselheiro Gilson, a palavra está à 

disposição.  (Pausa.) 

Com a palavra o Conselheiro Charles. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Só um pequeno complemento.  

Concordo que há um processo de diligência, ou seja, ainda não é um 

fato consumado no que se refere à diligência para apresentação da 

referida inscrição do CMAS... 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Deferida a inscrição no Conselho 

Municipal ao CNAS. 

 

CHARLES ROBERTO PRANKE - Creio que não será só esse o 

ponto, porque, conforme já informado, há vários outros 

ingredientes.  Então, quando se pede diligência para apresentação 

da referida inscrição, eu estava imaginando que fosse só do CMAS, 

mas há inúmeros outros fatores que serão considerados no processo. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - No processo, quando for 

analisado.  O que o Ministério Público levanta é que isso não 

existe.  Ora, como isso é peça essencial para decidirmos, enquanto 

não tiver, não tem decisão.  Se eles não apresentarem dentro do 

prazo legal da diligência, nós indeferimos o processo. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Conselheira Tânia Garib. 

 



 

 223 de 283 

TÂNIA MARA GARIB - Antes de mais nada, quero 

parabenizar a Presidência e o Conselheiro Gilson por tomarem a 

atitude de prestarem esse esclarecimento a todos os Conselheiros e 

essa recomendação de encaminhamento ao Plenário do Conselho 

Nacional de Assistência Social. 

Ao acompanhar esse preciso relato feito pelo 

Conselheiro Gilson, verificamos uma série de situações que 

demonstram, claramente, o desconhecimento, por parte da entidade, 

e de algumas entidades jurídicas  − e, me desculpem, até do próprio 

INSS − sobre a condução para o antes Certificado de Filantropia, 

agora Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social.  

Espanta-me um procurador  − e creio que ele deve ser advogado − 

tornar sem efeito a ação de um Conselho Municipal de Assistência 

Social, quando esse Conselho há 1 ano vem buscando informações 

exatamente porque está lá no município e conhece muito bem o que 

está acontecendo.  E falo isso porque sou natural de Regente 

Feijó, distante 18 quilômetros de Presidente Prudente, e conheço 

muito bem essas entidades. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - V.Sa. não é do 

Mato Grosso do Sul? 

 

TÂNIA MARA GARIB - Não, eu nasci em Regente Feijó, a 18 

quilômetros de Presidente Prudente. 

Um procurador torna sem efeito uma decisão do Conselho 

Municipal.  Parece até que não conhece a LOAS nem as leis de 
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criação do Conselho Estadual de Assistência Social do Estado de 

São Paulo.  Diferentemente da cidade de São Paulo, Presidente 

Prudente tem Conselho Municipal de Assistência Social e 

conselheiros muito comprometidos com a causa da Assistência 

Social.  E um procurador do município  − e eu não sabia, o 

Conselheiro Gilson falou agora que o dono da entidade é o Prefeito 

do Município −, resolve anular a decisão do Conselho Municipal de 

Assistência Social. Para mim, acima de tudo isso é antiético.  Não 

tenho o conhecimento sobre leis que tem um advogado, porque não o 

sou, mas acho que todos nós deveríamos refletir sobre isso. 

Quando o Conselheiro começou a falar, eu não tinha 

entendido perfeitamente por que não tinha sido analisado esse 

processo no âmbito do Conselho, por isso perguntei ao Presidente 

da Comissão e ele me informou que foi por causa dessas questões.  

A informação do Conselheiro Gilson é que, antes tarde do que 

nunca, a entidade entrou com recurso no Conselho Estadual de 

Assistência Social do Estado de São Paulo  − e quando eu digo antes 

tarde do que nunca é porque já deveria ter feito isso se achasse 

que a decisão do Conselho Municipal era injusta e não um ato 

autoritário do procurador do Município de Presidente Prudente.  

Diante disso, eu gostaria que refletíssemos e, se fosse possível, 

em situações onde houvesse polêmicas, como foi citado pela 

Presidência, que sempre tivéssemos um esclarecimento e um 

acompanhamento como o feito brilhantemente pelo Conselheiro 

Gilson, na análise do processo da APEC. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

agradece a V.Sa. 

Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Realmente, a Presidência 

agiu corretamente.   O processo estava com o Leovane, que foi 

substituído  − aliás, eu nem sabia disso −, e foi indicado novo 

relator.  

O Conselheiro Gilson se aprofundou bem no caso para nos 

dar esses esclarecimentos.  Entretanto, creio que essa questão 

terá desdobramentos.  Vou no caminho que o Charles apontou:   não 

só nessas questões da diligência, mas chegando elas aqui, será 

necessário um maior aprofundamento de todo o processo, porque há 

várias entidades públicas envolvidas.  Temos de ser muito firmes 

com relação a algumas entidades. Não devemos ter medo de perder 

judicialmente.  Por exemplo, eu fui uma das que votei contra a 

Golden Cross, e a nossa decisão foi derrubada pela Justiça.  E 

digo aos senhores que eu não me sinto em nada diminuída em relação 

a isso.  Eu tomei uma decisão que considerava a acertada, que 

julgava ser a que este Conselho teria de tomar.  Então, a questão 

judicial não deve influenciar nossas decisões.  O que deve 

influenciar é essa diligência que, em boa hora, o Conselheiro 

Gilson está solicitando, bem como todas as outras questões que 

constam do processo, que é grande, e que o relator anterior não 

deixou nada feito. Talvez o atual relator precise da ajuda do 

pessoal da Casa, de algum Conselheiro.   Mas, sem dúvida alguma, 

essa análise deve ser feita com muita precaução, porque essa 
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entidade não é conhecida apenas em São Paulo, mas nacionalmente.  

E um posicionamento do CNAS com relação a ela certamente terá 

grande repercussão.  Creio que devemos ter muito cuidado  − e isso 

já está acontecendo.   

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra o 

Conselheiro Donadon. 

 

JOÃO DONADON - Para os que ainda não me conhecem, sou 

João Donadon. 

Eu gostaria de fazer alguns comentários em adendo às 

sugestões do Conselheiro Gilson. 

Eu creio que não cabe a proposição de diligência para 

buscar saber se a entidade tem ou não certificado municipal, 

porque a entidade tem de comprovar se satisfaz ou não essa 

exigência na data de vencimento do certificado.  Isto é, se 

naquele momento ela tinha ou não, pois a obtenção posterior do 

documento não supre aquela falta. 

Em relação à existência de representações do Ministério 

Público, mas sem indicação dos fatos que efetivamente geraram ou 

motivaram a propositura da ação, com a recomendação de que a 

documentação se encontra nos processos, nas próprias varas 

judiciais onde tramitam, seria conveniente que o CNAS baixasse o 

processo em diligência, sim, mas para que o INSS fosse lá 

verificar e relatar as irregularidades cometidas e confirmasse ou 

não a ocorrência dessas irregularidades, para propiciar ao 

Conselho condições de tomar uma decisão.  Creio que a competência 
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para decidir sobre a concessão do certificado, a renovação do 

certificado ou a própria anulação de suas decisões pretéritas é do 

Conselho e não da Justiça.  A Justiça, eventualmente, pode anular 

uma decisão do Conselho, mas não cassar ou deferir um certificado.  

Nesse sentido, creio que seria interessante que se aproveitasse a 

oportunidade para solicitar ao INSS que realizasse diligências 

para constatar o eventual descumprimento da legislação no que 

concerne aos requisitos para o certificado  junto à entidade, 

buscando as informações coletadas pela Receita Federal e levadas a 

esses processos mediante ações civis públicas. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra o 

Conselheiro Gilson. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - O Conselheiro Donadon está 

levantando uma linha alternativa.  Poderíamos até entender como 

uma linha de procurar trazer para o Conselho essa decisão.  

Conforme ele falou  − e eu disse na minha exposição  −, documentos 

da Receita Federal e do INSS não nos foram enviados. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Conselheiro 

Gilson, esclareça o Presidente sobre um assunto, que acho que será 

importante para os Conselheiros. 

Quando V.Sa. diz “deve se acrescentar que o INSS está 

promovendo fiscalização na entidade, relativa ao período de 1994 a 

2000”, o que significa? 
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GILSON ASSIS DAYRELL - Isso está citado no processo, em 

despachos internos do INSS, dizendo que está sendo feita 

fiscalização relativa a esse período. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Então, V.Sa. me 

perdoe,  é omissão, porque o INSS tem o dever e a obrigação de nos 

comunicar.  Se não o fez, a responsabilidade é dele. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - E não está concluído. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Não vou trocar 

nosso poder de deliberação pelo poder de fiscalização. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Não está concluído. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Só queria tirar 

essa dúvida. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Eu ia mencionar esse aspecto, 

Sr. Presidente. 

Na realidade, o que ocorreu, e é espantoso, é que o 

Ministério Público resolveu acionar a Justiça a propósito de 

questões que não chegaram a esgotar a via administrativa.  Isso é 

espantoso.  E o INSS também ainda não tem uma informação fiscal 

sobre a questão concluída.  O que o INSS tem é um trabalho feito 

pela Delegacia da Receita Federal  − se é que pediu cópia disso, 

possivelmente deve ter pedido.   
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O que eu vejo de prejuízo nessa linha de ação é partir 

para a decisão de chamar para o nosso processo administrativo algo 

que, primeiro, não tem informação suficiente no INSS.   Tão logo o 

INSS conclua sua parte, pode nos mandar, é competência dele. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Não só ele como a 

Receita Federal também. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Como a Receita já fez em outras 

oportunidades.  Quando a Receita Federal quis que nós 

interviéssemos para cassar certificados no CNAS, nos encaminhou 

representações fiscais, para tomarmos a decisão.   

Estamos na seguinte situação:   não temos nenhuma 

informação, apenas temos informação de que a Justiça está dando 

ganho de causa, até o presente momento, para a APEC.  Se não temos 

documentos e estamos sujeitos a essa decisão judicial, como vamos 

agora chamar para nós uma decisão como essa?   O que devemos fazer 

é protelar nossa decisão, como estou propondo.  Pedir a inscrição 

municipal, porque se a entidade não a apresentar, depois de 30 

dias estamos indeferindo esse processo no CNAS. 

Segundo, se a Justiça se pronunciar nesse prazo a 

respeito da matéria, vamos também considerar.   

Enfim, estamos a cavaleiro da situação.  Não estamos 

concedendo nem deixando de conceder nada.  Apenas estamos dentro 

do chamado “devido processo legal”, que é um direito 

constitucional. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Se V.Sa. e os 

demais Conselheiros permitirem, a Presidência vai pegar o 

relatório de V.Sa. e encaminhá-lo, por ofício, ao Dr. Valdir, 

Diretor de Arrecadação do INSS, para que ele tenha ciência do 

caso.  Se ele achar conveniente, tomará as providências. 

Depois V.Sa. pega as notas taquigráficas para ver quais 

as sugestões dos Conselheiros e ver o que quer delas acatar.  A 

Presidência vai fazer o que mandam a lei e o Regimento:   vai 

acatar a orientação de V.Sa., que já foi presidente deste Conselho 

e é uma pessoa respeitada por todos os Conselheiros.   Ninguém 

aqui pode dizer que dá aula de civismo ou de brasilidade a V.Sa.  

Todos aqui temos de tirar o chapéu à decência e à eficiência de 

V.Sa. 

 

GILSON ASSIS DAYRELL - Agradeço os elogios. 

Eu trouxe essa matéria em virtude do prazo de 15 dias e 

porque precisávamos tomar conhecimento dela.  No momento em que o 

Conselho aprovar o voto do relator, o que temos a fazer é baixar o 

processo em diligência e aguardar decisões supervenientes. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Todos de acordo?  

(Pausa.) 

Como não se trata de resolução, a votação não é 

nominal. 

Informo à nobre Conselheira Fátima que a Secretária 

Wanda virá às 16h15min.   

Há duas comissões para proferir parecer. 
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Com a palavra o Conselheiro Marcello pela Comissão de 

Normas. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Como todos sabem, a Irmã Tereza não 

pôde comparecer à reunião e a substitui na condução dos trabalhos.  

Encontrei a pauta pronta e foram discutidos basicamente três 

assuntos. 

O primeiro item da pauta foi a discussão da Resolução 

CNAS nº 20, que dispõe sobre manifestação do CNAS em relação às 

entidades que recebem bens por doação de país estrangeiro.  Isso 

inclusive foi discutido na última plenária.  Como o assunto diz 

respeito também a outros ministérios, achamos por bem fazer uma 

reunião conjunta dos Ministérios da Previdência, Educação, Saúde, 

Fazenda e Indústria e Comércio, este último pelo Siscomex, para 

simplificar procedimentos relacionados com a questão da 

importação.  Só assim conseguiremos resolver o assunto de uma vez. 

Da parte do CNAS, registramos alguns itens que 

gostaríamos de discutir nessa ocasião:  dispensa de tramitação de 

isenção no CNAS quando as entidades fossem portadoras de 

certificado;  que a entidade interessada instrua o processo com 

manifestação prévia do Conselho Municipal de Assistência Social, 

ou seja, quando o processo tramitasse, o Conselho Municipal 

informasse que a entidade encontra-se em funcionamento regular e 

coisas desse tipo;  no caso de entidades mantidas, o processo 

deveria tramitar no Conselho Municipal onde a mantenedora estiver 

inscrita, porque muitas vezes a mantenedora não sabe o que está 

tramitando em outras unidades dela. 
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O segundo item foi o relatório da Coordenação sobre os 

trabalhos da equipe técnica do INSS, cedida ao CNAS para analisar 

processos.  Como não houve tempo hábil e como o relatório 

apresentado precisava passar por uma consolidação, ficou definido 

que na próxima reunião será apresentado novo relatório, com dados 

mais esclarecedores e mais detalhes desses trabalhos.  Por isso 

pegamos apenas a produção nesse período:  117 processos em 31 dias 

de trabalho, sendo que na primeira fase contávamos com sete 

técnicos; na segunda fase, em maio, com nove técnicos. 

Temos uma estatística das resoluções apreciadas hoje.  

Hoje votamos 360 processos.  Está aqui considerada a situação 

original, os que foram encaminhados ao Plenário pela Comissão, não 

foram computados os retirados de pauta.  Por essa estatística, 

foram encaminhados para deferimento 154 certificados, e para 

indeferimento, 114.  Para registro, foram encaminhados 60 

processos para deferimento, e para indeferimento, 14.  No que 

tange à importação, foram deferidos 10 e indeferidos 8, em um 

total geral de 360 processos. 

Uma posição que considerei importante trazer ao 

Plenário, e que é bastante preocupante, é a situação dos processos 

pendentes.  Hoje, entre processos aguardando diligência e 

processos pendentes de análise, temos 3.065 processos, dos quais 

332 estão aguardando diligências e 2.733 aguardando análise.  Não 

sei como poderíamos analisar isso... 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Poderia dar uma sugestão? 
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Aproveitando esse informe da Comissão de Normas, feito 

pelo Conselheiro Marcello, tenho uma sugestão a fazer, vindo da 

proposta feita pelo Presidente Marco Aurélio no início do ano.  No 

início do ano, mudamos todos os procedimentos do Conselho Nacional 

de Assistência Social para acelerar a análise desses processos.  

Retiramos a parte dos convidados que vinham fazer explanações de 

interesse da Assistência Social e restringimos as pautas 

basicamente às análises de processos e à III Conferência Nacional, 

inclusive o trabalho da Comissão de Política e da Comissão de 

Financiamento, que tratarão apenas de pontos específicos.  

Eu queria sugerir que estabelecêssemos uma cota, para 

até outubro liberarmos o julgamento desses processos.  É verdade 

que nunca tivemos tantos processos julgados em Plenário.  Isso já 

é um avanço.  Mas a partir do mês de outubro, estaremos a 2 meses 

das Conferências, quando estaremos mais focados na avaliação final 

da Conferência.  Minha sugestão é que a Comissão de Normas, 

juntamente com a Coordenação de Normas e mais o apoio que veio 

para nos ajudar nesse trabalho, estabelecesse uma cota mensal para 

eliminarmos os 3.065 processos até outubro. O Conselho ficaria à 

disposição desse mutirão, para que não fiquemos com um período 

muito longo de análise desses processos, porque novos processos 

chegarão e teremos também outras demandas a julgar no Conselho.  O 

Conselho não se resume à avaliação de processos, ele tem outras 

atividades tão meritórias quanto essa. 

A sugestão, finalmente, é que a Comissão de Normas, 

juntamente com a Coordenação de Normas, apresente ao Conselho 

Nacional de Assistência Social, um mutirão, inclusive com 
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possibilidade de reuniões extraordinárias para votarmos os 

processos e eliminar essa pauta de 3 mil e tantos processos, 

porque a demora pode prejudicar muitas entidades e inclusive 

atravancar o trabalho feito com o INSS. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Como seria feito 

esse mutirão? 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - O mutirão seria feito da parte 

da Comissão de Normas, com o estabelecimento de cotas.   Se 

avaliássemos sem proporcionalidade, sem considerar se a entidade é 

maior ou menor, teríamos uma média de 600 processos por reunião.  

Se houvesse duas reuniões por mês, caso houvesse necessidade... 

 

TÂNIA MARA GARIB - O senhor sugeriu que a Comissão de 

Normas apresentasse a proposta de como fazer essa análise.  Não 

foi isso? 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Exatamente.  Mas como o 

Presidente perguntou como seria, estou dando uma opinião.  É 

evidente que a Comissão de Normas vai dar a opinião dela.  Mas 

analisando esse número friamente, teríamos uma média de 600 

processos em pauta.  É claro que a Comissão pode optar por colocar 

em ordem cronológica os processos na pauta ou os de entidades 

menores.  Essa decisão é da Comissão.  Mas a idéia é julgar  entre 

500 e 600 processos em cada plenária. 
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PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Muito bem. 

 

MARCELLO QUEIROZ - O fundamental nesse julgamento não é 

o Plenário.  Há um trabalho muito maior na análise desses 

processos. Hoje, por exemplo, julgamos 360 processos em pouco mais 

de 2 horas.  Assim, acredito que o maior problema é analisá-los na 

Comissão.  Deveríamos fazer um levantamento mais criterioso desse 

tipo de processo para ver como proceder.   Talvez pudéssemos 

conseguir um reforço da Saúde, da Educação, para ampliar a equipe, 

mas não sei se isso é possível, não sei se podemos fazer isso. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Aí há um problema 

administrativo e depois o Presidente Marco Aurélio pode se 

manifestar. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Podemos verificar essa 

probabilidade.   Concordo com o Conselheiro Brito, mas creio que 

há uma confusão.  Quem faz a análise do processo é o Serviço de 

Análise, não a Comissão de Normas.   Então, não é a Comissão de 

Normas que tem de se reunir para deliberar sobre os processos. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - A Comissão determinaria um 

cronograma, foi o que sugeri. 

 

MARCELLO QUEIROZ - O Serviço de Análise está na 

Comissão de Normas, por isso ele falou. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - Pode estar na Comissão de 

Normas, mas ela não é prejulgadora do Conselho. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Não foi isso que eu falei. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Quanto a reforço de pessoal, 

podemos verificar.   Comprometo-me a verificar com o Ministro 

Brant essa questão.  Já estamos com um reforço, mas podemos pedir 

reforço para o Ministério da Saúde e para o Ministério da 

Educação.  Entretanto, vamos incorrer no velho problema que temos:  

as pessoas que analisarem não podem assinar, porque elas não são 

funcionárias daqui.  Não sei como resolver isso  − você sabe, 

Donadon?  Se pegarmos um técnico do Ministério da Saúde ou do 

Ministério da Educação, ele até pode fazer a análise técnica, mas 

não pode assinar o parecer.  Já temos nove fiscais aqui. 

Creio que os Conselheiros devem ter um pouco de calma.  

A cada 3  anos, que é a validade desse certificado, passamos por 

esse nosso período cartorial.  Assim, tanto as entidades como os 

Conselheiros precisarão ter um pouco de paciência.    Não há 

colegiado no mundo que delibere sobre 4 mil e poucos processos em 

2 ou 3 meses.   A nossa produção tem sido boa, se compararmos com 

o histórico do Conselho.  E, diga-se de passagem, não só boa como 

cristalina.  A Presidência não renova certificado ad referendum, 

embora a lei permita.  A Presidência, em comum acordo com os 

presidentes de comissões, e para melhor esclarecimento dos 

Conselheiros, que sempre foi a grande preocupação − tanto na 
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presidência do Conselheiro Gilson Dayrell como na nossa −, permitiu 

que todos os Conselheiros tivessem acesso a esses processos, 

independentemente de serem ou não membros da Comissão de Normas.  

Ontem, em conversa com o Conselheiro Marcello, eu dizia que a 

Comissão de Normas tem de ser reformulada, porque ela é a guardiã 

da legislação vigente.  É ela que vai dizer qual o momento que 

vamos acertar ou errar em relação às renovações.   Não o 

julgamento do mérito no processo  − e parece que essa foi uma 

confusão havida no Conselho, e graças a Deus todos os Conselheiros 

fizeram a reformulação e hoje tem consciência disso.  Na condição 

de Presidente, tenho a consciência tranqüila:   nossa produção 

está excelente, pode não ser o suficiente devido ao grande número 

de processos.  Se observarem o Conselho da Saúde ou o Conselho da 

Educação, verão que nenhum conselho tem hoje, no Brasil, esse 

número de processos para analisar. E os que estiveram na 

Conferência da Saúde sabem que o maior elogio feito nessa 

Conferência foi ao CNAS, ao modo transparente, cristalino e 

democrático como vem se posicionando.  E isso foi me dito pela 

Conselheira Fátima.  A nossa produção está boa, mas temos de tomar 

cuidado nos assuntos de reconsideração e de vista.  De  

preferência, segunda-feira,  quando os Conselheiros recebem a 

pauta, pela manhã, devem analisá-la e ir ao Serviço de Análise 

tirar  suas dúvidas.  Peguem o Congresso Nacional como exemplo:  

quem tem condições de ler 362 pareceres na íntegra?  Ninguém.   

O que poderíamos fazer, Conselheiro Marcello  − e V.Sa. 

vai estudar para ver a forma, e eu seguirei o que o senhor 
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determinar  −, era separar: um grupo de Conselheiros vê 

deferimentos; outros, indeferimentos;  outros, ainda, 

reconsideração.  E fazer rotatividade nesses grupos.  Quanto a 

solicitar mais técnicos, podem ter certeza de que farei isso.  Mas 

não sei se o nosso problema está no número de técnicos. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Presidente, eu proporia que fosse 

feita uma reunião ampliada para discutirmos um pouco melhor esse 

assunto e vermos as prioridades.  Por exemplo, renovação de 

certificado ou certificado novo?  Há coisas que precisamos avaliar 

melhor.  Eu estou aqui com um número frio, mas é preciso ver, por 

exemplo, quais os processos mais antigos etc. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Também temos outro defeito, e 

parece que será corrigido.  Aliás, hoje ele foi levantado pela 

Conselheira Dora, mas minha dúvida foi porque foi deliberado muito 

rapidamente. 

Teríamos de ter um sistema eficiente  − e vamos tê-lo 

agora −, pelo qual a pessoa entra no sistema com o pedido de 

renovação e já tem um número e a escala em que está.  Isso servirá 

até para que nós não fiquemos na dependência do Serviço de Análise 

nos encaminhar para deliberarmos o que eles produzem.  E, sim, 

seguir uma orientação de entrada. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Como nos 

precatórios. 
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ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Exatamente, se é quebrada a 

ordem cronológico é preciso dizer por quê. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Tudo isso está sendo feito. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - A melhor maneira de 

contornar esse problema é usar a mesma metodologia dos 

precatórios:  a ordem cronológica. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Mais uma vez, temos de 

agradecer às Comissões Permanentes do Conselho:  o que estamos 

fazendo desde janeiro, com a parceria de todos, é algo que jamais 

foi feito no CNAS, e para conferir isso basta pegar os dados 

anteriores. 

O Ranieri fez um gráfico, que entregou ao Conselheiro 

Brito, e depois será distribuído a todos os Conselheiros, 

mostrando isso.   Isso não foi feito antes da reunião, porque 

nesse gráfico serão incluídos os processos analisados hoje.  Se 

V.Sas. observarem esse gráfico, verão que foi uma coisa sobre-

humana o que deliberamos.  Há momentos em que me preocupo, porque 

a quantidade de processos analisados foi tanta que poderemos ter 

cometida alguma injustiça, o que só veremos mais à frente.  Eu não 

tenho vergonha de dizer que hoje deliberamos 360 processos.  Deve 

ter havido, no máximo, 40 pedidos de vista. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Nem isso. 
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MARCO AURÉLIO SANTULLO - Mas que tenhamos deliberado 

320 processos.  Com esse número, nenhum ser humano conseguiria ler 

a análise técnica de todos em 2 dias. 

Essas as ponderações que eu desejava fazer. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Queria aproveitar a oportunidade 

para voltar a um assunto já abordado por mim em outras ocasiões.  

O pessoal que trabalha nas Comissões perde um tempo enorme dando 

informações. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Eu também acho. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Eu havia proposto a criação de um 

serviço de atendimento às entidades.  Ontem, para eu fazer uma ata 

no computador, fui diversas vezes interrompido pelos telefonemas, 

por entidades que querem saber alguma coisa. Esse é um problema 

sem fim.  Teríamos de ter um serviço de atendimento, porque muitas 

coisas já estão no computador e seria fácil informar se está 

deferido ou indeferido o pedido, pedir que a pessoa aguarde etc.   

Já fiz essa proposta e estou meio frustrado porque não 

tive resposta. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - O Conselho é vinculado ao 

Ministério.  Se não me engano, o serviço de informação do 

Ministério estava com a Dra. Tânia.  Ela saiu e entrou outra 

pessoa.   Tudo isso está em andamento.  Teríamos de ter uma 
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central para informação.  Para ter isso, é preciso de dados 

atualizados.  Enquanto não houver isso, não é justo que não se 

atenda à entidade que telefona pedindo informação.  Tem de 

atender, até porque é constitucional o pedido de informação.  Se 

não estiver em sigilo, a Constituição nos obriga a fornecer a 

informação.  Mas para isso é preciso mudar todo o sistema de 

computação do CNAS.   E vou dar uma opinião pessoal − e deverá ser 

usada depois que eu sair da Presidência, porque eu não suporto 

pagar passagem e diária:   devemos estender nossas reuniões por 

mais meio dia ou um dia, até para que os Conselheiros discutam 

nossos trâmites internos.  A situação sobre em que situação se 

encontra a informatização do Conselho merece uma exposição para os 

Conselheiros.  O mesmo no que diz respeito ao 0800 e à página na 

internet, que já está pronta e vai começar a funcionar.   Qualquer 

entidade, lá em Pindamonhangaba, vai poder ter acesso, se ela 

tiver internet, e ver como está o processo dela.  Mas essas coisas 

são trâmites administrativos. Como V.Sa. sabe, o Presidente do 

Conselho, os representantes do Governo e mesmo os representantes 

da sociedade civil são colaboradores, eles têm outros afazeres.  

Não posso pedir que o Conselheiro Edilson Azim largue a Secretaria 

de Estado do Ceará e passe 2 dias aqui me ajudando.  Não posso 

pedir  − e nesse caso o Ministro Serra ficaria chateado comigo por 

privá-lo de sua companhia − que o Conselheiro Marcello passe 2 dias 

no Conselho. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Eu passo mais, Presidente. (Risos.) 
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Creio que poderia ser feita alguma coisa, se não 

definitiva, provisória.  Que houvesse só um grupo para atender o 

telefone e quem não soubesse a resposta, anotaria a dúvida e daria 

resposta posterior.  Na verdade, esses telefonemas envolvem todo 

mundo:  liga para um, liga para outro etc. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Isso só no dia em que 

conseguirmos acabar com a história de que eu ligo para o fulano 

porque o conheço e ele me dá a informação.  É o que acontece.  

Como há entidades que têm certificado há muitos anos, e em anos 

anteriores tratou com determinada pessoa, é natural que elas 

procurem a mesma pessoa para obter a informação.  Até nós fazemos 

isso nas nossas coisas particulares.   

 

MARCELLO QUEIROZ - Eu proporia que marcássemos uma 

reunião ampliada  − não uma plenária − para discutir esse assunto.  

Creio que seria interessante.  Eu gostaria de deixar registrada 

essa sugestão. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Marcello, em momento algum eu 

disse que a produção não está boa.  Mas é preciso até um estudo de 

organização e método para verificar se isso não pode ser 

agilizado, mesmo com essa equipe.  Muitas vezes podemos aumentar a 

produção com essa equipe.  É preciso que a Comissão de Normas faça 

uma avaliação dos 117 processos analisados pela equipe de recursos 

em 1 mês, para ver se não seria possível analisar 130, 150, 200. 
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MARCELLO QUEIROZ - Nessa proporção, teríamos 3.000 

processos divididos por 120. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - E aí só terminaríamos em 1 ano 

ou 2 anos.  O que estou dizendo é que essa proporção é complicada 

para o número de processos. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Por isso estou propondo nos 

sentarmos e analisar a situação, para que haja um planejamento. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Acho que a Comissão 

de Normas deve apresentar um cronograma, uma sugestão − discutindo 

com a Presidência −, de como fazer uma agilização, com maior número 

de analistas etc. 

 

MARCELLO QUEIROZ - A agilização passa por fazer uma 

reformulação na equipe que temos, o que se vai disponibilizar para 

atendimento etc.  Por isso eu estava sugerindo uma reunião. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - O senhor marque a 

reunião. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Eu quero a reunião com o Presidente. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Então marque com 

ele, para acertarem isso.  Presidente, o Conselheiro Marcello 
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sugere uma reunião com a presidência, para discutir alternativas 

de agilização de análise dos processos. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO -  Tudo bem, não há nenhum 

problema.  Se não implicar gasto de passagem, sem problema. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Voltando à pauta da Comissão de 

Normas, o item 3 foi a discussão dos anexos da Resolução nº 177, 

que servem de orientação às entidades no preenchimento dos 

formulários de requerimento. 

A esse respeito, a Coordenação assinalou a importância 

dos formulários que acompanham a Resolução nº 177.  Na verdade, o 

que se pretende  é fazer uma revisão no formulário de solicitação 

de registro e certificado.  Há algumas solicitações do pessoal que 

trabalha com isso, do Serviço de Análise.   Queremos ver se 

conseguimos simplificar esse procedimento, fazendo algumas 

alterações que tornem mais fácil a análise. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A presidência 

solicita que V.Sa. transforme sua proposta em projeto de resolução 

e a traga na próxima reunião. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Tudo bem.  Em princípio, não poderá 

ser para a próxima reunião. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

agradece.   Quanto mais tarde mexer com esse assunto, melhor para 
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a Presidência.   Se V.Sa. quiser, já colocamos na pauta da reunião 

subseqüente.   Acho até que poderíamos tratar, na outra reunião, 

também disso. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Um tema sugerido pela Conselheira 

Cida refere-se às entidades pequenas, mais especificamente às 

dificuldades que elas enfrentam por ocasião do requerimento. 

 

MARIA APARECIDA MEDRADO - Estou solicitando que haja um 

sistema simples de procedimento para as pequenas entidades. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Não podemos comparar uma 

Beneficência Portuguesa com uma creche lá do interior. 

O último assunto, extrapauta, já foi visto:   que nos 

indeferimentos por entrada fora de prazo conste na resolução a 

data que venceu o certificado. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Essa sugestão de 

V.Sa. e da Comissão foi acatada já para estas resoluções que serão 

publicadas depois de amanhã. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Também sugerimos que os pedidos das 

40 ou 50 entidades que entraram com pedido fora de prazo, fossem 

convertidos em renovação, usando essa mesma documentação.  A 

Comissão sugere que a entidade seja informada sobre a 

possibilidade de solicitar novo certificado ao Conselho, 

aproveitando a documentação já apresentada.  
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A documentação já está aqui.  Vamos devolver a 

documentação para a entidade apresentar de novo a mesma 

documentação?  Creio que poderíamos simplificar isso, caso ela 

queira novo certificado. 

 

JOÃO DONADON - Para a concessão, é preciso documentação 

da data do pedido da concessão.  Se eu utilizar a mesma 

documentação, vou estar concedendo retroativamente.  Aí não pode. 

O que discutimos na Comissão foi a conveniência de as 

entidades que tiveram os pedidos de renovação indeferidos, em 

razão de terem sido apresentados fora de prazo, ser informadas da 

possibilidade de pedir a concessão de novo certificado.  Não dá 

mais para renovar, mas nada impede que ela peça a concessão de um 

novo certificado ao Conselho. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Nem para ela nem 

para qualquer outra. 

 

JOÃO DONADON - O que o Conselheiro sugere é que seja 

aproveitado o pedido dela e convertido em novo pedido.  Sobre 

isso, não há possibilidade. 

 

MARCELLO QUEIROZ - Não, não.  Não foi isso que eu 

sugeri. 

 

JOÃO DONADON - Seria conveniente que devolvêssemos a 

documentação para a entidade e ela juntasse ao novo pedido.  Caso 
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contrário, teremos outra dificuldade:   nossos servidores, que já 

estão assoberbados de trabalho, terão de ficar desmontando um 

processo para montar outro.  Isso ficaria muito mais complicado.  

Então, é preferível devolver o processo para a entidade e ela 

montar outro e nos encaminhar. 

 

MARCELLO QUEIROZ - A proposta foi aproveitar essa 

documentação. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Srs. 

Conselheiros, publicado o indeferimento dessas entidades no Diário 

Oficial  −  estamos falando daquelas que perderam o prazo −, nada 

impede que a entidade venha aqui, com um novo ofício, pegue seu 

processo, monte um novo processo e o entregue. 

 

MARCELLO QUEIROZ - O que estamos sugerindo é evitar um 

retrabalho.   

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos evitá-lo, 

só que esse retrabalho não pode ficar sob nossa responsabilidade.   

Não vamos dificultar o trabalho da entidade:  ela virá aqui, 

pegará o processo anterior e usará a mesma documentação para dar 

entrada em novo pedido no protocolo.  Agora, nós não vamos fazer 

isso pela entidade.   Nesse caso, o Conselheiro Donadon tem razão:   

vamos botar os funcionários a trabalhar duas vezes. 
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DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Então, vai ser dada a 

oportunidade de a entidade vir retirar o processo, com uma 

autorização.  Vem o João, com uma procuração, e diz que quer o 

processo da entidade tal.  E ele leva o processo de volta.  É 

isso? 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Se ela vier com o 

ofício solicitando novo pedido, poderá usar a documentação que já 

está aqui.   Não foi essa sua proposta, Conselheiro? 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Foi mais ou menos isso, mas 

eu acho que não funciona. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Então, se não 

funciona, vamos cumprir a lei.  Está certo? 

 

MARCELLO QUEIROZ - Então vamos cumprir a lei. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Vamos cumprir a 

lei. 

Com a palavra o Conselheiro Brito para trazer os 

informes da III Conferência. 

O Presidente solicita ao Conselheiro Gilson Dayrell que 

assuma a Presidência. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Há algumas reuniões que já 

queríamos deixar alguns dados para os demais Conselheiros, 
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principalmente os que têm de dar constantemente informações sobre 

o andamento da Conferência, como os representantes da sociedade 

civil. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Peço ao Conselheiro 

Humberto que assuma o lugar do Conselheiro Charles Pranke, que se 

retirou.  E ao suplente da Conselheira Cida, que também já saiu, 

que assuma seu lugar. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Concluímos os encaminhamentos 

tomados, os quais não vou ler todos, senão passaríamos todo o 

tempo lendo, repetindo o trabalho. 

Informo quais os andamentos.  Primeiro, concluímos o 

documento das orientações gerais da Conferência, que já foram 

encaminhados aos Estados e municípios.  Inclusive o Conselheiro 

Gilson tinha solicitado que fosse enviado para os municípios, e 

foram incluídos aqueles que tínhamos endereço para mandar. 

Entre essas orientações, está o regulamento, dados 

gerais sobre todo o aspecto de delegados e informações gerais para 

subsidiar; modelo de proposta de regimento da III Conferência, 

feito pelo Conselho Estadual de Minas Gerais, que dará subsídio a 

essa informação.  Ainda temos informações sobre data, 

credenciamento, transporte de Conselheiros do Governo e da 

sociedade civil;  divulgação da Conferência, como deve ser feito o 

relatório, inclusive com um modelo de relatório, além da minuta da 

programação.  Nesse ponto, vou me deter um pouco, porque envolve o 
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contato com outros Conselheiros que terão de trabalhar nesse 

sentido. 

Os Conselheiros receberam a programação, mas eu 

gostaria de frisar que os nomes dos convidados são passíveis de 

mudanças, porque ainda não começamos a convidá-los.  A parte 

temática da programação está fechada, mas o nome dos convidados 

pode ser mudado, porque vai depender da confirmação de agenda de 

cada um.   Portanto, não divulguem a informação da programação 

como se ela fosse oficial, porque se cria a expectativa de que 

essas pessoas estarão presentes para fazer as palestras quando 

esses nomes poderão ser mudados. 

Vou ler os nomes e dizer quem será o responsável pelo 

contato.  O contato se dará da seguinte forma: será feito o 

contato com as pessoas apenas para dizer que seu nome está na 

programação e confirmar, de maneira informal, a data, dizendo que 

será enviado ofício do Presidente do CNAS a essas pessoas, 

oficializando a data etc.   Em um curto espaço de tempo, o CNAS 

poderá dizer se a pessoa não terá disponibilidade e ser mudado o 

nome. 

A  abertura da Conferência será no Auditório Petrônio 

Portela, no Senado Federal. 

A Conselheira Léa ficou de fazer o contato com a 

Carmelita Yazbek.  O Conselheiro Brito está encarregado de fazer o 

contato com a Wanda Engel, para confirmar sua presença e conversar 

sobre os temas, até para que as pessoas dêem alguma opinião  − não 

vamos mudar a temática, mas para que elas possam ver que abordagem 

vão utilizar nessa temática. 
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A Léa ficou também de conversar com a Elaine Rossetti 

Behring. 

A Fátima ficou de falar com o Ademar de Oliveira 

Marques.   

O Deputado Eduardo Barbosa ficou de indicar para essa 

plenária o nome de um representante do Legislativo.  A idéia seria 

a Deputada Laura Carneiro, mas ele vai confirmar se é essa a 

indicação.  Em relação ao Conselho Municipal de Belo Horizonte, a 

Conselheira Léa é a responsável para confirmar quem é a pessoa que 

virá de lá. 

Ficamos de definir as oficinas.   E vamos convocar 

reunião extraordinária da Conferência para discutir temáticas e 

modelos de oficinas, porque nunca fizemos esse tipo de 

procedimento.  Vamos também sugerir nomes para participarem das 

oficinas.  É lógico que já está fechado o nome do Conselheiro 

Gilson para a oficina do idoso. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Eu gostaria de 

lembrar que o Conselheiro João Batista é o nosso representante 

oficial da Política do Idoso. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu proponho que sejam os 

dois. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Vão os dois.    Mas isso não 

vamos discutir agora, é só uma brincadeira. 
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Quem irá comunicar o Paulo Rocha e o Elias Rocha é a 

Fátima.  O Marco Aurélio está encarregado de comunicar o Roberto 

Borges Martins, do Ipea, e o Marcelo, da SEAS. O Edilson Azim 

Sarriune irá comunicar quem será o representante do Fonseas a 

participar desse painel.   A Conselheira Tânia Garib indicará quem 

será a pessoa a participar do painel. Eu fiquei incumbido de 

comunicar a Adailza Sposati.  Mais uma vez repito que o nome 

dessas pessoas poderá ser mudado, dependendo da disponibilidade de 

cada uma. 

Eu gostaria de estabelecer um prazo para essas 

respostas, para podermos trabalhar.  Até a próxima reunião 

apresentar a programação fechada, com as confirmações.  Caso 

contrário, fica muito difícil encaixar novos palestrantes para uma 

conferência em dezembro.  Fica acordado que até a próxima reunião 

da Conferência, os Conselheiros aqui citados deverão já ter uma 

resposta sobre isso, para apresentarmos no Plenário a programação 

com os nomes definitivos. 

Informo aos Conselheiros que definimos alguns nomes 

para a relatoria e sistematização da Conferência.  Esses nomes 

surgiram de experiências anteriores, de outras conferências, de a 

pessoa já estar capacitada para essa atividade.  E também pela 

necessidade de essas pessoas começarem a integrar o processo da 

Conferência e não sejam escolhidas de última hora.  Elas têm de 

entender todo o processo, para a relatoria ser mais interativa com 

a Comissão. 
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Os nomes propostos foram a Ivanete, a Rosa Stein e a 

Beatriz  − a Beatriz inclusive participou da última Conferência 

Nacional. 

Com referência aos consultores, foram sugeridos a Ana 

Lígia, que já foi conselheira do CNAS, e a Potyara.  Essas pessoas 

serão comunicadas por ofício do CNAS.  As pessoas que tiverem 

contatos com elas, poderão ver a disponibilidade delas, para que 

quando for a comunicação do CNAS já vá com uma prévia organização. 

Com referência aos convidados,  chegamos ao número de 

250, sendo 200 convidados oficialmente do CNAS; 25 da Presidência 

do CNAS  e 25 da Secretária Wanda Engel − convidados protocolares. 

Desses 200 convidados do CNAS, a idéia é que sejam 100 

governamentais e 100 não-governamentais.  Os 100 governamentais 

são 27 Secretários de Estado, 15 da Diretoria do Congemas, 3 

representações federais de prefeitos, 22 deputados federais da 

Comissão de Seguridade Social e família;   27 Secretários-

Executivos dos Conselhos Estaduais, 2 Secretários-Executivos do 

Fonseas e do Fongemas.  No total serão 94 convidados. Ficarão 6 

convites à disposição dos Conselheiros  do Governo para escolha de 

convidados.    

Os 100 convites para a sociedade civil estão assim 

distribuídos:  10 para Conselhos Nacionais Setoriais e de 

Direitos; 17 para Presidente das Entidades Nacionais representadas 

no CNAS;  17 para Conselheiros suplentes do CNAS; 5 convidados de 

cada um dos Conselheiros titulares da sociedade civil no CNAS, em 

um total de 45.  Neste último caso, esses convites poderão e 
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deverão ser negociados entre os titulares e seus suplentes. O 

total é de 89 convidados.   

No que diz respeito aos Conselheiros suplentes, eles só 

entrarão na Plenária na ausência dos titulares, por um motivo: há 

818 delegados, sendo 800 advindos das conferências municipais e  

referendados na estadual e os mais os 18 Conselheiros titulares, 

que terão direito a voto.  Um dos motivos − e não foi só esse − é 

que haveria 835 delegados, visto que não temos uma representação 

completa, e haveria número ímpar de delegados, o que dificultaria 

fazer a votação paritária, em que se sempre se pede número par.   

Pelo próprio princípio da suplência e por essa situação peculiar 

em que nos encontramos no Conselho, optamos por essa solução. 

Sobram 11 convites para a sociedade civil. 

A próxima explicação é muito importante.  Trata-se do 

número de delegados.  Os Conselheiros Gilson, Tânia e Fátima me 

corrijam se eu esquecer de alguma coisa. 

O número de delegados foi acordado com base em dois 

critérios: 50% por população dos Estados;  50% por situação de 

gestão dos municípios existentes nos Estados.  Temos uma limitação 

estrutural, que é um fato importante a ser levado a Estados e 

municípios na definição de seus delegados.  A definição estrutural 

é o número de delegados que cabe no plenário. Daí o número de 800.  

Por que 800?  Porque o auditório maior  − vamos licitar, e as 

opções são Academia de Tênis, Hotel Nacional, Centro de 

Convenções, este último contra-indicado − tem entre 800 a 1.000 

lugares.   Fechamos em 800, por causa dos 200 convidados.   
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Retornando.  O número de delegados é 800, sendo que 400 

serão por critério populacional e 400 por critério de gestão. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - E mais os 18 

Conselheiros titulares do CNAS. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Por isso eu falei que são os 

800 escolhidos lá. 

O critério populacional foi feito estatisticamente por 

faixa.   Isso quer dizer que os Estados que têm maior população 

receberão o maior número de delegados  − e isso é óbvio.  Estou 

explicando bem essa parte, porque no outro caso muda um pouco.  

Por exemplo, São Paulo que tem o maior número de habitantes no 

Brasil,  36 milhões, terá o maior número de delegados:  40.  E 

assim proporcionalmente os outros Estados. 

Com o critério de gestão, infelizmente não pôde ser 

assim, porque muitos Estados ultrapassavam o limite dos 90%, o que 

colocava na faixa 8 Estados, descontando um, o Distrito Federal, a 

quem demos um tratamento especial.  Portanto, se considerássemos, 

na última faixa do critério populacional, o mesmo número de 40 

para a última pontuação, teríamos só aí 280 delegados destinados a 

7 Estados.  

A Conselheira Ana, do Ipea, fez um trabalho que merece 

ser registrado em ata.  Ela desenvolveu um trabalho com muita 

paciência, e o refez várias vezes.  Aliás, peço ao Conselheiro 

Guilherme Eugênio que leve ao seu Ministério um agradecimento de 
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todos nós pelo excelente trabalho que a Conselheira Ana 

desenvolveu. 

A Conselheira Ana fez o seguinte:   a partir do momento 

em que não conseguiríamos bater esse critério, foi reduzindo 

proporcionalmente, até fechar o número de 400, a quantidade de 

delegados para quem tinha a maior pontuação.  Então, a entidade 

que tivesse entre 90 e 7, foi reduzindo o número de delegados, 

para não prejudicar a possibilidade de outros não terem número de 

delegados satisfatório.  Daí nenhum Estado ter ficado com o maior 

número de delegados  − e o número máximo permitido era 80, e o 

mínimo, 8.   Foi esse o motivo, porque não poderíamos colocar 40 e 

40, isto é, teria de ser 40 pelo critério de população, que foi 

São Paulo, e o proporcional dele, para não prejudicar os outros 

Estados.  Senão, São Paulo teria 80, Santa Catarina teria 80, e a 

Bahia teria 20 etc.  Foi por isso que utilizamos esse critério. 

O critério está absolutamente aberto.  Não sei se fui 

feliz na explicação, mas pretendi ser o mais didático possível.  

Inclusive deixamos claro os dois critérios nesse quadro  − 

população e município − e o número total de delegados. 

Na última página desse documento está tudo isso que eu 

expliquei.  A Mercês fez uma nota explicativa muito bem detalhada.   

Ela fez essa memória para os Conselheiros verificarem. 

Para o Distrito Federal houve um tratamento especial.  

Consideramos o Distrito Federal, inicialmente, apenas no critério 

populacional.  E a sobra que houve do critério de gestão foi 

apropriada ao Distrito Federal, porque ele é Estado e município em 
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uma coisa só.  Portanto, tivemos de dar um caráter especial e ele 

ficou com 10 delegados.  É importante frisar que ele terá maior 

número de delegados do que na Conferência anterior, quando teve 

apenas 8.  Então, ele não foi prejudicado nesse aspecto. 

Igualmente foi concluído o regulamento da Conferência, 

que também está em anexo.  A Conselheira Tânia teve um trabalho 

muito grande em ter verificado tudo isso. Estamos passando isso 

para Estados e municípios. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Seria bom mencionar 

que pelo critério de gestão o número máximo de delegados foi igual 

a 22. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Isso está muito bem explicado 

na última folha. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Na verdade, os dois critérios, tanto 

o de população como o de descentralização, levaram em consideração 

faixas de percentuais.  De acordo com a faixa de percentual foi 

dado um número de delegados.  Vou dar um exemplo.  Quem tinha na 

faixa populacional um percentual da população que ia até 1% da 

população do país, ficou com 4 delegados no quesito população.  

Quem tinha de 10% a 60% no processo de descentralização, em 

relação à proporção número de municípios e número de municípios em 

gestão municipal em cada Estado, ficou com 11 delegados.  Por essa 

conta, um Estado com até 1% da população e até 60% dos seus 

municípios em gestão municipal, ficou com 15 delegados.  Aí veio o 
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problema:   não podemos ficar com número ímpar, porque a paridade 

é o princípio básico da delegação.  Então, foi feita mais uma 

prática estatística para verificar de quem se tirava um delegado e 

em que Estado se colocava um delegado. 

O que queremos deixar claro é que esse estudo foi muito 

profundo.  Os Conselheiros que participaram, primeiro, do 

aprendizado dessa técnica estatística que nos foi passada pela 

Conselheira Ana Maria e, depois, da avaliação final, efetivamente 

zelaram para que todos os Estados pudessem não ser injustiçados e 

para que em todas as representatividades fosse garantida a 

paridade. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu só queria insistir para 

que constasse da ata um voto de louvor à Conselheira Ana Maria, 

que desenvolveu um exaustivo trabalho, muito bem feito, que sempre 

levou em consideração a preocupação de não prejudicar nenhum 

Estado, que todos fossem contemplados e mantidos os critérios de 

50% em representação populacional e 50% em representação de 

gestão, além da paridade.  Foi um trabalho muito bem feito e com 

base nele o CNAS pôde criar um critério que será incontestável. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Esses eram os informes da 

Conferência.  No que tange aos temas comuns, eu gostaria de 

ressaltar que foi decidido em todas as Comissões do CNAS que o 



 

 259 de 283 

próximo boletim seja dedicado à Conferência, com a publicação 

desses dados, para socializar o máximo possível essas informações 

para entidades, Estados e municípios.  O Boletim tem uma tiragem 

de 20.000 exemplares.  Vamos considerar os tópicos básicos no 

Boletim, porque isso será mais rápido do que mandar para os 

Estados e estes para os municípios etc.  Enfim, que enviemos logo 

para as entidades, para que tenham uma noção do que estamos 

fazendo. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - Com a palavra a 

Conselheira Dora. 

 

DORA SÍLVIA CUNHA BUENO - Em relação aos boletins, o 

Conselho precisa ter um cadastro dessas entidades para poder fazer 

etiqueta atualizada.  O cadastro que está aqui é um ganhei de 

alguém, e é do ano passado.  Não há controle para saber se todas 

as entidades estão nele, se os endereços estão certos ou errados.  

Acho até que podemos estar gastando dinheiro sem saber onde.  É 

muito importante as entidades receberem o boletim, que é feito com 

grande precisão e que contém informações importantes.   Do jeito 

que está o cadastro, elas não vão receber. 

 

PRESIDENTE (Gilson Assis Dayrell) - A Presidência da 

reunião retorna ao Presidente Marco Aurélio. 

 

ANTÔNIO LUIZ DE BRITO - Sr. Presidente, eu esqueci de 

informar que o projeto básico, com todos os pontos operacionais da 
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Conferência, já foi encaminhado.   Aqui os senhores estão vendo os 

pontos mais políticos e estratégicos da Conferência.  Mas o ponto 

operacional também está sendo verificado, com detalhes de hotel, 

número de pessoas, hospedagem etc.   Até o momento ainda não 

podemos indicar o local da Conferência, porque ainda temos de 

esperar o processo licitatório.  Após a conclusão da licitação  − e 

se prevê que isso estará concluído em 21 de junho −, poderemos 

informar o local da Conferência Nacional. 

Além disso, o Conselheiro Azim lembrou a confecção de 

folders e cartazes, que só podem ser feitos após sabermos quem 

vencerá a licitação. 

Se tudo correr bem, a licitação estará decidida até 21 

de junho.  Iremos divulgar o lugar só a partir de junho.  Então, 

se perguntarem sobre isso, não digam que é problema operacional do 

CNAS. 

Essa a informação final.  O Presidente Marco Aurélio 

está cobrando os prazos da burocracia, para que o processo seja 

concluído nessa previsão de junho. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Está presente na 

reunião a Secretária de Estado Wanda Engel. 

Com a palavra a Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Antes de falar sobre a 

questão de financiamento, eu queria falar sobre um ponto que a 

Tânia e outras pessoas esqueceram e que eu queria lembrar.  Hoje é 
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15 de maio, Dia do Assistente Social.  (Palmas.)  A meu ver, é um 

dia histórico para a população brasileira. 

 

LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Eu não havia esquecido, só 

estava aguardando o encaminhamento dos trabalhos. 

 

PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - A Presidência 

informa que ninguém esqueceu:  todo o mundo estava aguardando. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu não me precipitei, falei 

na hora certa, porque todos estão aqui.  (Risos.) 

Como na SEAS há muitas assistentes sociais, quando a 

Secretária lá chegar poderá parabenizá-las.    

A única questão que a Comissão de Financiamento traz a 

esta reunião, em razão das questões já apresentadas de prioridade 

da Conferência e análise de processos, é o problema de repartição 

de recursos para o exercício de 2002. 

Temos uma resolução que diz que a Secretaria de Estado 

de Assistência Social providenciará o aperfeiçoamento dos estudos, 

a fim de que, na discussão do orçamento do ano 2002, novos 

critérios sejam implantados.  Nós convidamos a pessoa responsável 

por novos critérios na SEAS, mas ela nos informou que não existem 

ainda esses novos critérios.  Por isso, pedimos que o CNAS 

solicitasse a presença da Sra. Secretária para nos esclarecer 

sobre o problema, extremamente grave, porque o CNAS está sendo 

questionado sobre como vamos ficar com relação aos critérios de 

partilha. 
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PRESIDENTE (Marco Aurélio Santullo) - Com a palavra a 

Secretária Wanda Engel. 

 

WANDA ENGEL ADUAN - Qual foi a pessoa que veio aqui?  

Veio alguém da SEAS para falar sobre isso? 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Já veio e agora convidamos 

para vir novamente, e ele nos disse que não havia necessidade 

porque não havia dados novos. 

 

WANDA ENGEL ADUAN - Eu não sei quando foi que eu vim 

aqui no Conselho e apresentei a proposta de não mexermos nos 

critérios de partilha antes que saíssem os dados do censo, porque 

da última vez que mexemos com isso até agora não há nenhum dado 

novo.  Não há PNAD nova, não há dados novos.  Esperaríamos os 

dados do censo.  Mesmo a PNAD não possui nenhum dado sobre a 

região rural da Região Norte.  Os Estados do Norte sempre reclamam 

que os dados estão totalmente desatualizados porque não incluem a 

zona rural.  Houve um pedido para o Conselho para que a proposta 

de novos critérios aguardasse os dados do censo.  O que temos hoje 

é o mesmo que tínhamos quando fizemos a proposta com base nos 

dados do IPEA.  Não existem novos dados.  Se o Conselho achar por 

bem não esperar, a proposta que temos é a proposta do IPEA, com os 

dados existentes naquela época, que são iguais aos que existem 

agora.  Se houver alguma outra fonte de dados que nos permita 

algum tipo de aperfeiçoamento, isso será feito.    
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Creio que há quatro reuniões, eu solicitei que 

permanecêssemos com a proposta que tínhamos, até que houvesse uma 

base de dados mais atualizada.  Volto a fazer essa proposta para o 

Conselho, que pode analisá-la.  Se achar por bem fazer um outro 

tipo de estudo com base desses mesmos dados, tudo bem.   A lógica 

em que caminhávamos era aguardar os novos dados do censo.  Esses 

dados do censo são universais e não temos uma base de dados que 

nos permita uma contraproposta. 

A questão está na mesa e podemos discutir as vantagens 

e desvantagens de um e outro cenário. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Existem vantagens e 

desvantagens nos dois cenários.  Creio que deveríamos procurar o 

que oferece menos desvantagens e como esses dados deveriam ser 

colocados para 2002.  Inclusive quanto à questão daqueles Estados 

que se dizia que eles não perderam, eles agora estão dizendo que 

perderam, porque na medida em que não ganharam, perderam.  Não 

diminuíram, mas não ganharam.  É o mesmo que ocorre com os 

servidores públicos federais:  o servidor não perdeu, porque 

ninguém teve seu salário diminuído, mas há 7  anos não recebe 

aumento.  Evidentemente, dessa forma o padrão de vida caiu 

vertiginosamente.  Assim, na medida em que as entidades não 

recebem aumento, na medida em que os programas não têm aumento, 

isso traz problemas. 
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Não sei se é possível um estudo rápido e talvez 

intermediário − não com os critérios, já definidos para 2003 − para 

2002, para darmos uma arrumada, para que houvesse alguma mudança.  

É claro que teria de haver mais dinheiro, e essa é a questão 

principal, mas que os critérios não trouxessem prejuízo para 

nenhum Estado, para nenhum programa.  Essa a questão com que a 

Comissão está preocupada:  que não haja prejuízo para nenhum 

Estado, para nenhum programa e nenhuma ação na área da assistência 

social.   Há programas governamentais que tem bastante recursos, 

mas não entram no Fundo Nacional de Assistência Social.  Vale a 

pena discutirmos todas essas questões, senão vai haver um certo 

levante, como já houve das outras vezes, quando o Ipea trouxe suas 

propostas. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Tânia. 

 

TÂNIA MARA GARIB - Toda vez que vamos discutir critério 

de partilha, temos de refletir sobre algumas questões.  Lembro que 

na última vez, quando fizemos a resolução para 2001,  um dos itens 

da resolução dizia que aguardaríamos os novos dados censitários.  

A Conselheira Fátima, pela condição de Financiamento, traz uma 

questão que preocupa todos nós, porque estamos chegando no momento 

em que os órgãos executivos  − municipais, estaduais e federal − 

vão ter de apresentar sua proposta orçamentária, para que o 

ministério da área financeira corte, arrume etc., processo que se 

realiza de maio a 31 de agosto, quando o Chefe do Poder Executivo 
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encaminha ao Congresso, à Assembléia ou à Câmara Municipal o 

Orçamento. 

Penso que poderíamos encaminhar da forma correta.  

Concordo plenamente com a Secretária Wanda Engel que se não houver 

nenhum fato novo, tudo o que fizermos vai ser com base em dados 

velhos, e receberemos as mesmas críticas que recebemos no passado.   

Muitas vezes, fizemos algumas considerações para as quais não 

tivemos respostas, como o que resultou do aumento daqueles 15% nos 

novos Estados.  Não sei se foi possível fazer uma avaliação dessa 

situação.  Penso também que o que poderia sair de concreto daqui 

seria um pedido oficial, ou uma consulta oficial, da SEAS, para 

saber quando o IBGE poderia apresentar esses dados, do ponto de 

vista socioeconômico, uma vez que a SEAS tem necessidade de 

executar esse procedimento. 

 

WANDA ENGEL ADUAN - Do ponto de vista socioeconômico, 

por município e por Estado.  

 

TÂNIA MARA GARIB - O IBGE está soltando por gotas esses 

dados. 

 

WANDA ENGEL ADUAN - E o Brasil como um todo. 

 

TÂNIA MARA GARIB - E todos os dados são importantes.  

Mas o que diz respeito diretamente à nossa área ainda não ficou 

claro  − pelo menos não foi liberado.  O que há de concreto no 

momento, e que poderia ser sugerido à Secretária, é que fosse 
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feita essa consulta.  E mais, que fosse sinalizado ao Conselho 

Nacional de Assistência Social − porque também somos cobrados nesse 

sentido − quando será possível contar com os dados do novo censo, 

para que se faça a proposta do critério de partilha.   

A outra questão também é uma consulta  − de antemão, 

acho que não é possível, mas perguntar não ofende.  Diante dessa 

situação ímpar de estarmos esperando os dados do IBGE, que a 

primeira versão dos recursos que são repartidos por meio do 

critério de repartição de recursos pudesse ir no global.  Não é 

possível que até o final do ano não tenhamos as respostas do 

censo.  Como não vai mudar o montante  − e confesso que não sei se 

isso é possível, estou na linha do “perguntar não ofende” −, indago 

se seria possível fazer uma consulta.  Que nós pudéssemos chegar a 

outubro, novembro, para fazer a separação por Estado, como na 

proposta do orçamento federal. 

Outro ponto que tenho a ressaltar é que concordo que 

sempre os recursos são insuficientes para as necessidades 

ilimitadas.  Mas não posso deixar de destacar que ano a ano têm 

aumentado os recursos do SAC  − às vezes não tanto como 

gostaríamos, às vezes não tanto de acordo com critério justo, e  

“justo” entre aspas, porque é difícil falar em justo se não se 

sabe o critério.  Conselheira Fátima, esses recursos têm aumentado 

ano a ano, e este ano foram 13 milhões de aumento, somente para o 

SAC. 
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WANDA ENGEL ADUAN - Quais os dados de realidade que 

temos?  Nós solicitamos um estudo para o Ipea, que trouxe aqui uma 

proposta de distribuição.  No ano passado, entramos em 15% disso.  

Quanto à avaliação de impacto desse recurso, de um ano para outro, 

a única coisa que podemos saber é se ele foi efetivamente 

transformado em serviços.  Para sabermos se esses serviços tiveram 

impactos reais, isso é a longuíssimo prazo.   Para ser mensurado é 

só saber se chegou o dinheiro e se ele foi transformado em 

serviços, e se esses eram os serviços que propúnhamos serem 

oferecidos.  Fora isso, não há como analisar.  Só podemos analisar 

se o recurso virou serviço.  Se o serviço virou melhoria de 

condições de vida da população, ainda não podemos saber, para isso 

precisávamos de instrumentos − e sobre isso eu até gostaria de 

falar um pouco depois. 

O fato é que temos esse estudo, que fez uma proposta de 

distribuição dos recursos, levando em consideração população, 

famílias abaixo do nível de pobreza, alfabetização dos 

responsáveis e uma série de dados que davam uma proposta de 

distribuição.  Essa proposta de distribuição mudava radicalmente a 

distribuição dos recursos pelo país.  Olhando essa proposta, vimos 

que isso podia causar o maior problema, se fossem retirados 

recursos de Estados que estavam com seu percentual de atendimento 

muitíssimo maior que outros.  Chegou-se à conclusão que não se ia 

mexer nisso, apenas entraríamos em 15% desses critérios 

apresentados pelo Ipea, de forma a ir chegando a um cenário que 

seria, de acordo com aqueles dados, mais justo.   
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O que se levantava era o seguinte:  esses dados estão 

desatualizados, são dados de 1991;  os dados da PNAD são dados de 

amostragem, não pegam a região rural do Norte, não têm todos os 

dados a respeito de tudo o que precisamos.  Enfim, esses dados 

estão furados.  A proposta, na época, foi de que não iríamos mexer 

nisso até que os dados fossem mais consistentes.   Quem dará os 

dados mais consistentes é o censo.  Esperávamos nós que já agora 

tivéssemos os dados do censo.  Mas as notícias que eu tenho são 

muito pouco animadoras a esse respeito:   para se chegar em nível 

de Estado e município, possivelmente estarão disponíveis apenas no 

final de 2002.  Isso é péssimo para todo mundo, porque inclusive 

não vai retratar os avanços que este país já teve em muitos 

campos.  É péssimo para todo mundo.  Não sei como o próprio 

Presidente da República não está acossando o IBGE para liberar 

antes esses dados, porque são dados importantes em termos de 

avaliação de governo, para que ele veja como estava o país no 

início da década e como está agora. 

Existe uma pressão, inclusive governamental, para os 

dados saírem antes.   Entretanto, a notícia que temos é que não 

adianta botar lá muita gente, porque é todo um sistema de 

computadores e não basta simplesmente colocar recursos e pessoal, 

porque eles não são discriminados antes de um longo prazo de 

tempo. 

De qualquer forma, comprometo-me a fazer essa pergunta 

formal.   Mas eu não acredito que tenhamos condições de ter esses 

dados a tempo desse orçamento.  O que pode ser feito é ficar todo 

o recurso a mais que tivermos na chamada NA, que é o recurso 
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nacional, e não ser discriminado por Estado.  Nós arbitraríamos 

sobre esse NA, sobre esse a mais, que foi o que fizemos no ano 

passado.  Isso é possível. 

Agora, não creio que haja possibilidade de fazermos 

qualquer outra coisa, porque não depende de nós.  Eu ficaria muito 

feliz em trazer para o Conselho um estudo consistente, que fosse 

defensável, para não ficarmos sendo atacados porque a base de 

dados não é boa etc.  Mas isso não existe nesse momento. 

Comprometo-me também em verificar se aquilo que foi a 

mais os Estados realmente transformaram em serviços.  Fora isso, 

impossível. 

Nosso grande desafio de gestão  − e creio que deveria 

ser apresentado na Conferência − é o dos dados. 

Aliás, parabenizo as assistentes sociais presentes aqui 

no Conselho, as que compõem a vasta equipe da Secretaria. Creio 

que minha homenagem pessoal ao assistente social é ter tido uma 

neta nesse dia.  Hoje, minha neta faz 1 ano.  É a homenagem que eu 

faço à categoria que eu respeito muito.  Apesar de não ser 

assistente social, milito nessa área há algum tempo. 

Retornando ao assunto anterior, temos poucos dados 

gerenciais, principalmente dados de impacto.  Por causa do 

Alvorada, possivelmente teremos, em curto prazo, o chamado IDH 

família.  É uma adaptação do IDH que pode ser aplicado em cada 

família beneficiada pelos programas da área de assistência social 

e outros programas.  Esses questionários serão aplicados antes de 

o programa ser implantado e depois de algum tempo. Na melhoria das 

condições de vida, de habitação, de renda, de escolaridade dos 
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membros da família, é que veremos o impacto da nossa ação.  Senão, 

o impacto é sempre uma questão de metas.  Na Secretaria, eu 

costumava dizer que a grande ambição da área da assistência não 

deveria ser o aumento cada vez maior de metas.  Ao contrário, 

deveria ser a diminuição das metas.  Se conseguíssemos um efetivo 

trabalho de promoção das famílias, de inclusão das famílias, que 

não exigisse mais a necessidade de uma rede de proteção social, aí 

estaria o nosso grande impacto.  Isso é utópico, mas serve para 

pensarmos qual o impacto que queremos com a nossa ação. 

Isso nos será apresentado até 25 de maio.  Podemos 

mandar para o Conselho o instrumento, porque pode ser algo 

bastante interessante começarmos avaliar isso.  Senão, os impactos 

serão a longuíssimo prazo.  Os impactos, em termos de indicadores 

sociais maiores, são a longuíssimo prazo.  Se conseguirmos mostrar 

o que representa um mínimo de oportunidades que se dá a uma 

família, por meio de uma bolsa, colocando as crianças de zero a 6 

anos na creche, dar um BPC para um adulto, o que significa em 

termos de melhoria, de promoção da vida de uma família, se 

conseguirmos provar isso, será algo que pode ajudar muito na 

própria defesa da área de assistência na guerra dos orçamentos, 

que ocorre tanto no âmbito federal, como estadual e municipal. 

Precisamos nos debruçar sobre essas questões, para ver 

como conseguimos munição para dizer que a Política de Assistência 

Social é efetiva e representa um verdadeiro impacto na vida das 

pessoas. 

Tudo isso é para dizer, primeiro, que eu vou fazer a 

consulta formal ao IBGE, apesar das informações extra-oficiais que 
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eu tive e que me desanimaram.  Em segundo lugar, vou tentar 

levantar a execução financeira do recurso que os Estados tiveram a 

mais, por conta de entrar 15% na partilha. Terceiro, no orçamento 

ficarmos com o nível que temos agora e os aumentos entrarem em uma 

rubrica mais nacional, não ter uma pré-divisão disso.  Se for para 

SAC, temos de dividir, e aí postergamos a necessidade de definir 

isso. 

Eu diria que essas são as propostas que eu considero 

mais viáveis, analisando os fatos reais que temos. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro João Batista. 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Boa-tarde, Secretária, boa-

tarde, Marcelo. 

Na reunião de novembro, a senhora falou que esse a mais 

passaria por uma avaliação de uma empresa terceirizada, que a 

faria por intermédio do MOG.  Como está esse encaminhamento? 

 

WANDA ENGEL ADUAN - A consultoria por meio do MOG faria 

uma avaliação do processo de implantação das Agendas Sociais em 

cada Estado.  No ano passado, todos os Estados trabalharam na 

linha de definir quais os seus indicadores prioritários e fizeram 

todo um plano, que ia desde o diagnóstico desses indicadores, 

quais os programas que poderiam estar contribuindo para a melhoria 

dos indicadores, quais os programas de assistência.  Enfim, já 

apresentamos a Agenda Social.  Havíamos proposto dar um prêmio 
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para os Estados que efetivamente conseguiram avançar na Agenda 

Social.   Na verdade é um avanço, porque não pode ter resultado de 

Agenda Social em 1 ano. O MOG nos ajudou a fazer um instrumento de 

análise para cada um dos dados da Agenda.  Até que ponto se 

aprofundou esse dado?  Por exemplo, diagnóstico.  Foi feito 

diagnóstico com dados do Estado, com discriminação para cada 

município etc. etc.  Nas estratégias de atendimento, quais os 

programas acionados, quais os que foram aumentados, criados etc.  

Enfim, em que a Agenda andou.  Nesse sentido, tenho notícia de que 

esse instrumento foi para cada Estado.  Estamos fazendo essa 

avaliação da Agenda em dois momentos:  o primeiro, de auto-

avaliação, em que os Estados preenchem esse questionário e dizem 

até onde chegaram, até onde foi possível implantar a Agenda e 

assim por diante.  Nos dias 23 e 24, esses Estados vão apresentar 

esses seus caminhos em um seminário aqui em Brasília.  Foi 

constituída uma comissão, acrescida de alguns nomes, para, 

juntando a auto-avaliação com a apresentação desse seminário, 

fazer uma discriminação dos 10 Estados que mais avançaram na sua 

Agenda.  Esses 10 Estados vão receber um prêmio.  A proposta 

inicial é que fosse com recursos do SAC, mas isso começou a  ficar 

muito difícil, porque tínhamos de definir a destinação do SAC, por 

isso não será recurso do SAC.  Estamos separando 5 milhões de 

emendas parlamentares, para dar 500 mil reais a cada um dos 10 

Estados que mais avançaram. Não chega a ser nenhuma Brastemp, mas 

é algo que os Estados vão poder usar de forma mais livre na 

implementação de suas agendas.  Resolvemos não premiar primeiro, 

segundo e terceiro lugar, para que tivéssemos um maior número de 
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Estados que, demonstrando apreço com o compromisso com os 

resultados, pudesse ser premiado. 

Pretendemos, no dia 7 de junho, fazer a entrega 

simbólica de um Prêmio Agenda Social para esses 10 Estados, com a 

presença do Presidente da República.  Convido o Conselho a 

participar dessa solenidade.  O Conselho já está representado 

nesse  comitê de avaliação do seminário. 

 

JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Em fevereiro, a senhora disse 

que havia participado da reunião do Mercosul Social.  Pelo que eu 

compreendi, a senhora disse que também fariam parte desse critério 

de partilha alguns dos indicadores ditos comuns, sendo que o 

indicador principal era o chamado índice de  indigência.  Como 

anda isso? 

 

WANDA ENGEL ADUAN - São coisas distintas. 

 Nós levamos a idéia da Agenda Social para a reunião dos 

Ministros de Assistência Social do Mercosul.  Houve a proposta que 

cada país escolhesse indicadores para compor uma agenda social.  

Os países resolveram escolher dois indicadores comuns, sendo um 

deles o índice de indigência, ou seja, a população que, para nós, 

tem renda abaixo de um quarto do salário mínimo  − a Cepal usa a 

capacidade de compra, de bolsa alimentar.  Enfim, o pobre do 

pobre.  Diminuir o índice de indigência e o trabalho infantil 

foram os pontos colocados como prioritários.  Os grupos técnicos 

se reuniram para ver instrumentos e está prevista uma próxima 

reunião no Uruguai, provavelmente em novembro, para os Ministros 



 

 274 de 283 

baterem o martelo a respeito de quais seriam esses instrumentos e 

como cada país avançaria nesse ponto. Agora, não é critério de 

distribuição, não é o nosso dinheiro, não.  

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima, para concluir. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA -  Quero abordar três 

questões.  Primeiro, que os pontos aqui trazidos devem voltar para 

a Comissão de Financiamento, onde tomaremos uma posição para 

trazer ao Plenário, sendo posteriormente encaminhada à SEAS a 

posição que tomarmos. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Só uma questão de 

ordem. 

 Houve uma proposta da Conselheira Tânia que eu gostaria 

de submeter ao Plenário. 

 Mesmo voltando para a Comissão, poderia vir de lá com a 

proposta de consulta, caso contrário a Secretária fica impedida de 

consultar o IBGE enquanto o assunto não retornar ao Plenário. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - A Secretária tem todo o 

direito de fazer as consultas que ela quiser para responder esses 

pontos.  Ninguém vai engessar a SEAS, impedindo-a de tomar as 

providências que julgar necessárias. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Eu queria deixar 

claro o seguinte:  ela já começaria a tomar essas providências, e 

o assunto voltaria à Comissão de Financiamento, para nova análise.  

Não precisa esperar ir à Comissão e retornar ao Plenário. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - O que queríamos era uma 

resposta em 10 dias.  Se até a próxima reunião já tivermos esses 

dados, melhor para a Comissão.  Queremos fazer avançar o processo 

e não retardá-lo.  Dizer que a Secretaria só pode tomar uma 

atitude após a Comissão se reunir é engessar a Secretaria. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Por isso perguntei 

sobre essa situação. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Entendi.  Não é  papel da 

Comissão engessar a Secretaria.  Com certeza, essa não é a posição 

da Comissão. 

 O segundo ponto é parabenizar o Marcelo, que é 

assistente social, e como tal faz parte de uma minoria de homens 

que labutam na assistência social.   Como eu sou a favor das 

minorias, parabenizo o Marcelo por duas coisas:  por ser 

assistente social e ser minoria.  

 O terceiro aspecto é que novamente estou surpresa com a 

questão da Agenda Social.  Eu, por exemplo, não sei quais são os 

critérios para escolha dos 10 Estados.  E já falei que a Fanny 

Lerner disse que havia recebido informação sobre a Agenda Social 

há muitos e muitos meses.   Até hoje desconheço esses critérios.  
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Se me perguntarem quais são os 10 Estados, eu respondo:   não sei.   

Quais os critérios para a escolha dos 10 Estados?  Respondo:  

também não sei.  Qual é o prêmio?  Não sei!    

 Todos sabem que eu sou representante do CNAS.  

Inclusive eu sou Conselheira estadual também, e sou cobrada.  

Quando me perguntam sobre isso, eu digo:   não me perguntem porque 

eu não sei.  A Comissão também fez solicitações sobre a Agenda, e 

eu fiz esse pedido em nome da Comissão e não sei como ela está. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Concluindo as 

participações dos Conselheiros, passo a palavra à Secretária Wanda 

para que faça suas apreciações finais. 

 Comunico também que vamos deliberar sobre a sugestão da 

Conselheira Tânia, para que a Secretária possa fazer a consulta e 

nos encaminhar o resultado. 

 

 WANDA ENGEL ADUAN - Eu estava certa de que já havíamos 

mandado para cá os critérios propostos.  Eu posso até enviar por 

fax.  Existem duas pessoas do Conselho que fazem parte da 

comissão: a Conselheira Tânia Garib, pelos municípios, e o 

Presidente do CNAS. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Fazem parte da comissão 

julgadora.  A comissão só julga depois de entregue.  Como não 

entregou, a comissão nunca se reuniu. 
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 WANDA ENGEL ADUAN - Mandaremos esses critérios.  É um 

quadro de dupla entrada, que divide cada uma das coisas:  

diagnóstico, planejamento etc. etc.   Podemos mandar por e-mail 

para cada um dos Conselheiros e mandaremos oficialmente para o 

Conselho.   

 Ninguém foi escolhido até hoje. Até agora os Estados 

somente mandaram a auto-avaliação. Nos dias 23 e 24 será o 

seminário de apresentação de cada Estado, ocasião  em que a 

Comissão Julgadora vai fazer perguntas e aprofundar o assunto.  

Com base nesses dois instrumentos, será decidido quais os 10 

Estados que mais avançaram nas suas agendas.  Isso deve ser antes 

do dia 7 de junho, porque estamos prevendo a entrega dos prêmios 

no dia 7, com a presença do Presidente da República para dar 

realce ao esforço dos Estados no avanço de suas Agendas Sociais. 

 A Conselheira Fátima pode dizer que nenhum Estado foi 

ainda classificado. 

 Eu queria informar que em 2002 será realizada, na 

Espanha, a Conferência Mundial do Envelhecimento.  Fui escolhida 

para ser a chefe da delegação brasileira nessa Conferência.  

Mandarei para o Conselho todos os critérios de participação das 

ONGs.  A última reunião preparatória será em novembro.  E creio 

que a participação do Conselho seria boa. Enviarei os dados sobre 

essa Conferência  − época, forma de inscrição das ONGs etc.  − para 

o Conselho.   Mas eu gostaria de pedir ao CNAS que me ajudasse a 

fazer como que uma reunião brasileira preparatória, antes de 

novembro, para em novembro termos um acordo mais ou menos firmado 

sobre o documento.  Estarei mandando para o Conselho a proposta de 
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documento, a que será motivo da Conferência, e as formas de 

inscrição das ONGs, critérios etc.   Eu gostaria que o Conselho 

divulgasse esse evento. 

  

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - NO caso do idoso, há um Grupo 

de Trabalho cujo representante é o Conselheiro João Batista. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Que seja remetido, 

Secretária, para o Grupo de Trabalho sobre Idoso. 

 

 WANDA ENGEL ADUAN - É um dado importante a Secretária 

ser a chefe da delegação.  Isso é algo inédito.  Na Samit de 

Desenvolvimento Social éramos apenas convidados.  Agora, estamos 

chefiando a delegação.  Seremos nós a definir os encaminhamentos.  

Na minha participação na última Prepcom, lutei muito pela 

participação das ONGs, para que elas estivessem inclusive na 

Conferência apresentando os resultados do Fórum Paralelo, e isso 

constando dos Anais da Conferência. Vimos pautando pela 

participação protagonista de ONGs nessa Conferência.  Isso nos dá 

bastante facilidade de interferir no documento final da 

Conferência, mas para isso é preciso estarmos bem munidos de 

dados. 

 

 JOÃO BATISTA LIMA FILHO - Eu queria que constasse em 

ata um elogio à Secretária, pois, pela primeira vez, se disse no 

Brasil que a questão do idoso é ligada à Assistência Social e não 

à Saúde.  Isso é básico.  O Brasil era um dos poucos países do 
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mundo em que a questão do idoso era mais ligada à Saúde.  Em uma 

Conferência de repercussão internacional, como esta da ONU, a 

delegação brasileira ser coordenada por quem realmente gere a 

Política Nacional do Idoso, a SEAS, merece elogio em ata. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - O elogio é 

subscrito por todos os Conselheiros. 

 

 LÉA LÚCIA CECÍLIO BRAGA - Antes de encerrar a reunião, 

na condição de representante do Conselho Federal de Serviço 

Social, quero dizer que o Dia do Assistente Social não foi 

esquecido, Fátima, eu estava só aguardando o término dos 

encaminhamentos operacionais para registrar essa data. 

 Para nós é um dia de muito orgulho.  Orgulho por ter 

optado por essa profissão, que, sem dúvida nenhuma, hoje se 

orienta em um papel de direção social, preocupada com os 

princípios éticos e políticos que orientam o assistente social, 

mas também, sem sombra de dúvida, pelo significado da profissão.  

Estamos com muito empenho nessa luta, em defesa das políticas 

públicas. 

 A assistência social não é campo exclusivo dos 

assistentes sociais, mas é uma área em que, por formação, esse 

profissional tem muito a contribuir. 

 Esta semana, o Conselho Federal do Serviço Social está 

com uma grande programação, no Brasil inteiro.  Em outubro, será 

realizado nosso congresso, e o tema será “Trabalho, direitos 

sociais e democracia”.  O aprofundamento da democracia no Brasil e 
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a defesa das políticas públicas são dois eixos que orientam a 

nossa intervenção, não só como categoria, mas também na condição 

de assistente social, no dia-a-dia. 

 Registro esse fato e digo que para nós este dia é muito 

importante e carregado de significados. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra o 

Conselheiro Roges. 

 

 ROGES CARVALHO DOS SANTOS - Como hoje é o primeiro dia 

em que participo das reuniões, como eu não pude me apresentar nem 

fui apresentado pelo Conselho Nacional de Assistência Social... 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - V.Sa. está equivocado.  Na 

parte da manhã V.Sa. foi apresentado. 

 

 ROGES CARVALHO DOS SANTOS - Eu gostaria que o senhor 

não interviesse na minha fala por enquanto. 

 Quando eu falo em ser apresentado, eu quero dizer eu 

estando presente.  Certamente, deve ter citado o meu nome. 

 Mas como eu não fui apresentado, eu gostaria de me 

apresentar a este Conselho, do qual eu tenho um respeito muito 

grande, não por ser nacional, mas porque ele tem um compromisso 

social, uma amplitude e grande seriedade. 

 Estou substituindo o Leovane  − não sei se a maioria 

dos Conselheiros sabe disso.  Sou de Belo Horizonte, Minas Gerais.  

Sou o Secretário do Conselho Estadual de Assistência Social, 
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também sou membro do Conselho Municipal de Saúde em Belo 

Horizonte, sou Secretário da Mesa Estadual de Negociação do SUS.  

Participo do Fórum Mineiro de Saúde Mental, do Fórum Mineiro de 

Assistência Social e sou Diretor do Sindicato dos Psicólogos e 

Diretor da Federação Nacional dos Psicólogos, razão pela qual 

estou ocupando este lugar. 

 Gostaria de dizer que eu venho para somar, para 

contribuir e estou à disposição, mesmo estando na suplência, para 

ouvir, escutar, trocar experiências.  Fiquei muito feliz em 

participar hoje desta reunião. 

 Muito obrigado. 

 

 WANDA ENGEL ADUAN - Seja bem-vindo. 

 

 MARCO AURÉLIO SANTULLO - Quero informar que, pela 

manhã, ao abrir a sessão, a Presidência comunicou a substituição e 

citou o nome do Conselheiro suplente, em substituição ao Leovane. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Com a palavra a 

Conselheira Fátima. 

 

 MARIA DE FÁTIMA  FERREIRA - Eu apenas brinquei quando 

eu disse que haviam esquecido a Dia do Assistente Social.   Eu 

sabia que o CEFSS jamais esqueceria essa data, como também a 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social, que 

engloba todos os trabalhadores da área, inclusive os assistentes 
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sociais, que fazem parte da seguridade social.  Além de eu fazer 

parte da Confederação, sou também assistente social. 

 Entre os dias 25 e 29 do mês em curso, estará sendo 

realizado o III Congresso Nacional da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Seguridade Social da CUT.   Serão discutidas as 

políticas públicas, principalmente as ligadas à seguridade, e este 

Conselho, sem dúvida, será muitas vezes citado.  Os resultados 

desse Congresso serão trazidos ao CNAS. 

 

 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Consulto a 

Secretária se quer dizer mais alguma coisa. 

 

 WANDA ENGEL ADUAN - Não sei nem se deveria falar isso.  

Concretamente, dizemos que o assistente social tem muito a 

contribuir.  Não, não é contribuir porque é a área do assistente 

social.  Temos uma área interdisciplinar.  Evidentemente, há a 

contribuição de vários tipos de profissionais, mas é a área do 

assistente social.  Assim como a saúde é a área do profissional da 

saúde, e tem a concorrência de outros profissionais; como a 

educação é de professores, mas também tem psicólogos, esta é a 

área do assistente social.  É a área de vocês, assistentes 

sociais.  Os outros é que são os colaboradores, vocês são os 

protagonistas e vão assumir isso. 

 O que estamos precisando é lutar bastante pela 

profissionalização da área. 
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 PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Ao encerrar a 

reunião de hoje, sugiro que se registre em ata que a sessão foi 

dedicada ao Dia do Assistente Social. (Palmas.) 

Está encerrada a reunião. 

 

MARCO AURÉLIO SANTULLO - Antes de encerrar, lembrem que 

a Tânia tem prazo para proferir o parecer sobre a LBV.  Se ela o 

concluir antes da próxima reunião ordinária, o Conselho será 

convocado extraordinariamente. 

 

PRESIDENTE (Antônio Luiz de Brito) - Está encerrada a 

reunião. 


